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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 40•SESSÃO,.EM 
19 DE ABRIL DE 1983 

Li -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

N's 77 a 79(83 (n's 132 a 134/83, 
na origem), de agradecimento de 
comunicação. 

1.2.2 - Oficios do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

-No Sfi3(83 (n' 39/83-
p (MC, na origem), encaminhando 
ao Senado Federal cópias das notas­
taquigráficas e do acórdão proferi­
do pelo Supr.emo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso EXtraordi­
náiio n~' 94.141-0, dO" Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconsti­
tucionalidade da expressão "ou ju­
dicial" no art. 90, § 3~', da Lei ·n? 

. SUMÁRIO 
440, de 24 de setembro de 1974, da­
quele Estado. 

- N° S/14/83 (n' 40(83-P/MC, 
na origem), encaminhando ao Se­
nado Federal cópias daS notas ta­
quigráficas e dÕ- ac-órdão proferido. 
pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordi­
nário n9 97.686-8, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconsti­

_t_ucionalidade da expressão .. exceto 
maçã e pera", constante da alínea 
"e" do inciso xv- do-:artigo ,59 do 
Regulamento do imposto de Circu­
lação de Mercadorias, aprovado 
pelo Decreto n9 5._410, de 30 de de­
zembro de 1974, do Estado de São 
Paulo, na redação dada pelo artigo 
I~", inciso I, do Decreio n"' 14.737, 
de 15 de fevereiro de f980, do mes­
mo Estado. 

L2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do S~nado nl' 
54/83, de autoria do Sr. Senador 
Jorge Ka1ume, que inclui no currí­
culo dos cu;i'sos de 21' grau dos esta-

belecimentos de ensino do País o 
estudo de datilografia. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

55f83, de aut_OTia do Sr. Senador 
Jorge Kalume, que determina seja 
a Bandeira Brasileira hasteada dia­
riamente nos estabelecimentos de 
19 e 29 graus, sob cânticos do Hino 
Nacional. 

1.2.4 - Requerimento 
- N~' 627/83, de autoria do Sr. 

Senador Itamar Franco, solicitan­
do informações ao Poder Executi­
vo, relativas ao Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 11, de 1982, em tra­
mitação no Senado Federal. Defe­
rido. 

~.2.5_- Discursos do Expediente 
SENADOR JORGE 

KALUME- Transcurso das datas 
alusivas ao Dia do Diplomata e ao' 
Dia do lndio. 

SENADOR VIRGlLIO 
TÁVORA- Resposta a críticas 

j 

I 
J 
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SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 20 DE ABRIL DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 5.5,_§ Jl' da Constituiç!o, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo a seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei o"' 1.962, de 19 de 
outubro de 1982, que "dispõe sobre a retribuição dos 
Professores do Magistério da Marinha, e dá outras 
providências" 

Artigo único. É: aprovado o texto do Decreto-lei nO? 
1.962, de 111 de outubro de 1982, que "dispõe sobre are­
tribuição dos Professores do Magistério da Marinha, e 
dá outras providências". 

Senado Federal, 19 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ 19 da Constituição, e eu, Nilo Coe~ 
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n"' 1.963, de 14 de 
outubro de 1982, que "dispõe sobre recursos do Pro­
grama Nacional de Política Fundiária, sobre f"man­
cfamento de projetos de construção de casa para o tra­
balhador rural, e dá outras providências". 

Artigo único. b aprovad_o o texto do Decreto-lei n9 
1.963, de 14 de outubro de 1982, que .. dispõe sobre re­
cursos do Programa Nacional de Política Fundiária, 
sobre finà.nciamento de projetos de construção de casa 
para o trabalhador rural, e dá outras providências". 

Senado Federal, 19 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, § li' da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Semido Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 12, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei nl' 1.964, de 18 de 
outubro de 1982, que uconcede isenção dos impostos 
de importação e sobre produtos industrializados aos 
materiais e equipamentos importados para a cons-­
trução e reparaçio de embarcações". 

Artigo único É aprovado o texto do Decreto-lei n9 
1.964, de 18 de outubro de 1982, que "concede isenção 
dos impostos de importação· e sobre produtos industria-
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formuladas, por membros da Opo­
sição, à política econômico­
financeira do Governo na parte re­
ferente aos juros internos. 

1.2.6 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n~' 

56/83, de auto(ia do_Sr. ~túldor 
Ãivãro Diã.s~ qUe- ãlteia o art. 49 da 
Lei n'i' 6.178, de 12 de novembro de 
1979. 

- Projeto de Lei do Senado n' 
57 (83, de autoria do Sr. Senador 
Gastào Müller, que obriga o regis­
tro dos estabelecimentos hospitala­
res nos Conselhos Regionais de 
Medicina. 

--Projeto de Lei do Senado n~' 

58/83, de autoria do Sr. Senador 
Murilo Badaró, que dispõe sobre 
cobrança de multa pelas concessio­
nárias de serviç_o_ público. 

1.2.7- Requerimentos 

- N"'s 628 a 630/83, de_ _desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.8- Comunicações da Presi­
dência 

-Convocação- de sessão ex­
traordinária do Senado; a realiZar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que de.<>igna. 

- Transferência;-para·-as 19 ho­
ras, da sessão conjunta convocada 
para a<> 18 horas e 30 minutos de 
hoje. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimentos n'1s 470 a 473; 
484 a 492; 499 e 500, de 1983, de de­
sarquivamentci das proposições 
que mencionam. Aprovados. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n\> 148/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Acaraú 
(C E), a elevar, em Cr$ 
10.53 l .400,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovada. Â 
promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução _n'1 158/81. que autoriza 
o Governo do Estado do Ceará a e­
levar em CrS 14.435.200,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. A­
provada. A promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n\> 166/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Umari 
(CE) a contratar operação de cr6di­
to no valor de CrS 12.277.000,00. 
Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'1 68/82, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Cata­
rina a elevar em Cr$ 
451.355.900,00, o montante de sua 
dívida consolidada~ _Aprovada. Ã 
promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'1 I I0/82, que autoriza 
o Governo do Estado de Pernam-_ 
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buco a elevar em CrS 39.930.000,00 
o_monümte de sua dívida consoli­
dada. Aprovada. À promulgação. 

ral, a propósito de notícia veicula­
da na Imprensa, sobre especulação 
que teria -ocorrido na venda de 
ouro por aquele órgão governa­
ffieritaL 

SENADOR MARTINS FILHO 
- Viabilidade_económica do Nor-

- Rectação Final do Projeto de 
Resolu_ção n'1 143/82, que-autoriza 
a Prefeitura Municipal de Apareci­
da do Tabuado (MS) a elevar em 
CrS 4.703.100,00 o montante de 
sua dívida corlsolidada. Aprovada. deste brasileiro. 

À promulgação. SENADOR HENRIQUE 
- _ &edação Final do Projeto de SANTILLO _Apelo ao Ministro 

Resolução n'1 148/82, qua autoriza Saraiva Guerreiro em favor de uniw 
a Prefeitura Municipal de Sombrio, · versitários bi'ãsUeiros na Venezue­
Estado de Santa Catarina a eleva_r la. 
em CrS 4.281.025.-24 o montante de 
sua divida consolidada. Aprovada. 
À promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 149/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Aloândia 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR· 
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

(GO) a elevar e_m_Cr$~-,-2-ATA DA41•SESSÃO EM 
13.1_28.492,00- o mõht~rüe -ae--su~- -~9 DE ABRIL DE 1983 ' 
dívida _consolidada. Aprovada. A 
promulgação. 

--Projeto de Lei do Senado n'1 
240/82-DF, que autoriza o Gover­
no do Distrito Federal a cQntrair 
empréstimo interno __ 9estinado A 
melhoria das características técni­
cas de estradas vicinais. Aprovado. 
Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n'1 
107/81, que autoriza a Prefeitura 
Mun_icipal de Niterói (RJ) a elevar 
em Cr$ 59.811.900,00 o moilüi.rite 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. Â Comissão d_e Redaç_ão. 

-Projeto de Resolução n'1 
207/81, que autorlz"a- a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves 
(RS) a elevar em Cr$ 
249.979.216,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À 
ComissãO de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 
99-/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Candelária (RS) a e­
levar em Cr.$ 1 1.646.800,00 o mon­
tante de_sua dívida _consolidada. Aw 
provado. À Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n'1 
10lf82, que autoriza a· PrefeitUra 
Municipal de Passo Fundo (RS) a 
elevar em Cr$ 627.324.000,00 O 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. Ã Comissão de -Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n'1 
119/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Paulínia (SP) a elevar 
em CrS 1.009.884.000,00 o montan­
te de sua dívi_da_con.solidada_. Apro~ 
vado. Ã Comissão de Redação. 

1.4-DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR DINA,_RTE 
MARIZ- Adiamento dos débitos 
dos agr_icultores localizados em 

, área _de _emergência do Nordeste. 
Sugestão de S. Ex·~- relativa -à desti­
nação dos recursos do FINO R. 

SENADOR JOS!i LINS­
Nota dq_Çaixa Econômica Fede-

2.1 --ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

--Referentes às seguintes ma-
térias: 

....,... __ P_rojetos de Resolução n9s 
139(81; 62, 131 e 13. de 1982; 10, 12 
e 13/83 (redações finais). 

2.2.2 - Leitura de projeto-

- Projeto de Lei do Séõ-ado n'1 
59/83, de autoria do Sr. Senador 
Mário Maia, que altera a Lei n9 
1.950, de 14 dejtJihp _de_l98_2 1 qll_e !­
senta do_-ImPost-o de Renda_os ga­
nhos ãuferidos por peSsoãs físicis 
em operações com imóveis, estilnu~ 
la a capitalização daS pessõas jUri~ 
dicas, e dá outras providências. 

2.2.3 ~ Requerimentos 

- N'1s 631 e 632/83, de desarqui­
vamerito de-proposições que me-n-
cionam. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimentos n'1s 501 a 504; 
522 a 524; 534 a 536, de 1983, de 
desarquivamento das proposições 
que niencionam. Aprovãdos. 

-Projeto __ de Resolução n' 
16/83, que suspende a execução da 
Lei n'1 239, de 26 de setembro de 
1978, do Município de Queiroz, no 
Estado de São Paulo. Aprovado. A 

-comissão--de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 
17/83, que suSpende a execuçã_o _do 
art. _5'1 _da Lei n9 253, de 2 de de­
zembro de 1977, do Município de 
P_o{mlina, Estado de São Paulo. A­

. proVado. Ã COiTiisSão de Redação. 
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lizados aos materiais e equipamentos importados para a 
construção e reparação de embarcações". 

Senado f"ederal, 19 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente, 

Faço saber que o Congresso Naciõnal aprovou, nos 
termos do art. 55,§ 111 da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Pre_sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n'1 1.961, de 23 de 
setembro de 1982, que "autoriza a elevação do capi­
tal do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co e Social e dá outras providênciasn. 

Artigo único E aprOVado o texto do Decreto-lei n9 
1.961, de 23 de setembro de 1982, que "autoriza a ele­
vação do capital do Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e Social e dá outras providências". 

Senado Federal, 19 de abril de 1983 . .,..--Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 40~ Sessão, 
em 19 de abril de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinãria 
da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. M oacyr Dalla 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORE:i· 

Jorge Kalume_,..,.... Altevir Leal- Mãrio Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente-- Claudionor Roriz­
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
Alberto Silva - Helvídio Nunes- João Lobo - Almir 
Pinto- José Lins- VirgHio Távora- Carlos Alberto 
- Dinarte Mariz....:.... Martins Filho --Humberto Lucena 
- Milton Cabral - Aderbal Jurema - Marco Maciel 
- Guilherine Palmeira -Carlos Lyra- Lourival Bap-
tista - Passos Põrto - Lomanto Júnior - Luiz Viana 
- João Calmon - Moacyr Dalla -Itamar Franco -
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Mauro Borges­
Gastào Milller- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a' sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciam-os nossos trabalhos. 
O Sr. \'1-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunicação: 
N9 77/83 (n9 132/83, na origem), de 18 do corrente, re~ 

[ativa à promulgação das Resoluções n'1s 66 a 96, de 
1983. 

N9 78/83 (n9 133/83, na origem), de 18 do corrente, re­
lativa à promulgação do Decreto Legislativo n'1 6, de 
1983. 

N9 79/83 (n'1 l34j83, na origem), de 18 do corrente, re­
lativa à aprovação das matérias constantes das Mensa~ 
gens da Presidência da República n9s 302, 327, 353, 392 e 
359, de 1982. 
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2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

- Do Sr. SenadOr Humberto 
Lucena, proferido na sessão de 18-

6- ATAS DE COMISSoES 

4-83. --- -

7- MESA DIRETORA 

3- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSOES ANTE­
RIORES 

4-ATOS DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL 

- Do Sr. Senador Dinarte Ma­
riz, proferido na sessão de 13-4-83. 

- Do Sr. Senador Almir Pinto, 
proferidõs nas sessões de 15-4-83 e 
18-4-83. 

N% 58 e 59, de 1983. 
8- LIDERES E VICE· 

LIDERES DE PARTIDOS 

5-ATO DO SR. PRCMEIRO­
SECRETÁRIO 9- COMPOSIÇÃO DAS CO· 

MISSOES PERMANENTES -N• I, de 1983._ 

Oficios 
DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 

N• S/13/83 (n' 39/83-PfMC, na origem), de 18 do 
corrente, encaminhando ao Senado Federal cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão PrOfeTido pelo Supre­
mo Triburiar Federal nos autos dÕ Recurso Extraordi­
nário n"' 94.141-0, do Estado de São Paulo, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade da expressãQ "ou judicial" 
no art. 90, § 3', da Lei nl' 440, de 24 de setembro de 1974, 
daquele Estado. 

W S/14/83 (n' 40/83-PfMC, na origem), de 18 do 
corrente, encamii;thando ao Senado Federal cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão prorer1do pCio sUpre­
mo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi­
nário n"' 97.686-8-, do Estado de São Paulo, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade da expressão .. exceto maçã e 
pêra", constante da alinelJ, .. e" do inciso XV do artigo 5"' 
do Regulamento do Imposto de Circulação de Mecardo­
rias, aprovado pelo Decreto n' 5.410, de 30 de Dezembro 
de 1974, do Estado de São Paulo, na redação dada pelo 
artigo IV, inciso I, do Dec!eto n" 14.737, de 15 de reverei­
ro de 1980, do mesmo Estado. 

À ComisSão de Constituição e Justiça 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
)9-Secretário. 

São Lidos os Seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 54, DE 1983 

Inclui no currfculo dos cursos de 2t grau dos esta­
belecimentos de ensino do País o estudo de datilogra­
fia. 

O Coiigresso Nacional decreta: 

Art. I"' Fica incluído, no currfCi..dó -dos cursos de 2"' 
grau dos estabelecimentos de ensino do País. o estudo de 
datilografia. 

Art. 29 O Poder Executivo, através do Conselho Fe­
deral de Educação, baixarâ os ato:s: necessários à exe­
cução desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
de sua publicação. 

Art. J9 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

t de todo injustificável que, até hoje, não se tenha co­
gitado da inclusão, nos cursos responsáveis pela for­
mação básica do jovem estudante, o aprendizado da da­
tilografia. De fato, no exerclcio de quase todas as profis­
sões, a prática de datilografia apresenta-se como elemen­
to de grande importância, servindo, ainda, como instru­
mento básico para o exercício -de cãrgos e empregos 
públicos ou das atividades privadas. 

Atualmente, em razão de não ser o curso de datilogra­
fia ministrado nos estabelecimentos da rede de ensino do 
País, o aluno é obrigado a complementar a sua formação 
em fase posterior à sua formatura, fato que, além de 
causar-lhe prejuízo no exercício imediato de qualquer a­
t!vid~e_laborativa, aioda o submete a despesas extraor­
diflãrias às vezes insuportáveis. 

Julgamos, asslm, que a medida proposta no presente 
projeto ensejará beneficio ponderâvel para a juventude 
estudiosa do nossQ País. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1983. -Jorge Kalume. 

Às Comissões de Coizstituição e JusÍiça e de Edu­
cação e Cultura. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55, DE 1983 

Determina seja a Bandeira BrasDeira hasteada 
diariamente nos estabeleci~entos de 19' e 2 ... graus, sob 
dnticos do Hino Nacional. 

O Congresso Nacional dooreta: 

Art. 19 Os estabelecimentos de 1' e 2"' graus da rede 
de ensino do País ficam obrigados a hastear diariamente 
a Bandeira Brasileira, sob cântico do Hino Nacional 

-- peta respectivo corpo discente da entidade educacional. 
_ Art. 29 b Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publi­
CaçãO. 

Art. 3"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

A presente proposição visa a contribuir para a for­
~ mação cívica do jovem estudante brasileiro, procurando 
incutir-lhe, desde ce:do, o respeito aos valores representa­
dos pela Bandeira e Hino de nossa Pátria. 

Há algumas décadas temos notado o aumento da indi­
ferenÇa pClos símbolos nacionais, fenômenos cujas cau~ 
sas não conseguimos identificar. 

- -cabe-nos, Cintia legisladores. tudo fazer no sentido de 
- reavivar o culto e o interesse pelo Hino e pela Band~ira 

Nacionais. 
Atrás da argumentação de que os símbolos são supér­

fluos há provavelmente o desejo sub-reptfcio de eclipsar 
os nossos ídolos, para facilitar a dominação ideológica. 

Em décadas passadas, as coisas eram diferentes. Olavo 
Bilac, o nosso mais si!;nificativo poeta parnasiano, foi 
um campeão em d~f~~t_desse culto. Autor de várias com­
posições poétiCas de~CXíiltaç3o ·à Pátria, entre as quais se 

- íiicluem a letra do ~'Hino à Bandeira'' ·e a .. Oração à 
- :Sãiídci:ira", Bilac 'bateu-se durante toda a sua vida para 
incentívar o civiSmo e o patriotismo entre os jov_ens, e 
pelo serviço militar obrigatório. E: de sua autoria o ramo­
so poema que s·e inicia com a frase: "Ama com fé e orgu­
lho a terra em que nasceste." 
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Faz-se necessário que se instile na mente dos jovens 
com mais vigor os valores representativos da nossa Ban­
deira e do nosso Hino. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1983. -Jorge Kalume. 

Às Comissões de Constituiçao e Justiça e de Edu­
cação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretârio. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 627, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, 

letra b, do RegirÜeiJ.to Interno do Senado Federal, re­
queiro sejam solicitadaS ao Poder Executivo as seguintes 
informações relativas ao Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 11, de 1982, que "aprova o texto do Convênio Consti­
tutivó do--FundO" Coffium para Produtos de Base, con­
cluído em Genebra, em junho de 1980, e assinado pelo 
Governo da República-Feàerativa do Brasil a 16 de abril 
de1981, em Nova Iorque": 

I) Qual o teor do '"Programa Integrado para Produ­
tos de Base, aprovado durante a IV Reunião da Confe-­
rência das Nações Unidas sobre o Com~rcio e Desenvol­
vimento (UNCTAD) em 1976"? 

2) Quais os prazos de vencimento das notas promis­
sórias depositadas na forma do estipulado no item 3,le-­
tras b e c, da Exposição de Motivos n• DPBfDPC/DPF 
251/660.1 (001), de 29 de outubro de 1981, do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Esteriores que acompa­
nha a Mensagem Presidencial n9 471, de 1981? 

3) Por que não rez o Brasil .. oferecimento voluntário 
à segunda conta" que se destina a "seÍ' fonte adicional de 
recursos para financiamento, interalia, de pesquisas, 
programas de desenvolvimento agrícola e promoção de 
produtos de base"? 

4) Quais os "Acordos ou Arranjos Internacionais de 
Produtos de Base" ratificados pelo Brasil? 

5) Quais são as ••organizações Internacionais de 
Produtos de Base" das quais o Brasil é membro? 

6) Qual o sentido da palavra .. rocal" empregada no 
contexto do artigo 3, letra c, do Convênio em questão? 

7) Quais os .. Acordos Internacionais de Produtos de 
Base" de que participa o Brasil e que são "financiados 
por taxas" na conformidade do artigo 7, item 2, do Con­
vênio? 

Sala das Sessões, 18 abril de 1983. - Itamar Franeo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­

me. 

O SR. JORGÊ KALUME (Pronuncia o seguinte dis-­
curso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A data de amanhã - 20 de abril- possui um signifi­
cado espa.'ial para aqueles que militam no Jtamaraty, 
pois é dedicada ao" Diplomata, numa homenagem, no dia 
do seu nascimento, ao Barão de Rio Branco, José Maria 
da Silva Paranhos Júnior, o qual, pela sua inteligência 
in vulgar, sobressaiu-se, tornando-se, como disse Rui 
Barbosa. o primus inter pares da nossa Diplomacia. 

. Euclides da Cunha, com a sua alma impregnada de pa­
triotismo, tendo servido na demarcação de limites de 
nossas lindes, deu o seu testemunho acerca do Chance­
ler;_ 

"O descortino dilatado de um estadista, depois 
de engrandecer-nos no espaço, engrandeceu-nos no 
tempo." 
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Foi assim a figUra homériCa de Rio Branco, Que se fir­
mou e contagiou a geração do seu tempo e se espraiou 
aos nossos dias, continuando a sua fama num perpétuo 
ondear, isto é: 

"À medida que os anos decorrem, na correnteza 
incansável do tempo, a figura de Rio Branco se al­
teia, em glória e benemerência. 

Ela deixou de ser exclusivamente brasileira para 
se integrar entre os grandes homens do mundo, da­
queles que melhor serviram aos interesses dajustiça 
e melhor se dedicaram ao ideal comum da civili­
zação.'' 

Nas minhas reflexões acerca do Brasil, e nas quais es­
tão inseridos os nossos pró-homens, direciono-me para 
um dos gigantes, o Barão do Rio Branco, para saber 
qual a menor das obras realizadas.- E diante desta inda­
gação, faço minhas as palavras do Senador Bernardo de 
Mendonça, quando eru discutido o Tratado de Petrópo­
lis, na sessão_ de_ tO de fevereiro de 1904: 

"Abramos alas, espargindo flores sobre _o_cami­
nho que tem de ser trilhado pelo vencedor do Ama­
pã e das Miss.ões em busca da glória e da imortalida­
de. Rio Branco, filho, poderia dizer ao pai: vós fos­
tes o libertador do ventre escravo, e este diria àquele 
em resposta: vós fizestes mais do que eu. 

Se eu. fuí o libertador do ventre escra":o, vós des­
tes fronteiras a um País que não aS tinha; vós mOs­
trastes até onde chega a soberania do Brasil, ao nor­
te, ao sul, ao oriente, com as nações americanas.'' 

E os triunfos da nossa Diplomacia, calcada nos _exem­
plos e I ições do Barão do Rio Branco, _cada vez mais em­
polgam o País. 

Do nosso respeitável colega e admirável biógrafo Se­
nador Luiz Viana Filho, retirada de sua obra Três Esta­
distas: Rui-Nabuco-Rio Branco, transcrevo pequeno tre­
cho que também dá a dimensão da grandeza do seu bio­
grafado e nosso homenageado desta tarâe - Barão do 
Rio_ Branco: 

'"'"No Brasil, diz Luiz Viana Filho, Rui Barbosa, 
que dirigia A Imprensa, interpretou o sentimento 
público: '"'Hoje- escreveu no dia seguinte ao laudo 
- literalmente do Amazonas ao Prata há um nome 
que parece irradiar por todo o círculo do horizonte 
num infinito de cintilações: o do filho do emancipa­
dor dos escravos, duplicando a glória paterna com a 
de reintegrador do territór-io nacional."-

E Luiz Viana concluiu ess_e depoimento de Rui acres­
centando; "Falava por toda a nação." 

A Rio Branco coube a tarefa mais ousada, mais difícil: 
a de solucionar as nossas tindes. E o nosso incomparável 
Chanceler o fez tendo a seu favor a sua cultura aclamao­
tina e a inspiração que Deus lhe deu. 

Nos dias posteriores ao Barão,_a sua linha vem ~endo 
seguidõ3 pelos seus ilustres sucessores. Nestes conturba­
dos tempos de exõ3gerado egoísmo, o Itamaraty tem cor­
respondido à confiança da nação brasileira e em especial 
na administração do Presidente João Figueiredo, como 
foi nas dos governos anteriores, inclusive revolucio­
nários, de Castello a Geisel, dentro de uma Unha de inâe­
pendência, mantendo_ intocável a nossa soberania atra­
vés do bom senso da política adotada pelo atual Gover­
no tendo como porta-voz o seu Ministro Ramiro Saraiva 
Guerreiro; dotado de elevada cultura, inteligêncía-e pe­
culiar serenidade. 

O -pronunciamento do Presidente Figueiredo -penÚ1te 
as Nações Unidas é o testemunho da nossa coerência na 
complicada política internacional, tão bem traduzida na­
quele organismo. E a transcrição de alguns trechos tem o 
sentido de mostrar a nossa competência, quaildo afirma: 

"Não há, nem pode haver futuro no triste e ina­
ceitável sucedâneo que é o equilíbrio do terror. Não 
é possível persistirmos na ilusão de que a hÚmonia 
mundial poderá alicerçar-se no excesso de capaciaa­
de de destruição. 

DIÁRIO 00-CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Decênios de encontros e tentativas de negociação 
não impediram o aumento, o aperfeicoameiJto e a 
diversificação dos arsenais nucleares, __ capazes ae 
destruir a hum<1nidade de diversas formas, em diver­
sas circunstâncias, por diversas vezes." 

E numa demonstração de franqueza, o Presidente Fi­
gueiredo, no mesmo ritmo, com uma linguagem que es­
pelha o nosso modus-vh·endi perante outras nações, adu­
ziu: __ 

"Nunca, na história da Organização, fo-ram tão 
sérios os riscos-e ameaças à paz, à segurança e ao 
progresso das nações. Nunca foram tão grandes e 
tão importantes os desafios. 

Co_nclamo __ governos de todos qs Estados­
membros para que, juntos, empreendamos um es­
forço resoluto no sentido de enfrentar os problemas 
internacionais que se avolumam e de fazer retroce­
der as forças que conduzem à desesperança." 

Os discípulos do Barão do Rio Branco, sempre coe­
rentes com a tradição do ltamaraty, seguindo uma políti­
ca de_ r~eito e de paz entre as nações, tornaram-se por 
isso credores da nossa admíraÇão e do nosso apreço. 

E há poücos dias o Senador Luiz Viana Filho, Presi­
dente da Comissão de Relações Exteriores do Senado, 
com sua autoridade moral, não regateou aplausos a essa 
conduta, salientando : 

"Para o Brasil é não apenas uma glória, mas tam­
bém uma felicidade, ter uma Casa como o Itamara­
ty, em que realmente através do temp_o, através dos 
decênios, quase do século, não se nota nenhuma so­
lução de continuidade nesse devotamento às causas 
brasileiras. E é talvez a isso que o Brasil_deva, na sua 
vida internacional muitas vezes_ difícil, sobretudo no_ 
Continente, a posição de relevo, d_e êxito que sempre 
tem tido nas relações internacionais." 

E acrescenta: 
"Competência é a palavra que acretito própria 

para designar o que representa o ltamaraty na vida 
brasileira na evolução da nossa vida, do nosso desti­
-no e âa nossa história. 

O que realmente assinala o ltamaraty, através de 
numerosas gerações. é a competência, a capacidade 
com que tem se devotado e resolvido problemas es-­
senciais à vida, ao futuro e ao progresso do Brasil." 

O nosso Ministério de Relações Exteríores- ao-longo 
dos anos, desde o Império, com a denominação de Secre­
taria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, 
em_ !_80_8, até rec~be:r a. atual denominação, com o adven­
to da Repúblíca, sempre teve à sua frente patrícios dig­
nos. e preocupados com a grandeza do Brasil. Não men~ 
cio na rei nomes porque todos, indistintamente, se confu­
diram na obra comum e na tarefa que lhes foi confiada. 
Mas, para concluir, insiro rieStas minhas palavras con-

- gratulatórias ao Diplomata brasileiro o pensamento do 
Ministro Saraiva Guerreiro, porque corrobora uma polí­
tica já sediQ1e:ntada pelos tempo~. Disse o t).ÇlS~O Chance­
ler: 

"Nós temos tido aqui, no serviçO diplomâfico 
brasileiro, felizmente, provas sobejas de que sempre 
que se trata do interesse nacional, mesmo que haja 
divergência de opinião, que são normais, ou de ên­
fase ou de matizes, há uma preocupação constarite, 
jamais n(:gada em toda nossa_história, uma preocu­
pação cQm o interesse comum brasileiro, como não 
digo sequer o prestfgio, mas o respeito, a confiabili­
dadi- que a Nação deve ter perante os demais ~Esta­
dos soberanos." 

Sr. Presidente,_ Srs. Senadores:_ 
Também não poderia omitír-me acerca do Dia Nacio­

nal do lndio, hoje lembrado por todos nós, instituído 
para mostrar quanto nos é caro esse elemento que sem­
pre viveu marginalizado e pelo qual nutrimos especial a­
feição, pois .. 0 lndio é um dos elementos básicos na for­
mação do povo brasileiro. É responsabilidade de todos 
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nós ajudá-lo a conquistar os padrões de vida que ele co­
meça a valorizar.'' 

Nesta minha homenagem, vêm-fie à lembrança figu­
ras como a do Padre Anchieta, que desde o nosso albor 
embrenhou-se nas selvas, confundindo-se com os silvíco­
las. E não foi diferente 'O seu símile, o Padre Nóbrega; e 
mais tarde o pregador Padre Antônio Vieira, pela in~ 
fluência exercida em favor da integraÇão desses _seres, 

-dando-lhes afeto_ e conhecimentos associãdos à prãtica 
reli_giosa. Foram os beneméritos nessa co'nquísta, somen~ 
te repetida pelo Marechal Cândido Mariano Rondon 
que, apesar de enfrentar a rudeza da selva, na ânsia de 
unir o Brasil: voltOu-se patriótica e cristãmente para Os 
Lndios, pacificando-os. E sua dedicação foi de tal magni­
tude e humanismo, que seu pensamento não podia abri­
gar violência contra os silvícolas e por isso destemida­
mente recomendou: "Morrer, se preciso for. Matar, nun­
ca"! 

Diante dessa sua coriduta, tornou-se o primeiro Presi­
dente do antigo Conselho Nacional de Proteção ao 
lndio. Disse certa vez «que era o alvo mais atraente em 
sua vida a maior obra humana do Brasil a realizar-se". O 
Co_ns_elho foi_ posteriormente simplificado para Serviço 
de Proteção aos lndios (SPI), através do Decreto Federal 
n'i' 8.072, de 20_dejunho de 1910, pelo saudoso Pr~idente 
Nilo Peçanha e em 1967 foi extinto, transformando-se na 
Fundação Nacional do lndio. 

Esta entidade, subordinada ao Ministério do Interior, 
tem recebido o apoio necessário para bem cumprir a sua 
tarefa. E o Ministro Mário David Andreazza não rega­

_teia esforços no sentido de proporcionar-lhe condições 
m-ateriais para o êxito cada vez maior. Seus componen­
tes, animados pelo apoio correspondem com um desem­
pen_hº admirável, como se b~scassem inspii-ações em Tu­
pã no sentido de bem servir e a todos aqueles que deles 
dependem - os índios -. Honro-me em destacar o seu 
Presidente, o Coronel Paulo Moreira Leal, com seu_des­
cortino e seu espfrito· público; seus auxiliares, como o 
Dr. Luiz Amaral, portador das qualidades de diplomata 
nato, os Coronéis Luiz Correa e Juan Zanoni, pelo dina­
mismo, somado à boa vontade. Conhecendo-se a FU­
NAI e seu funci9nal1Jento, sente-se que esse organismo 
hoje bem estruturado, gravita satisfatoriamente sempre 
em busca de soluções para o complicado assunto relacio­
nado com o nosso silvicola. E se fizermos um paralelo 
com o progresso havido nestes últimos anos, verificare­
mos que muito foi realizado. 

A preocupação voltada para essas criaturas - os 
~índios - vem de longos anos e Dom João !Il_r_e_comen­

dava ao Governador-Geral_ Duarte da Costa "o princi­
pal e primeiro intento em todas as partes da minha ~on~ 
quista- é o ãumerito e a ConservaÇão da nossa Santa Fé 
Católica e conversão dos gentio.s delas". 

E vale ressaltar nestas comemorações de regozijo que, 
se fizermos um paralelo do passado com os dias atuais, 
verificaremos um salutar progresso já alcançado em fa­
Vor doS nossOs tndios; logicamente desejamos mais, até o 
triunfo das soluções dos problemas que ainda os afligem 
e nos preocupam. 

Era o que ii:nha a dizer. (Muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESlDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. V!RG!LIO TÁVORA PRONUNCIA 
~'DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
-Sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. \~'-Secretário. 
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Sào lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 1'/i 56, DE I983 

Altera o art. 41', da Lei n~> 6.178, de 12 de novembro 
de 1979, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.!'? Oart.4~>daLein'16.718,del2denovembro 

de 1979, passa a viger com a seguinte redação: 
"Art. 4~' Os empregados que optarem pela jor­

nada de trabalho estabelecida nos Decretos-leis n~" 
266, de 28 de fevereiro de 1967, e n~' 943, de 13 de 
outubro de 1969, poderão fazer, a qualquer tempo, 
nova opção pela jornada de trabalho prevista nos 
arts. 224, 225· e 226, da Consolidação das Leis do 
Trabalho." 

Art. 2'í' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

J ustificacào 

A Lei n~' 6.718, de 12 de novembro de 1979, garantiu 
aos sen:idores da Caixa EconômiCa Federal, direito de 
opção pela jornada de trabalho prevista nos arts. 224, 
225 e 226 da Consolidação das Leis do Trabalho. Fê-lo, 
contudo, submetendo essa opção a regime de irretratabi­
lidade, Assegurou-se, porém aos que se encofifrãvam 
com jornada de trabalho especial, disciplinada nos ter­
mos dos Decretos~ lei n'i's 226, de 28 de fevereiro de 1967 e 
943, de 13 de outubro de 1969, o direito de, a qualquer 
tempo, manifestarem nova opção peta jorriada prevista 
na ConsoHdação das Leis do Trabalho- 30 horas sema­
nais, prorrogáveis, excepcionalmente, até 45 -hoTas por 
semana. 

Essa imposição de irretratabilidade parece-nos desca­
bida, uma vez que o servidor, só no regime da nova jor­
nada escolhida, certamente poderá aquilatar sobre as 
vantagens ou desvantagens do sistema em que ingressou, 
mediante aparente manifestação voluntária. De _fato, a 
manifestação de vontade, para não ter apenas a aparente 
manifestação de sempre, deve resultar do inequívoco co­
nhecimento das situações em confronto, circunstância 
essencial à caracterização da ligitimida"de da ação vOliti­
va. 

Desta sorte, pela forma como está discipiinada a ina­
téria, a irretratabilidade apresenta-se, tão somente, como 
expediente impeditivo de o agente poder libertar-se da 
armadilha a que foi atrafdo. 

O presente projeto, assim, objetiva corrigir essa aQO· 
mal ia, assegurado a manifeSta-çã-o de vontade, consoante 
seus aspectos jur1dícos e êticos_ __ 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1983.- Álvaro Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.7I8, DE 12 DE NOVEMBRO DE I979. 

Dispõe sobre a dura4.;'ào da jornada de trabalho do 
pessoal da Caixa Econômica Federal. 

Art. 49 A opção pela jornada de trabalho prevista 
nos arts. 224, 225 e 226 da Consolidação da Leis do Tra-
balho serâ sempre irretratável. _ 

Parágrafo único. Os empregã.dos que optarem pela 
jornada. de trabalho estabelecida nos Decretos~Ieis n9 
266, de 28 de fevereiro de 1967, e n'i' 943, de 13 de-ou~ 
tubro de 1969, poderão fazer, a qualquer tempo, nova 
opção pela jornada de trabalho prevista nos arts. 224, _ 
225 e 226 da Consolfdação das Leis do Trabalho. 
. . . ' .......... ~ ............... ~-_,__,._ ~--. -- ~·- .... -.. -

DIÁRIO Dq CONGRESSO NACIONAL (Seção(!) 

CONSOLIDAÇÁO DAS LEIS DO TRABALHO 

......... ·-· .......... ··-···· ........ -.---.. .......... . 

Dos Bancârios 

Art. 224. A duração normal do trabalho dos empre­
gados em bancos e casas bancárias será de seis horas 
contínuas nos dias úteis, com exceção dos sábados, per­
f<;zendo_ um t.otal de trinta horas de trabalho por sema~ 
na(Redação DL. 9I5, 7.1069, DOU 8·10·69, LTr 33(634. 
OU. 4.178, 11-12:62. DOU 24-Í2·62, LTr 27/95 dispôs: 
"art. 1 º Os estabelecimentos de crédito não funcionarão 
aos sãbados, em expediente externo ou interno"). 

§ 19 A duração normal do trabalho estabelecida nes­
te artigo -ficará compreendida entre sete e vinte e duas 
horas, assegurando-se ao empregado, no horário diário, 
um intervalo de quinze minutos para alimentação (Re­
dação DL. 229, 28-2·67, DOU 28-2·67, LTr 3If137). 

§ 2'i' As disposições deste artigo não se aplicam aos 
que exercem funções de direção, gerência, fiscalização, 
chefia e equivalentes, ou -que desempenhem outros car~ 
gos,de confiança, desde que o valor da gratificação não 
s_eja inferior a um terço do salârio do cargo efetivo (Re-­
dação DL 754, ll·8-69, DOU I2·8-69, LTr 33/527- V. 
SúmulaS TS1 55, 59, 93, 102, I09j. 
(Sobre a segurança bancária V. DL 1.034, 21-10~69, 

DOU 21·10-69). 

Art. 225. A dl!ração normal de trabalho dos ban~ 
cãrios poderá ser excepcionalmente prorrogada até oito 
horas diárias, não excedendo de quarenta e cinco horas 
semana,is, observados os preceitos gerais sobre duração 
de trabalho. 
(Redação L. 6.637, 8.5.79, DOU 10.5.79, LTr 43/728), 

Art. 226. O regim,e esp-ecial de 6 (seis) horas de tra­
bãlho -também se aplica aos empregados de portaria e de 
limpeza, tais como porteiros, telefonistas de mesa, contí­
nuos e serventes, erripregados em bancos e casas ban­
cãrias: --

Parágrafo único. A direção de_ cada banco organiza­
rá a escala de serviço do estabelecimento de maneira a 
haver empregados do quadro da portaria em função 
meia hora antes e até meia hora após o encerramento dos 
trabalhos, respeitado o limite de 6 (seis) horas diârias 
(Redação L 3.488, 12-12·58, DOU IJ.l2-58. V .. DL 546, 
18·4-69, DOU 224-69, LTr 33(207). 

···················-················~····-········· 

ÀS- Comissões de Constituição e Justiça e de Legis­
lação Social. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1983 

Obriga o registro dos estabelecimentos hospitalak 
res nos Conselhos Regionais de Medicina 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I Q Ficam os estabelecimentos hospitalares obri· 
gados a registro perante o Conselho Regional de Medici· 
na, com jurisdição na área em que estejam localizados. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos ~este 
artigo terão o prazo de 3_0 (trinta) dias para atenderem 
ao disposto neSte _artigo. 

Art. 2"' Aos infratores desta Lei aplicar-se-á pena de 
suspensão das atividades, até que satisfaçam a exigência 
reféfidã no-a-rt. }9. 

Art. Jto O Poder Executivo J:egulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publi~ 
cação, dispondo sobre o processo de fiscalização de sua 
execução. 

Ar_t. 4? Esta Lei entrà em vigor na data de sua publi· 
cação. 
___ Art. 59 Revogam-se as disposições em c_ontrário . 
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Justificação 

-vem repercutindO intensamente- nos meíos científicos 
do Pais, recentes tragédias que vitimaram pacientes, du~ 
rante a realização de operações cirúrgicas. Alguns che· 
gam a denunciar a' existência de poderoso lobby, que se 
opõe a que os estabelecimentos hospitalares tenham re­
gistro obrigatório nos Conselhos Regionais de Medicina, 
como uma fónnula·de impedir qualquer ação fiscaliza~ 
dera por parte desses órgãos de representação profissio~ 
na!. Nesse passo, afirma-se que grande parte dos erros 
médicos deflui da precariedade das instalações hospitala­
res, agravada pela utilização de equipamentos superados 
ou defeituosos, ainda quando não se verifica a falta de 
equipamentos para atendimentos de emergência. 

Vale ressaltar a publicação pelo Jornal O Globo, em 
sua edição de 12 de abril de 1983, da seguinte nota: 

Médico acusa Clinicas de 
Impedirem _f! Fiscalização 

São Paulo (O Globo 1 -O Presidente do Conselho Re­
gional de Medicina de São Paulo, Gabriel Wolf Oselka, 
denunciou ontem, durante a realização de mesa-redonda 
sobre erro médico, realizada na Associação Médica Bra­
sileira (ABM), a existência de_ ''poderosíssimo lobby im­
pedindo que as empresas médicas sejam fiscalizadas ou 
até mesmo tenham registro obrigatório junto aos Conse-­
lhos de Mediciria"~ 

Durante a mesa-redonda, que contou com a partici­
paÇão dejôrnalista e advogados, os médicos afirmaram 
que grande número dos chamados erros médicos decorre 
da precariedade das instalações de muitos hospitais, que 
utilizam equipãmentos supirados ou defeituosos, ou 
nem mesmo têm équipanientos para atendimento conve­
niente em determinadas emergências. 

Legislação Ultrapassada 

Os participantes da mesa-redonda, inclusive os mêdi­
cos, foram unânimes na necessidade de se apurar respon­
sabilidade nos ·casos de erro médico. 
-- Nossa legislação está inteiramente ultrapassada, é 

de 1958, quando o médico tinha sua própria clientela­
disse Gabriel Oselka. Hoje a medicina é inteiramente di­
ferente, havendo muitas empresas particulares envolvi­
das com ela. Ê urgente que essa legislação seja revista e 
que se crie a obrigatoriedade de que todas elas se regis­
trem junto aos Conselhos Regionai~. E, mais que isto, es­
tejàm-sujeitas à fiscalização. 

O médico Gabriel Oselka responsabilizou as grandes 
empresas que atuam no ramo da medicina pela formação 
de "um poderosíssimo lobby" impedindo que seja possí­
vel a revisão da atual legislação para submetê-la à fiscali~ 
Zação dos CRMs, 

Os médicos -denunciam ainda a má formação de gran­
de parte dos profissionais de saúde e que os serviços mé­
dicos. muitas vezes, são inadequados para um aprimora­
mento desses profissionais. 

O brilhante editorial do Diário da Manhã sob o titu]o 
A Saúde Ameaçada, de 12 de abril de 1983, retrata fiel­
mente como a população encof!tra-se perplexa e deSas­
sistida em razão desses acidentes médicos. 

Diz o artigo: 

A Saúde Ameaçada 

O s~nsível aumento da incidência de erros médicos fé_l­
tais e de_omissão de_ socorro por parte dos hospitais, nos 
últimos meses, mostra um quadro sem retoques da reali· 
dade enfrentada por milhões de brasileiros. Apesar da 
freqüência alarmante com que episódios do tipo chegam 
às redações de jornais, impõe--se a dedução de que o 
problema tem propo-rções ainda maiores do que aparen­
te. 

Goiânia ri_ão.Constitui 6xceção diante das demais capi­
tais e, ao contrário, tem fornecido exemplos significati­
vos dessa lamentável situação. Ainda domingo u Diário 
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da Manhã pubHcou o drama vivido por Joana Nasdmen~ 
to de Jesus, enfatizando-o em um de seus editoriais. Ab­
surdos como esse estão a exigir providências drásticas e 
eficiente que nunca são adotadas, ·perdidas no emara­
nhado de inquéritos conduzidos com leviandade e desca­
so. 

Se a burocracia do INAMPS e a ganância CJõSliospi­
tais contribuem para a completa distorção de seu papel 
de suporte do atendimento médico da grande maioria da 
população, desassistida e perplexa, um outi-o fator acaba 
de emergir nesse mar de insegurança, omissão e desidia: 
um médico, recém-formado pela UFG, denuncia a quali­
dade do ensino com que recebeu e se confessa desprepa­
rado para o exercício de sua profissão. 

No desabafo, certamente corajoso e autêntico, o médiR 
co José Cardoso Teixeira pede que se questione o ensino 
da Medicina em Goiás. Ele dramatiza a situação dos 
profissionais que deixam os bancos da UFG, quase to­
dos- garante- sem conhecimento e sem preparo para 
enfrentar os mais elementares casos médicos. Nem serâ 
necessário enfatizar tão contundente libelo. 

A saúde do brasileiro, e do goiano em particular, está 
irremediavelmente exposta aos mais graves riscos, ataca­
da em várias frentes por uma Sucessão de fatos que estar­
recem a opinião pública. Se todos têm direito a errar, 
pela própria condição humana, na Medicina não pode 
haver espaço para a negligência, a imperícia ou a inépcia. 

Afinal, quanto vale uma vida? 
O projeto, ainda, prevê aos infratores sanções -ãdmi­

nistrativas de suspensão de suas atividades até que satis­
façam a exigência contida no seu art. 1~. bem como o 
processo de fisCalização de sua execução a ser estabeleci­
do na sua regulamentação, com intuito de dotar o Go­
verno de um instrumento legal e eficaz ilo cumprimento 
de suas disposições. 

A solução recomendada pelo projeto ê simples e não 
acarretará ônus substanciais as empresas médicas, afém 
de assegurar a atuação dos Conselhos Regionais de Me­
dicina, no controle dos serviços médicos postos à dispo­
sição da comunidade. 

Sala das Sessões,_ 19 de abril de 1983. - Gastão 
Müller. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e-de Saú­
de.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 58, DE 1983 

Dispõe sobre cobrança de multa pelas concessio­
nárias de serviço público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Os órgãos da administração centralizada e 

descentralizada e_as_empresas concessionárias, federais, 
estaduais e municipã-is; fOrnecedoras de serviços públicos 
de água, luz, gâs, telefone e assemelhados não poderão 
cominar multa por atraso de pagamento em percentuais 

·superiores ao da taxa de reajuste da ORTN do mês, de­
vendo a incidência dela ser proporcional aos dias de 
atraso. 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Constitui o maior contraRsenso, sem falar no prejuízo 
do consumidor, a cobrança uniforme de multas por par~ 
te dos órgãos e concessionárias de serviços públicos. As­
sim, quem tiver atrasado um dia paga a mesma multa 
que aquele que atrasar um mês. f: evidente que a multa, 
penalidade que é, tem de guardar proporção com a in­
fração cometida. 

O Projeto pretende por termo a esse estado de coisas, e 
para tanto explícita que todos os órgãos e concessio­
nárias de serviços públicos de qualquer das três esferas­
federal, estadual e municipal só poderão cobrar multas, 
além de no mãximo em percentuais idênticos ao da taxa 
de reajuste da ORTN do Mês, com cálculo diário, de 
modo a que se observe o princfpio de proporcionalidade 
da incidência da sanção pecuniãría. 

Assim fazendo, o Projeto não só torna a sistemática 
dessas cobranças mais acorde com os princípios gerais 
do Direito, como livra o consumidor de uma cobrança 
extorsiva. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1983. - Murilo Bada~ 
,6. 

Ás Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal_la) -:_Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
l~'·Secretárió. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 628, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento -fn­
terno, re_queiro o desarquivamento do PR Nl' 121/81, 
que "AUtoriza a Prefeitura Muncipal de Passa Quatro 
(Md) a elev-ar em Cr$ 46.449.200,00 (quarenta e seis mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e nove mil e duzentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada", feita a 
reconstituição do processo, se necessária:. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1983. - Alfredo Cam~ 
pos 

REQUERIMENTO N' 629, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro· o desarquivamento do PR N~ 178/81, 
que "Autoriza a Prefeitura Muncipal de Belo Oriente 
(MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (Sessenta. e nove mi­
lhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada", feita e re-: 
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1983. - Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N' 630, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR N~ 183/81, 
que "Autoriza a Prefeitura Municipal de Boa Esperança 
(MG) a elevar em Cr$ 61.450.200,00 (Sessenta e um mi­
lhões, quatrocentos e cinqüenta mil e duzentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada", feita a reconstiM 
tuiçào do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 19 de abri! de 1983.- Alfredo Cam~ 
pos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Os requeriR 
mentos lidos serão publicados e posteriormente incluí­
dos na Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O Slt PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia conv_oca sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 
18 hOrãs é 30 minutOs, deStrmida à apreciação das se­
guintes matérias: 

Requerimentos n~s 501 a 504, 522 a 524, 534 a 536, de 
1983; e Projetos de Resolução n~'s 16 e 17, de 1983. 

Em conseqüência, fica transferida para as 19 horas a 
Sessão conjunta _convocada para as 18 horas e 30 minutos 
de hoje. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Marcondes Gadelha - Nilo Coe­
lho - Luiz Cavalcante- Albano Franco -José Igná­
cio - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro --Amaral 
Flirlan- Henrique Santillo- Benedito Canelas- José 
Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Álvaro 
Días- Eneas Faria- Carlos Chiarelli- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 

Hora do ExpedienteL 
Passa-se à 

Abril de 1983 

ORDEM DO DIA 

üem 1: 

Votação, em turno_ único, do Requerimento n~ 
470, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n<) 372, de 1981, de sua autoria, que altera dispositi­
vo da vigente legislação previdenciária, para o fim 
de assegurar também ao marido viúvo o direito ao 
benefício da pensão. 

Cm v·õtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
471, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 378, de 1981, de sua autoria, que introduz alte­
rações na vigente Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 3: 
Votação, em turno único, do Requerimento nt 

472, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, -o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 43, de l982, de sua autoria, que autoriza o Poder 
Executivo a estender aos dependentes dos servidores 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho a 
pensão especial de que trata a Lei nQ 6.782, de 19 de 
maio de 1980. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria constante do requeríinento que Vem de ser 

aprovado voltará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacy' Dalla) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 
473, de 1983, de autoria do Senador José Lins, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento InterM 
no, o desarquivamento do Projeto de Resolução n~' 
85, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cubatão (SP) a elevar em CrS 679.404.096,72 (seis­
centos e setenta e nove milhões, quatrocentos e qua­
tro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta e dois cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tarâ a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Votação, em turno ·único, do Requerimento n" 
484, de 1983, de autoria do Senador Guilherme Pal­
ffidra, solidtã.ndo, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
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Resolução n~' !OI, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 
130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e 
treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e qua~ 
renta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em votação o requerimeritO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perm-aneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 6: 

Votação, em turno único, do Regimento n"' 485, 
de 1983, de autoria do Senador GUílh-eTiiie-Pa.Jmei­
ra, solicitando, nos termos do art. 367- do Regímen­
to ( nterno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
luçãç nl' 157, de 198f, Q.ue autoriZa O -GoVerno -do 
Estado de Alagoas a elevar em Cr!i 377.683.900,00 
(trezentos e setenta e sete milhões, seiscentos e oi­
tenta e três mil e novecentos cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolídada. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 

Aprovado. 
O projeto de resolução cõiistarite do requerímento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 7: 

Votação, em turno ónicó, do Requerimento n<1 
486, de 1983, de autoria do Senador Guilherme Pal­
meíra, solicitando, nos termos dO art. 367 do Regi­
mef?-tO Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 4, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas a elevar em Cr!i 155.363.000,00 
(cento e cinqüenta e cincO milhões, trezentos e ses­
senta e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida 

·consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. ·senadores que o aprovam permaneçam como 

Se acham. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria consüuite do requerimento qUe vem de ser 

aprovado voltará à sua traffiitaçã6 normal. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 8: 

Votação, ~ turno único, do Requerimento n9 
487, de 1983, de autoria do Senador Guilherme Pal­
meira, solicitandOfios termos do art. 367 do Regi­

, mente Interno, o desarquivamento do Projeto de 
ReSolução n9 5, de 1982, que autoriza-o Governo do 
Estado de Alagoas a elevar em Cr$ 551.515.500,00 
(quinhentos e cinqüenta e um milhões, quinhentos e 
quinze mil e quinhentos -cruzeiroS) o .inontWú:e de 
sua dívida consolidada. 

Em votação-. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.. (Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto de resoluÇãO constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallaj - Item 9: 

Votação, ·em turno único, do Requerimento n9 
488, de 1983, de autoria do Senador Guilherme Pal­
meira, solicitando, n.os temos do art. 367 'do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 6, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas a elevar em Cri 33.305..000,00 
(trinta e três milhões, trezentos e cinco mil cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidada. 
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Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram permanec_er 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de Resolução constante do requerimento 

voltará a tramitar normalmente. 

_O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
489, de 1983, de autoria do Senador Guilherme Pal­
rileira, solicítando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto _de 
Resolução n9 138~ de 1982, que autoriza o Governo 
do Estado de Alagoas a elevar eçn Cr$ 
l.l72.118.000,00 (um bilhão, cento e setenta e dois 
mifhÕes, cento e dezoito 'mil cruzeiros) -o Jl!Ontante 
de sua dívida consolidada. 

E'll votação o fequerimento. 
Os Srs. senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
A matéria será deSarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

. O .SR. PRIISIDI;:NTE (Moacyr Dalla)-Item 11: 

Votação, em turno úllíco, do Requerimento n9 
490, de 1983, de ãutoria do Senador Guilherme Pal­
meira, solic_itando, nos termos do art. 367 do Regi­
menro Interno. o desarquivamento do Projeto. de 
Resolução n9 t4r, de 1982, que autoriza -o -Governo 
do· Estado de Alagoas a elevar em Cr$ 
282.536.930,00 (duzentos e oiteitta e dois milhões, 
gllinhentos e trinta e seis mil, novecentos e tririta 
cruzeiros) _o rllontante de'- sua dívida consOlidada. 

Em votação o requerimento. 
Qs Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

-A matéria será desarquivada· e prosseguirá o seu curso 
normal. 

·o SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalfa)-' Item 12: 

-~_Votação, em turno úniC9, do Requerimento n9 
491, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solici-· 
tando, nos temias do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivament9 do Projeto de Lei do Senado 
n" 156, de 1981, de sua autoria, que altera e revo_ga 
disposúivos -na ConsOlidação daS Leis do_Trabalho 
e na Lei n9 5~889, de 8 de junho de 1973~ para o fim 
.de unificar a prescriÇão no. d·ireito do trabalho. 

Em votação o r_equerimento. . 
Os Srs.. Senadores que o aprovam perma.neçaln senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O prOjetO. de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltarã a tramita! normalmen~e._ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) __; Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
492,. de 1983, de autoria do Sen.ador Fernando Hen­
rique ca·rdoso, solicitando, nos tefmos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarquivamento do Pro­
jeto de Resolução n9 140, de 1_282, que autori~ o 
Governo do Estado de São Paulo a elevar em CrS 

.. --493-:000:0(Xi,ób (quatrocentos e noventa e três mi­
lhões de cruzeiros)" o montante de sua dívida canso--- -
lidada. 

Em votação. 
Os Srs.Senadores que o aprovam 9ueira.m permanecer 

sentados. (Pausa.) 
, ----::_ AProvaâo. -

O projetO dC resolução conStan-te do requerimento' vol­
tará a tramitar normalmente. 

_ O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Item 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
499, de 1983, de autoria do Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando, nos termos do art. 367 do Regimen­
to Interno, o desarquiv8.mento do Projeto de Reso­
luçã~ n~ 153, de 1981, que autoriza a Prefeitura MU­
nicipal de Valinhos (SP) a elevar em Cr$ 
36.49:5.800,00 (trinta e seis milhões, quatrocentos e 
noventa e cinco mil e oitocentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

!ie acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprová.do voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia) - Hem 15: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
500, de f983, de aUtoria do Senador M: urilo 8adaró, 
solicita~do, nos termos_ do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso~ 
lução n9 230, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicípal de-Lu:z (MG) a elevar em CrS 92.175.300,00 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e 
trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em votação O requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos__~_ (Pausa.) 
Aprovado~ 

A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 
normal. 

O SR. PRESlJ;J~NTE (Moacyr baila)- Item 16: 

Discu~ão, em turi1o.único, da_Redaç~o Final (o­
fereCida pela ComiSsão de Redação em seu Parecer 
n9 167, de 198_3), do Projeto de Resolução n9 148, de 
1981, que auioriza à 'Prefeitura Municipal de Aca­
raú, Est3do do Ceará,' a elevar em CrS 10.531.400,00 

-(dez rriilhões, quinhentos e trinta e um mil e quatro-
centos cruzefros) o montaOte de sua'dívida consoli~ 
dada~ 

Em discussã·o a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação finàl dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A m3téria 11:ai à promulgaçãç. 

E d segUinte a redação final aprovada 

_ Redaçãq finai dO Projeto de Resolu,;ão nl' 148, de 
1981. . .• . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nós tennos 
do art. 42, inci.so VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Acaraú, Esta­
do do Cesrá, a eievar em CrS 10.531.400,9() (dez mi­
lhões, quinhentos e trinta e um mil e quatrocentos cru­
zeiros) o· montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municip8.1 de Acaraú, Estado 
do Ceará, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de ll 
de ou~ubr_o_ de J976, do Sen~do federa!, autorizada a ele­
var em Cr!i 10.531.400,00 (dez milhões, quinhentos e 
trinta e um mil e quatl'ocentos cruzeiros) o montante de 
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sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
epréstimo de igual valor junto _à Caixa Econômica Fede-­
ral mediante a utilização de recursos do_Eundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à cons­
trução de 20 (vinte) unidades escolares na zona rural, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID_~NTE (Moacyr Dalla)- Item 17: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

168, de 1983), do Projeto de Resolução n' 158, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado do Cearã a 
elevar em Cr$ 14.435.200,00 (quatorze- milhões, 
quatrocentos e trinta e cinco mil e duzentos c~:uzeiM 
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. { PauM 
sa.) 

Não havendo quem queira discutiMla, declaroMa encerM 
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final ê dada como diM 
finitivamente aprovada, nos termos do _art. 359 do RegiM 
menta Interno. 

A matériã vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada __ 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 158, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar 
em CrS 14.435.200,00 (quatorze milhões, quatrocen­
tos e trinta e cinco mil e duzentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l 'i' ~ o Governo do Estado d.o Cearâ, nos terM 
mos do art. 29 da Resolução n'i' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
14.435.200,00 (quatOrze: milhões, quatrocentos e trinta e 
cinco mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstiM 
mo de igual valor junto à Caixa Eco'nômica Federal, meM 
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Socíal- FAS, destinado à produção e 
comercialização do artesanato cearense, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor- na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 18: 

Discussão, em tui"no úníco, da redação final (ofe-­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 
169, de 1983), do Projeto de Resolução n~" 166, d(.: 
1981, que autoriza a Prefeitüra Municipal de UmaM 
ri, Estado do Cearã, a Contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 12.277 .ono,oo (doze milhões, duzenM 
tos e setenta e sete mil cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em truno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, deM 
claro encerrada a discussão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprovaM 
da, de a~ordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

t a seguinte a redação fine# gprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 166, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Muncipal de Umari, Estado 
do Ceará, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 12.277.000,00 (doze milhões, duzentos e setenta 
e sete mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'i' É a Prefeitura Muncipal de Umari, Estado 
do Cearâ, nos termos do art. 29 da Resolução n~" 93, de 11 
de- outubro de 1976, do SCnado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
_12.277.000,00 (doze milhões, duzentos e setenta e sete 
mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização_ de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
de unidades escolares, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 19: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~" 68, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 451.355.900,00 
(quatrocentos e cinqüenta e um milhões, trezentos e 
cinqiienta e cinco rriil novecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

Em discUssão a redação final, em turno único. ( PauM 
sa.) 

Não havendo oradores, declaroMa encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do RegimentO Internõ. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 68, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do J!i;tado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ _451.355.900,00 (quatrocentos e cin­
qüenta e hum milhões, trezentos e cinqüenta e cinco 
mil e º'ovecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~" Ê o Governo do Estado de Sarita- Catarina, 
nos termos do art. 2<:> da Resolução n'i' 93, de 11 de ouM 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 451.355.900,00 (quatrocentos e cinqüenta e um 
milhQes, trezentos e cinqüenta e cinco mil e novecentos 

Abril de 1983 

cruzeiros) o inontante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilizaçaõ 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SoM 
cial- FAS, para financiar edificação destinada às Polí­
cias Civil e Militar, além da aquisição de equipamentos, 
naquele Município obdecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 20: 

Discussão, em turno único, da Redação Final ( oM 
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~" 171, de 1983), do Projeto de Resolução n'i' 110, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 39.930.000,00 (trinta e 
nove milhões, novecentos e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua dlvida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
-sa.) 

Não havend_o quem queira discuti-la, declaroMa encerM 
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 110, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iricíso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
_ elevar em CrS 39.930.000,00 (trinta e nove milhões, 

novecentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O S"enado Federal resolve: 

Art. I~" É o Governo do Estado de Pernambuco, 
nos termos do art. 29 da Resolução n'i' 93, de li de ouM 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 39.930.000,00 (trinta e nove milhões, novecentos 
e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoliM 
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utiHzação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social...:.. FAS; destinado à conclusão do projeM 
to arquitetônico, equipamento e mobiliãrio da Btblioteca 
Púbtica Estadual Presidente Castello Branco, naquele 
Estado, obdecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 21: 

Discussão, em seu turno único, da redação _final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu PareM 

- cer n'i' 112, de 1983), do Projeto de Resolução n9 143, 
de 1982. que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aparecida do Tabuado, Estado de Mato Grosso do 
Sul, a elevar em Cr$ 4.703.100,00-(Q.uafro milhões, 
setecentos e três mil e cem cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. 
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Em discussão a redação final, em turno único. ( PauM 
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
dare encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 __ do Regimento Intefno. 

A matéria vai à promufgação. 

ta seguinte a redaçào_final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 143, de 
1982-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inc(so VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do 
Tabuado, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em 
CrS 4.703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três 
mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 É a Prefeitura Municipal de Aparecida do 
Tabuadq, Estado de Mato Grosso do Sül, nos termos do 
art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 4.703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três mil e 
cem cruzejros)-o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que pOssa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, medíai:tte a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So~ 
cial- FAS, destinado à construção de 3 (três) unidades 
escolares na zona rural daquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do-Bfasil no 
respectivo processo~ 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 22: 

Discussão, em turnO único-,- da Redação filial (o f e. 
recída pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 
173, de 1983), do Projeto de Resolução n"' 148, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Sombrio, Estado de Santa Calarina, a elevar em 
Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e oiten~ 
ta e um mil, vinte e cinCo cruzeiros e vinte e quatro 
centavos), o montante de sua divida consolidada. 

Em discussão a redação final, em tuino único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovadâ, de conformidade 
com o art. 359 do RC:gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

t a seguinte a fedaçào-jirial aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 148, de 
1982-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arL 42, inciso Vt, da- ·constitUíÇà:o, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No bE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio, Es­
tado de Santa Catarina, a elevar em 
Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, duzerltos e oitenta 
e um mil, vinte e cinco cruzeiros e vinte e quatro cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 Ê a Prefeitura Municipal de Sombrio, Esta­
do de Santa Catarina, nos_ termos do art. 29 da Reso~ 

DI~ RI() DO CONGRESSO NACIO~AJ,. (Seção 11) __ 

Jução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede· 
ra], autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cr$ 4.281.025,24 (qúãtro ffiilhões, dui~ntos _e 
oitenta e Um mil, vinte-e -cínco cruzeiros e vinte e quatro 
centavos), correspondentes a 2.670,65 OR.';I'Ns1 cons_id~­

tado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.60~,99 (Um 
ffiil, seiséentos e-'dois cruzeiros e noventa e nove centa­
vos), vigente a março/82, a fim de que possa cOntratar 
um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à 
aquisição de equipamentos para coleta e tratamento de 
lixo, na sede do Município, obedecidas as condições ad~ 
mitidas pelo Banco Central do Brasll no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 23: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 174, de 1983, do Projeto de Resolução n9 149, de 
I982 que autoriza a Prefeitura Municipal de Aloân­
dia, Estado de Goiãs, a el~!!r em Cr$13.128.492,00 
(treze milhões, cento e vinte e oito mil, QuatrOce-ritos 
e nov~nta e dois ~_ruz~ros) o m~ntante dç:_s~a díyida 
consolidada, 

Antes de submeter a matéria ao plenário a presidência 
esclarece que a comissão de redação, em seu parecer, e 
conforme consta dos avulsos distribuídos aos Srs. Sena­
dores, corrigiu, como lapso ,manifesto, e respaldada nos 
documentos que fundamentam a proposição, o quantita­
tivo das ORTNs constantes do projeto de resolução, de 
9.068,53 p_ara 7.800. 

Assim sendo, conforme o art. 359 do Regimento Inter­
no, a matéria serã objeto de discussão e votação. 

Em discussão a redaç~o final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer~ 
rada. 

Em votação, 
Os Srs·. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 

_A matéria vai a promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Red.ação final do Proj~to de Resolução n~' 149, de 
.1982. 

Faço saber que o Senado aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu~ Presiderite, prOmUl­
go- a seg-uinte 

RESOLUÇÃO No, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aloândia, Es­
tado de Goiás.' a elevar em Cr$ 13.128.492,00 (treze 
milhões, cento e vinte e oito mil, quatrocentos e no­
venta e dois cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada~ 

O Senado Federal resolve: 

- Art. 1"' ta Prefeitura Municipal de Aloândia, Esta~ 
do de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
I3.128.492,00:(treZe milhões, cento e Vinte e oito mil, 
quatrocentos e nove!Jta e _dois cruzeiros), corresponden­
tes a 7.800 ORTNs, considerado_o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e 
três cruzeiros e quatorze centavos), vigente em abril/82, 
a fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
v}mento ~o_cial- F AS, destinada à construção e equipa· 
mento._de Centro de Saúde, naquele Município, obedeci-
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das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 240,de. 1982- DF, que autoriza o Go­
verno do Distrito Federal a contrair empréstimo in­
terno destinado à melhoria das características técni­
cas de _estradas vicinais, tendo-

PARECERES, sob n"'s 183 a 185, de 1983, das 
Comtssões: 

---:-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

- do Distrito Federal, favorável; e 
~ de Finanças, favorâvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, vou encer.râ-la. {Pausa.) 
Encerrada. 
Em_ votação. 

_-Os.Srs-Senadores que o aprovam qu~iram conservar­
se como estão. {Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 240, DE 1982 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair 
empréstimo interno destinado à melhoria das carac~ 
terísticas técnicas de Estradas Vicinals. 

O Senado Federal decreta: 
Art: I 9 Fica o Governo do Distrito Federal autori­

zado a contrair, junto ao Banco Nacional de Desenvolvi~ 
menta Econômico e Social- BNDES, empréstimo, em, 
-moeda nacional, até o equivalente aos seguintes valores: 

I - 74.145 (setenta e quatro mil cento e quarenta e 
cinco) Obrigações Reajustavéis do Tesouro Nacional­
ORTN; e 

11 - 2Y USS 812,135.72 (oitocentos e: doze mil, cento e 
trinta e cinco dôlares e setenta e dois centavos) norte­
americanos. 

Art. 29 O empréstimo autorizado no artigo prece­
dente destina-se à melhoria daS características técnicas 
de estradas vicinais, localizadas na Região Leste do Dis­
trito Federal. 

Art. __ 3"' Fica o Governo do Distrito Federal, igual­
mente, autorizado a dar, como garantia de pagamento 
do empréstimo de que trata a presente Lei, parcelas ou 
cotas-partes da Taxa Rodoviária Única o.u de outros re­
cursos que vierem substitUí-la. 

Art. 4"' Esta Lei_ entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 25: 
Discussão, eni'tu:r'nó único, do Projeto de Reso­

lução n9 l07,_de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 693, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Niterói (RJ) a elevar em Cr$ 59.81 L900,00 
(cinqilenta e nove milhões, oitocentos e onze mil e 
novecentos cruzeiros) o montante. de sua dívida 
consolidada. 

PARECERES. sob nos 694 e 695. de 1981, das 
Comissões:_:- -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, fa-vorâvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. (PauSa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

- declaro-a encerrada. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirani. permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de _Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 107, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Niterôi (RJ) a 
elevar em Cr$ 59.811.900,00 (cinqüenta e nove mi­
lhões oitocentos e onze mil e novecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i"' É a Prefeitura Muriicipal de Niterói (RJ), nos. 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 
59.811.900,00 ( cinqíienta e nove milhões, oitOcentOS e 
onze mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívi~ 
da consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Fe-­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de AR 
poio ao Desenvolvimento Social (FAS), destinado à imR 
plantação de 7 (sete) unidades de saúde naquele MunicíR 
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco CenR 
trai do Brasil, no respectivo processo_._ 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 26: 

Discussão erri turno únicõ, do" Projeto de Reso­
lução nY 207, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
1.235, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bento Gonçalves (RS) a elevar em CrS 
249.979:216,00 (duzentos e quarenta e nove milhões, 
novecentos e setenta ç: nove mil, duzentos e dezesseis 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob Nos 1.236 e 1.237, de 1981, 
das Comissões;-

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o prOjeto, em- lllrno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria" vai à Coniissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 207, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
ves (RS) a elevar em Cr$ 249.979.216,00 (duzentos e 
quarenta e nove milhões, novecentos e setenta e nove 
mil e duzentos e dezesseis cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve;: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­

ves, Estado do Rio Grande do Sul nos termos do art. 2q 
da Resolução nq 93, de 11 de outubro de 1_976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 249.979.216,00 (du­
zentos e quarenta e nove milhões, novecentos e setenta e 
nove mil e duzentos e dezesst!iúii'uzeiro.S) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar um emprésfirilO de igual valor, junto ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S/A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, desR 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

tinado à implantação e desenvolvimento do projeto 
CURA Piloto, que abrangerá os bairros Progresso e São 
Roque, naquele Município, obedecidas as condições ad-: 
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectiVO pro­
cesso. _ 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 27: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 99, de 1982 (apresentado pela Comissão_ de 
Economia como conclusão de s_eu Parecer no;. 520, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Can­
delâria (RS) a elevar em Cr$ 11.646.800,00 (onze 
milhões, seiscentos e quarenta e seis mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 
tendo 
__ .PARE.C~RP-S_. sob nqs 521 e 522, de ~982, das 
Comissões:_ 

-de Constituicão e Justi~a. pela constitucionali­
dade ejurídicídade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favorável. 

- --Eln discuss.ão o projeto, em turno único. 
·se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada. 

Em votacão. 
Os Srs. "Senadores que o âprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
AprOvado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 99, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária 
(RS) a elevar em Cr$ J1.646.800,00 (onze milhões, 
seiscentos e quarenta e seis mil e oitocentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida, consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I Y E. a PrefeitUra Municipal de Candelária, Es~ 
tado_ôo Rio-Grande do SUl, rlos termos do ar~:2.,. daRe-­
solução n~" 23, de li de outubro de 1976, do Senado Fe-­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 11.646.800,00 (onze 
milhões, seiscentos e quarenta e seis mil e oitocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida_ consolidada interna, a 
fim_de que pOssa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto à Caiia bconômica Federal, esta na qualidade 
de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
mento Social - F AS, destinado à consltução de esçolas 
rurars·, naquele municfpio, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Ari. 2"' Esta -resolução entra em vigOr-na Cfat3. de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 28: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~" 101, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nY 526, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Passo Fundo (RS) a 
elevar em Cr$ 627.324.000,00 (seiscentOs e virite e sete 
milhões, trezentos e vinte e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'i's_527 e 528, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso; e 

-de Municípios, favoráveL 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
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NenliUin dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 
_ declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como_se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 101, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Passo Fundo 
(RS) a elevar em Cr$ 627.324.000,00 (seiscentos e 
finte e sete milhões trezentos e vinte e quatro mil cru~ 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Passo Fundo, do 
Estado do Rio_ Grande do Sul, nos termos do art. 2Y da 
Resolução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 627 .324-,()00,00 (seis­
centos e vinte e sete milhões trezentos e vinte e quatro 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inR 
terna, a_ fim de que possa contratar um empréstimo de i­
gual valor,junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
S.A., __ este na _ gua]ídade _ de agente financeiro do Ban­
co -Nacional da Habitação, destinado à execução das 
obras de infra e superestrutura compreendidas no Proje­
to CURA :·v era Cfuz", naquele Município, obedecidas 
as Condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 29: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
ri"' 119 de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nY 607, de 1982), que au­
toriza a _Prefeitura Municipal de Paulínea (SP) a elevar 
em Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhãO, nove milhões, oito­
cento~ e oi~entª_ e quatro mil cruzei r~~)_ o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 608 e 609, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e 
juridicidade; _e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 119, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulínea 
(SP), a elevar em Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhão, 
nove milhões e oitocentos e oitenta e quatro mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art.- 1~> ta Prefeitura Municipal de Paulínea, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 2q da Resolução nq 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a-eleVar em Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhão, nove 
milhões e oitocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, esta ita 
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qua'lidade de agente financeiro .do Banco Nacíonal da 
Habitacão (BNH), destinado à implantação do Projeto 
CURA, no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia, concedo a palavra ao" riobre 
Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se-­
nadores: 

Sempre que venho a esta tribuna parece que vou !_epe­
tir alguma coisa que eujã disse, porque o assunto sempre 
é o Nordeste. E hoje venho, talvez mais apreensivo -d-o 
que em outras ocasiões, falar sobre a situação em que se 
encontra o Nordeste, notadamente o meu Estado, onde a 
crise econômica é nlaiS- acentuada. 

Sr. Presidente, daquilo que vi, daquilo que testemu­
nhei, daquilo que participei duraiúe esses anos, pois eu 
também sou agricultor, não vou exaltar as soluções que 
têm sido adotadas dentro desse sistema de emergência 
em relação à seca do Nordeste, pois me parece. que nele, 
dentro do sistema existeni muitas falhas. 

Mas não venho aqui apreciar as faltas e enumerá-las. 
Venho propor uma solução para os agricultores, os ver­
dadeiros produtores da região do meu Estado. E que há 
4 anos nós temos seca, não temos produção. O pior para 
nós, lá do Nordeste, é que as chuvas são irregulares e não 
têm permitido colheitas. Verifiquei Cj_ue aCtueles que pro­
duzem estão afastados_ dos favOres do Governo ou,-por 
outra, dos deveres, do amparo que o Governo tem para 
com eles, entre os quais eu me incluo. 

Eu queria propor ao ilustre Presidente do Banco Cen­
tral que se estudasse uma maneira de favorecer o homem 
que o produz. No meu Estad_o não tem essa história de­

grandeza, de produtor pequeno e médio. Todos nós so­
mos pequenos no Nordeste, principalmente lá no Rio 
Grande do Norte. 

Então, nós ficamos afastados, porque aqueles que têm 
uma propriedade numa faixa acima de_500_hectares, são 
considerados grandes proprietários. No meu Estado,­
e falo exatamente sobre a economia do meu Estado -; 
as propriedades melhores,na região semi-árida, que têm 
uma faixa agricultável, não vão além de 20% do total da 
propriedade. Entãõ, esta-se ·vendo po-r aí que todos so­
mos pequenos naquela região. 

Eu gostaria de convocar os meus companheiros do 
Nordeste para estudarmos uma maneira de chegar até o 
Presidente do Banco Central e fazer a seguinte proposta: 
aqueles que tiveram suas propriedades, dentro da faixa 
reconhecida pelo Governo, na área- semi-ârida durantê 
esses anos, teriam débitos adiados de acordo com cada 
ano de crise, isto é, nós estamos com 4 anos de seca, e a­
queles que tiveram sua propriedade, durante esses 4 a­
nos, numa emergência, os seus débitos deveriam ser a­
diados por 4 anos, seguidamente, e os_ proprietários pa~­
.gariam apenas os juros. 

Eu falo sobre isto porque tenho a- impressão de que 

pouca gente pode pagar os juros e essa proposta não al­
tera grande _coisa _ou quase nada_os programas do Gover­
no. Ele não vai desembolsar mas receber juros e adiar 
pagamentos. 

Ninguém nega que realmente estamos dentro de um 
sistema de Governo que mais affiparo deu ao Nordeste, 
ninguém pode negar isso. Mas nãõ eStou aqUi para exal­
tar o modu.s faciendi dentro da crise econômica·durãnte 
esses quatro anos de Goverrio. Agora, o que é injusto é 
que o homem que produz e tem dentro da sua proprieda­
de muitos colonos -lá nós chamamos "moradores"-, 
outros colonos, não tenha recebido um cruzeiro do Go­
verno para manter aquela gente, aquelas famílias. Então, 
ele se endividou durante quatro anos, não teve pro-
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dução. Agora, eu proponh~ que durante estes quatro 
-anos de seca que n6S ti~emoS, ~queles Qlle tiverem pro-
-Priedades exatarrlente reconhecida pelo Governo, incluí-
da na emergência, que ele participe de.sse fav?r, que o 
Governo estenda a ele o benefício de uma mor;:~.tória. 
Eles pagarão juros e o pagamento fica adiado de acordo 
:com os anos que ele não teve produção, __ 

Tenho a. impressão que nós, do Nordeste, devíamos 
nos ;~uni-r, irão Banco Central, que é de onde sai o di­

nheiro, pleitear essa medida, que, estou certo, teria 
maior repercussão em todo o Nordeste, notadamente na­
queles Estados mais desenvolvidos. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V. Ex' um apar­
te? 

OcSR. DINARTE MARIZ- Com muito prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior- SenadOr Diilarte MariZ, V. 
Ex~ tem o meu integral apoio. Estou pronto para acom­
panhar V. Ex•, como também acredito que todos os 
companheiros do Nordeste, todos os Senadores nordes­
tinos estarão ã sua disposiçãO para levar ao- Presidente 
do Banco Central ou ao responsável pela ãrea econômi­
ca, este clamor~ Evidentemente, o homem que está rece­
bendo aquele diminuto salário, o chamado "safârio de e­
mergência", esse é o trabalhador, é o mais necessitado. 
Mas o pequeno produtor, quer dizer, o homem que estâ 
enfrentando há quatro anos uma seca inclemente, das 
mais dramáticas, ocorridas até então no Nordeste, não 
tem dinheiro para nada, porque o que planta, não colhe. 

_EJe__r.enova a plantação, e mais u~a frustaç_ão ocorre. V. 
Ex• trai uffi apelo, o mais oportuno, que merece o meu 

~ !i!poio, e acredito que o de todos os nordestinoS nest<l: Ca­
sa. Sr: Senador, é préciso q!le se desperte o País p~ua esta 
situ-ação crônica, caótica que vive acillela região, que é 
uma das que mais contribui para o País. Por incrível que 
pareça, se nós analisarmos o Nordeste como um todo, o 
Nordeste contribui muito mais do que recebe do País. :t: 
que há uma operação triangualar~-Nó'S exportaffiooS-para 

os países compradores e o dinheiro volta para São Paulo 
e para o Centro-sul do País em forma de dólares, de divi­
sas-p-ár·a aum-entãr o parque iildustrial e a riqueza desse 
C.entro-sul. Nós precisamos adotar uma política para o 
Nor_deste. Ã suó.ENE, -hoje, é uma espécie de DASP, 
esta é uma triste realidade. A SUDENE que eu conheci 
viva, atuante, dinâmica, hoje é mais um órgão burocráti­
co entre os que se esclerosaram nesse período, nesses vin­
_te e tantos anos de sua fundação. Eu conheci a SUDENE 
dínâmica, eu conheci a SUDENE construindo coniigo o 
centro industrial de Aratu, eu vi a SUDENE sendo um 
órgão de plailejamento, Hoje, eJa é mais um órgão no 
N ardeste, esta é a triste realidade. Pois bem, é preciso 
que se adote uma política para o Nordeste, como a Itália 
fez. Quem conheceu o Sul da ltátia, paupérrimo, em­
pobrecido, um Sul da Itália muito mais pobre do que o 
Nordeste, sem condições para se desenvolver e percorre 
hoje, como percorri há bem pouco atrás, o Sul da Itália, 
v~rifica que lá ho-uve um trabalhO sério, houve realmente 
um investimento maciço, houVe uma-eleiçãO de priorida~ 
des para região. Ora; Sr. Senador Dinarte Mariz, eu não 
querO- falar em seCessão, eu sou- brasileiro anteS de ser 
nordestino, mas a verdade é esta: o que nós estamos ou­
vindo lá é qtie não é possível continuar-isto: o Brasil rico, 

_enriquecen-do cada_ vez mais e __ o Brasil pobre, cada vez 
mais miserável. Trago a V. Ex• a minha solidarÍedade e 
quero acrescentar isso: não basta a esmola. O Nordeste 
não quer esmola, porque ele contribui com seu suor, com 

· _jiu sacrifício Para enriquecer o-iúaS.il. Basta que se de~ 
volva ao Nordeste o que se tira dele ejâ será uma politica 

--voltõ:J-da para o Nordeste. 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço a V. Ex• que 
é um velho conhecedor e um velho batalhador em benefí­

Cio do Nordeste, o aparte com que nesta hora me hon­

rou. 

O Sr. Lomanto Júnior- Aprendi muito com V. Ex• 
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0 SR. DINARTE MARIZ - E acrescento um 
prOblema qu~- está aflorando é a reunião nossa, mais 
uma vez, porque já to-inei a iniciativa nesta Casa de orga­
Õizar u·~a comissãO Para que se estudassem os proble­
mas do Nordeste. Segundo me parece, não por mim só, 
mas pelos -Componentes dessa comissão, ela fez um dos 
estudos mais sérios entre os que já se fizeram sobre o 
Nordeste. V. Ex• falou sobre a SUDENE, que ajudei a 
criar como Õ~vernadOr de t'Stado, e que dificUldades ti­
vemos então. Não sei se deveria dar opiniãO para se criar 
a SUDENE, tivemos um esforço redobrado e devemos 
muito ao então Governador Cid Sampaio, naquela opor­
tunidade, muito voluntarioso, muito atuante. Mas para 
criarmos a SUDENE fomos forçados a incluir o Estado 
de MinaS Gerais deJ:;Úo do Nordeste semi-árido, porque 
na Presidência da República estava o presidente Jusceli­
no Kubistschek de Oliveira. Não sei se estou estrapolan­
do a minh3 manifestação, mas estou dando um depoi­
mento porque fui realmente um dos criadores da SUDE­
NE. Mas, quanto ao que V. Ex~ disse, está perfeito. 

Mas, a minha questão, agora, é um problema urgente, 
é de t~gora, -é- uma solução para a hora, imediata. 

Então, trazia, hoje, dois assuntos, este_ assunto do 
Nordeste e, outr_o, também, do Nordeste, este imediato e 
o outro ... 

O Sr. João L(}bo ~ Permite-me V. Ex~ um aparte_? 

OSR. DINARTE MARIZ- Darei o aparte a V. Ex•, 
--com muito prazer, logo que concluir o meu raciocínio. 

Já falei e vou repetir para V. Ex•, o primeiro, é que se 
vá ao Banco Central e se consiga o adiamento, a prorro­
gação das dívidas dos agricultores, daqueles que não es­
tão receb~ndo dinheiro em casa para não trabalhar; da­
queles que estão ma-ntendo seus colonos nas suas pro­
priedades, há quatro anos, sem receber um cruzeiro de 
auxílio do Governo, para que fosse reconhecida a pror­
rogação, de_acor_do com_ sua propriedade, incluída nas e­
mergências reconhecidas pelo próprio Governo Federal. 
Então, se tenha, por exemplo, uma propriedade há qua­
tro anos sem produção, os meus débitos, só os débitos da 
pecuária e da agricultura seriam prorrogados por quatro 
anos, ano a ano e ficaríamos _pagando apenas os juros. O 

GovCrno não desembolsaria nada com essa situação, fi­
caria recebendo os juros, e já _S_eria Um sacr_ificio para 
muitos pagarem os juros dos seus débitos; isto para dar 
um alento, um ânimo, para que se continue trabalhando, 
pensando em pagar os débi_tos, no futuro, às repartições 
federais. Eu acho, Sr. Presídente, que nós do Nordeste 
devíamos agir em bloco para isso. 

O segundo é mais complicado, mas é uma idéia que me 
ocorreu e talvez resultou do entendimento, do diálogo 
que eu tive com uma das altas autoridades da Nação. 
Ocorreu-me uma solução: o Governo, em vez de levar 
uma soma muito grande para a SUDENE, para o FI­
NO R, dividiria es5e5 re-cursOs entre os governos do Nor­

deste. Por intermédio desses governos, esses recursos se­
riam realmente aplicados no desenvolvimento de cada 
Estado. 

Ura, isso teria muitas vántagens, uma delas é que afas­
taria o aventureirismo, em muitas ocasiões inevitável. 
Outra é que as boas idéias no papel, em muitas ocasiões, 
também, não têm condições de execu-ção na ação. Os go­
vernos estaduais, com esses recursos que lhes seriam en­
tregues, escolheriam, de acordo com a orientação da SU-

- DENE, o plano de ação de desenvolvimento de cada Es­
tado daquela Região, dentro do programa da própria 
SUDENE. 

Tenho a imPreSsão de que isso daria Um alento a uma 
_Região que se está revelando inteiramente sem condições 
de sobrevivência. 

Sabemos que o próprio Governo brasileiro está em -di­
ficuldade e está apelando para recursos lá fora. Avaliem 
os que aq~i estão e que há anos não produzem. Um caso 
que eu·queria citar aqui- é que o Governo devia dar a­
gora uma anistia na região semi-árida, reconbecidamen-
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te com quatro anos de seca, aos impostos do INCRA, 
que são elevados,_ No momento, se não estou enganado, 
havia uma moratória, ou, por outra, uma anistia que se 
extingue agora. Então, o Governo tem que renovar essa 
anistia durante quatro ou cinco anos, que são os anos de 
crise. 

Queria deixar aqui, da tribuna;-este-apelo aos meus co­
legas do Nordeste. O Ceará, por exemplo, goSta muito 
de tomar conta da história da seca e devemos, sem ne~ 
nhuma dúvida, aos representantes do Ceará as rrielhores 
iniciativas em defesa da Região Nordestina, pela sua 
ação, pois tivemos na pessoa do nosso colega, o nobre 
Senador José Lins, quejã passóil pela direção da SUDE­
NE, deixando lã a marca da !;Ua competência" ein b~nefí­
cio do Nordeste. 

O Sr. Jos_é Lins- Muito obrigado a V. Ex•, 

O SR. DINARTE MARIZ- O Projeto SertanejQ.é 
de autoria de S. Ex•, é uma das coisas melhores que tive­
mos. Agora, ocorre que temos o Projeto Sertanejo, o 
Projeto Hídrico, o PROTERRA, temos, assim, umas lO 
siglas. Mas a pessoa chega ao banco, a apelar para qual­
quer dessas siglas, e acabou o dinheiro. 

Anteontem, eu estive com o Ministro Flávio Péc9ra e 
ele me disse que estava tomando essa iniciativa, estava 
dando uma soma de dinheiro muito alta ao Mbústxo 
Mário Andreazza, para os programas do N ord~te. Mas 
nós não queremos isto n_o papel, nós queremos isto na 
realidade, nós queremos_ que o cidadào __ chegando ao 
Banco do Brasil ou Banco do Nordeste, com_um projeto 
viável, não falte dinheiro para execução daquele projeto. 
Isto é que nos interessa. Esse dinheiro do FJNOR é um 
dinheiro complicado, acho que ele não chega nunca. 

O FINO R, que eu combati por ele na COCENE, ele 
de repente, tornou-se uma galinha dos ovos de ouro para 
meia dúzia. Ele conseguiu receber todos os_ recursos des­
tinados ao nosso desenvolvimento e, então, apareceram 
uns camaradas que nunca foram proprietários, que nun­
ca tiveram atividad~ industrial e se apresentaram como 
industriais, como prOp-fietlfrTóS,--para -receber o dinheiro. 
Isto em detrimento do homem do interior, aquele q_ue 
não sabe chegar ao Banco do Brasil. Eu sou test~munha 
disto, porque levei muitos ao Banco do Brasil e aQ Banco 
do Nordeste, para dizer o eles queriam. Acompanhei até 
viZinhos meus, para mostrar que o que eles queriam esta­
va dentro do sistema que o Governo criou para auxiliá­
los. Esse povo não vai ao FINOR, não chega ao Fl­
NOR; quem chega ao FINO R é o sujeito que se insinua 
com projetos bonitos. Agora, até que a coisa melhorou 
um pouco, mas houve uma época em que surgiu uma 
verdadeira safra de projetos. Era um _verdadeiro profis­
sionalismo, que ainda hoje existe. Àquela época o suje1(o 
só podia entrar com um papel debaixo do braço. Hoje 
ainda existe isto, mas mçlh_orou um pouco. 

Quando falo do Nordeste, eu natur(llmente me exce­
do. 

O Sr. José Lins_~ Não apoiado! 

O SR~ DINARTE MARIZ - P.orque nordestino, 
nascido na região mais agressiva quantQ ao clima, no sis­
tema do semi-árido. Talvez o do Seridó seja o mair;;_JCiOo 
de todos os clirilas e o niais alcançado ·sempre que che­
gam as estiagens. Então porque nascido alí, criado ali, 
lutando al1, talvez eu tenha o pecado de trazer aqui, para 
esta Casa, aquele exagero de sofrimento daquela gente. 
Eu queria, nesta hora, convocar todos os nossos compa­
nheiros do Nordeste. notadamente o nosso eminente co~ 
lega do Ceará, o Dr. José Lins, que é, nesta Casa, o me­
lhor conhecedor dos nossos problemas ... 

O Sr. José Lins- Não mais do que V, Ex•~ 

O SR. DINARTE MARIZ- S. Ex~ já excursioJlOU 
por um setor de que tanto_mal se diz hoje, mas, hoje, mu­
dou de posição. S. Ex~ era um tecnocrata, hoje é um Se­
nador, o político José Lins de Albuquerque. 

De maneira que eu queria abordar esteS dois assuntos: 
primeiro, nós irmos, imediatamente aQ Banco Centflll 
para que ele nos facilite naquilo que eu acho mais do que 

_justo. E uma coisa à_ qual o Governo não pode faltar, 
não pode negar, é a moratória. E, em segundo lugar, te-
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mos o problema do FINOR. Vamos estudar o FINOR, 
vamos ver quem está por dentro do FINO R, vamor ver o 
que estão fazendo com o FINOR, vamos às capitais. Va­
mos a Natal, que é a minha capital, e vejam a quantidade 
de prédios levantados, anunciando fábrica tal, projeto 
tal. Vejam os que estão de posse daqueles projetos; ve­
jam se, realmente, eles são homens tradicionais no assun: 
to e vejam quantas obras paradas. Temos fábricas que se 
levantaram para explorar produtos que nós não produzi­
mos e mandamos buscar n<i Bahia, _ou em _outros Esta­
dOs. Falando-se hoje, da economia do dia, sabendo-se do 
custo do transporte, é até irri-sório que o FINOR tenha 
tando dinheiro, aí à vontade, para que tal se estabeleça. 
- Eu- peço--desculpas ã:os colegas, mas eu não pO&a- dei­
X;ar de trazer tais problemas, chegando como cheguei,,re­
centemente, do Nordeste, conhecendo como _estou co­
nhecendo a situação, a posição, o sofrimento daquela 

_gfllit_~_ÇJ:! !}à_Q_podia deixar 9ç trazer a minha palavra a 
est~ C as~. Como eu disse, tepho falado tanto sobre Nor­
deste, dos problemas do Nordeste, dos assuntos do Nor­
deste, do sofrimentO do Nordeste, que_toda vez que eu 
assomo aqui, parece que ·estou exagerando. Mas não é 
e>;;agero nenhum. 

_O_Sr, João L_obo- J:'ermite V~_J!_x.~ um_ ~partC?? 
--- -0 SR._ DINARTE MARIZ --Concedo o aparte ao 
nobre colega, que foi quem primeiro me solicitou, depois 
darei a todos os outros. 

O Sr. João Lobo --Senador Dina-rte Mariz, queria me 
congratular com V. Ex.•_ pela lucidez com que aborda es­
ses problemas, pelo modo didático com que o faz, com 
toda clareza e com tOda SimPiiCidade, coino todO õoiTI 
OordestinO~ encara eSseS--pro"Oleffias. EU- achO que V. -E~ 
tein razão na--prliTieira parte- Cfa sua proPosi"ç3o--:- ~ neces­
sário que nós façamos um movimento no sentido de que 
os pequenos e médios lavradores e propríetários do Nor~ 
deste tenham uma espécie de moratória, ou uma prorro­
griÇ_ã_o --daS SUas dívidas. 

0 SR.. DINART:_E MARIZ- V. E• permite qu!!eu in~ 
ter fira ho aparte de V. Ex•? É que esta expressão. "peque­
nos e médios." não m~ soa bem. Porque ela descarta a 
possibilidade de serem atendidos aqueles até mais neces­
sitados. muitas das vezes. 

O Sr. JtJão Lobo- Perfeitamente. Isto porque eu que­
ria chegar à conclusão de_V, Ex•, de que nós nordestinos 
somos sempre en-quadrados nestes dois termos. No Nor­
deste, ou somos pequenos ou médios, não existe nin­
guém grande. Então, essa discriminação não tinha a in­
tenção de deixar de ser notada, exatamente a classe mais 
prejudt"cada, a categoria mais prejudicada dos nordesti­
nos, que são os pequenos proprietários, como todos, de 
resto, como quase todos os proprietários nordestinos. E 
V. Ex• vê, parece que essa gama é sempre a menos prote~ 
gida. Sobre o decceto _salarial faz-s~ um alarde enorme. t 
evidente, quando se tira os 10% dos pequenos operários, 
dos_ pequenos trabalhadores, dos que ganham de um a 
três_saláriQs, __ -91as nin_guém 9i~ nada, ninguém se l_embra 
de que da classe média, que é a classe. intermediária, se 
tem retirado do seu reajuste 50% do INPC. Não é apenas 
10% que eles perdem, perdem 50%, mas passa desaperce­
bido. E eu volto ao assunto inicial. Acho que V. Ex• 
abordã. um tCma de grande valídade para a sobreviência 
do Nordeste. Ou o Governo faz o que V. Ex~ está pro­
pondo - mas não com esses juros que atualmente exis­
téni, porque- SãO proibitivos- oU dá uma prorrogação 
desses débitos, por um período equivalente ou maior do 
qu-e esses quatro anos de seca- que tem se abatido sobre o 
Nordeste, ou não sei como essa gente yai conseguir 
sObreviver. Eu quero disc_ordar da segundá parte de V. 
Ex~ Acho que a_SUDENE está esv-<~.ziada, está prejudica­
da, na execução _de seus programas. Basta lembrar que, 
hoje, a SUDENE tem apenas cerca de 18_ a_I9%_dos re­
.ç~rsos 9e_~~!~ados iniciajl}lente a sua criaç~!>~ ~ SUDE­
NE está sem dinheiro, a SUDENE sabe o que se precisa 
fazer n_o Nordeste, sabe_como fazer, mas não tem os re­
cursos necessários para fazer. A SUDJ;:NE está_ absoluta· 
mente descapitalizada, completamente sem dinheiro. 
Basta lembrar a V. Ex• que até o Projeto JARI foi pago 
com o dinheiro retirado da SUDENE. Então, V. Ex• po-
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dia atentar que, o crescimento daquela região foi su"pe­
rioo ao crescimento bruto do restante do Brasil; isso pro­
va que a SUDENE sabe administrar. Hoje, fetizmente, 
existe outra mentalidade presidindo a aprovação dos 
projetos da SUDENE, os empresários são hoje homens 
altamente qualificados, aquele picaretismo inicial, aque­
le pfofisSionalismo que V. Ex~ acusou no início da 
criação da SUDENE e que houve realmente, já es_tá to­
talmente banido. 

O SR. DINARTE MARIZ- V. Ex• é um homem fe­
liz. porque o Piauí, estou vendo, evoluiu muito. 

O Sr. João Lobo- V. Ex• pode observar a veracidade 
do que estou dizendo, se atentar para as aprovações dos 
p~ojetos dadoS hoje- pela SUDENE. Hoje, o cadastro, a 
honradez, o comportamento empresarial do homem que 
pr0põ6 os seuS projetos à SUDENE, é a primeira coisa 
encarada -para a aceitação, para a deferimento desses 
projetos. A SUOENE jâ deixou para trás aquele tempo 
iniCial em que os profissionais das viabilidades, do papel 
tinham os seus projetos aprovados. Hoje em dia a SU­
DENE faz a coisa com muito rigor, e posso assegurar a 
V. Ex• que, pelo menos no meu Estado, pelo menos Pro~ 
jetos finanCiados pela SUDENE, que tive oportunidade 

-~de conhecer, existe uma criteriosa seleção para os ho-
mens capazes de executar os seus projetos. É verdade que 
o lavrador comum, o pequeno caboclo do Nordeste, não 

-tem condição de fazer esses projetos, neste ponto V. Ex• 
está certo, mas para eles existem outras línhas de crédito. 
Quero, então, finalizar o-meu aparte e agradecer atole­
rância- com que V. Ex• me ouviu. Concordo inteiramente 

_ c9_ni a pfimeini pãrte do discurso oportuno, vâlído de V. 
EX\-os pequenos proprietários, os proprietários do Nor­
deste devem ser -ãCudidos, .devem ser socorridos com a 
prorrogação de suas dívidas, ou ficãrão totalmente para­
lisados e parados, nesta fase difícil que atravessa a região 
do semi-árido. Mas aCho que a SUDENE deveria seres­
timulada, apoiada por todos nós, para que maior aporte 
de recursos se fizesse ao FINOR. Agradeço ao nobre Se~ 
nadar Dinarte Mariz por esta oportunidade 

O SR. DINARTE MARIZ- N9bre Senador, eu que 
agradeço o aparte de V. Ex' 

Ape11as, quero dizer ao nobre colega que não estou 
aqui fãlando sobre a SUDENE em situação de deixá-la 
mal, conseqüentemente, sobre o segundo assunto de que 
tra(ei;-o- FINO R, eu disse que a SUDENE ficaria, natu­
ralmente, encarregada dele. 

O Sr. Heh•fdio Nunes - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ-Agoradareio aparte ao 
nobre representante do Piauí, o Senador He!vídio Nu­
nes. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador _Dinarte 
Mariz, V. Ex', no discurso Que hoje pronuncia, jogou 
várias brasas rieste plenário. Algumas o eminente Líder 
João Lobo já se propôs a apagar e, por certo, o Senador 
José !,.inst que é nosso Vice-Líder, com conhecimento es­
pecializado de causa, apagará as demais. De minha par­
te, desejo apenas fixar um ponto, dentre os vários que fo­
ram feridos por V. Ex• É o que diz respeito à prorro­
gação dos débitos. E o faço, eminente Senador Dinarte 
Mariz, citando exemplos, porque os exerriplos falam 
mais alto do que qualquer outra coisa. Nós sabemos, o 
Governo sabe, o Brasil inteiro sabe que o Nordeste vive 
há cinco anos períodos anormais. E_ na minha cidade na· 
tal, cuja agência do Banco do Brasil comanda uma re­
gião grande com aproximadamente 20 mu-nicípios, acon­
teceu o segutnte: cerca de lO mil pequenos contratos f o~ 
ram feitos com os pequeninos agricultores, talvez que, 
em média, esses 10 mil contratos, atinjam a 200 mil cru­
zeiros. Sabe V~ _Ex• o que aconteceu1 O Banco do Brasil 
está executando esses 10 mil contratos. Por quê? Porque, 

_ venc~do o prazo e, em hora tenha sido comuniCado ao 
Banco a frustração da colheita, o Banc_o, através de fir-
mas que contratou, vem sistem-aticamente afirmando 
que, na realidade, não houve frustração total de safra, 
Mas, quando recorlhece que não houve a frustração total 
e afirma que não houve essa frustração total, indica oca­
minho; ~·recorra, recorra ao órgão superior do Banco" 
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Os pequenos agricultores recorie!am e, então, surgiu 
uma palavra mágiCa, chave: todos- os recUrsos foram 
considerados intempestivos. Intempestivos, se não foi as­
sinado o prazo dentro do qual eles teriam que fazer essa 
comunicação? O certo, emin-erüe Senador, é que grande 
parte vendeu, inclusive, galinhas, porcos, para efetuar o 
pagamento. E agora, grande parte desses devedores estã 
batendo às portas, em última instância, do Banco Cen­
tral. E é provável que o Banco Centrai, mais uma vez, 
diga que-esses recuros são intempestivoS. Esta é que é a 
triste realidade. 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço o aparte de 
V. Ex• e aproveito a oportunidade para dar um esclareci­
mento a V. Ex•, que é o mais grave. Dentro do seu argu­
mento, V. Ex'" se esqueceu de dizer que toda essa gente 
que recebeu dinheiro por empréstimo, toda ela pagou 
um seguro que se charila PROAGRO. E. um seguro -para 
um capital que o agricultor recebe. Não é para a frus­
tração da sua safra, porque aí o banco teria que pagar 
todo o prejuízo, mas para assegurar somente o -~Iin-heiro 
Qüe o' agricUltor recebe. Querõ,Tambêm, dar um- esclare­
cimento a V. Ex• Nos contratos que o homem do campo 
que mal escreve o nome assina, existem umas letrinhas 
bem miúdas que ninguém consegue ler. Numa ocasião, 
em uma reunião, quando um superintendente do BancO 
do Brasil foi a Natal, exatamente para discutir essa ciues­
tão que_ estava sendo levantada perante os bancos, 
perguntei-lhe se já havia lido, alguma vez, aquelas letrí­
nhas. Ele me respondeu que nunca havia lido. O homem 
que não tem condições de analisar o que estâ assinando, 
o faz confiando no Governo. b muito comum, pelo me­
nos na minha região, perguntarem um ao outro:- Você 
já tirou o dinheiro? Então o outro diz: -Não, não tirei 
ainda, ou tirei alguma coisa. e. muito comum. Esse é o 
homem que trabalha. Esse homem é quem sustenta o 
Brasil. Quem sustenta o Brasil é essa gente. É essa gente 
que leva a sua produção aos centros mais industrializa­
dos. Sem essa gente não haveria indústria no Brasil. Sem 
produção não existiria indústria, não existlria nida. Mas 
é a classe mais desprotegida que há neste País. 

Agora mesmo um amigo estava com uni projeto qe 
plantar 400 hectares de algodão. Como no ano passãdo 
ele havia feito um empréstimO para 300 hectares, o Ban­
co negou porque ele só podia tirar o dinheiro --como 
diz o nosso homem do campo - até 300 hectares. Não 
entendo por que hoje a produção tem um limite. A pes-­
soa hoje não pode levantar dinheiro no Banco a não ser 
no !imite em que tomou no anó anterior. Isso ê exclusiw 
vameilte para o N ardeste. 

O Sr. José Lins ~ V. ExJ. me permite? 

O SR. DINARTE MARIZ - Esse fato não existe 
noutro setor da atividade agrícola do Brasil. Existe só no 
Nordeste, porque eles estão pensando que nós vamos vi­
ver I O anos de seca. Não sei se há crime maior do que 
querer nivelar o Nordeste por baixo. Isso se chama en­
tregar o Nordeste aos comunistas. O homem vai se de­
sesperando, vai perdendo a crença no trabalho, na sua 
fé, até chegar ao ponto em que não pode mais haver o 
controle que havia atê hâ bem pouco tempo em relação 
aos produtores, que podiam manter os seus colonos den­
tro de um sistema mais ou menos pobre, mas suste~tável. 
Ele não tem mais condições, porque hOje, no Nordeste, o 
sujeito só vive do BàÕ.co do Brasil- ninguêm tenha ilu­
são. 

Certa vez, conversando com um amigo meu - sou 
muito anticomunista- mas esse amigo meu era um ho­
mem de esquerda, meio comunista - ele chegou e me 
disse: -:- "Dinarte você está bObeãndo. ;:, É eu lhe perSun­
tei, por quê? Ao que ele respondeu:--:-. "Porque, chegan­
do ao GOverno não precisaremos fazer nada, bastará 
acionar a máquina cartorial." Perguntei o que era isso. E 
ele me respondeu:-:- "Mandamos executar as dívidas do 
pessoal com o Banco do Brasil." Então não precisaria 
mais nada e estava tudo feito para introduzir o sistema 
comunista no Brasil, porque todo mundo deve ao Banco 
do Brasil, não hâ quem, na minha Região, não deva. 

O Sr. José Lins - Era levar ao paredão e executar. 

O SR. DINARTE MARIZ- Agora, tenho o prazer 
de conced~r a. palavra ao meu mestre, nesta Casa, Sena­
dor José Lins. 

O Sr. José Lins - Ainda hoje, Senador Dinarte Ma­
riz, lemos com admiração e respeito e até com muit_as es­
peranças as páginas do relatório da COCENE, iniciativã 

.de V. Ex', comandada, em c~rto sentido, por V. Ex'" 
Lembro-me das horas de depoimento que prestei naque­
la Comissão e ali, naquele relatório, está contido tudo o 
que se pode dizer sobre o Nordeste. E o fato, nobre Se­
nador; é que, apesar de todas essas análises percucientes, 
completas, definidas, indicativas de soluções, a política 
tem sido tíbia. E, como diz V. Ex\ apesar do esforço do 
Presidente Figueiredo e do Ministro Mário Andreazza, 
que é um homem que tudo tem feito pela nossa Região. 
Mas, V. Ex~ nos convoca para tomarmos uma pOsiÇão 
em torno de uma filosofia de pensamento, de trabalho, 
que V. Ex'" tem. Ninguém melhor do que V. Ex'para nos 

·liderar nesse ponto, homem afeito à Região que ded~cou 
toda a vida à causa daquele povo pobre. Estamos inteiraM 
mente ao seu lado para acompanháMio nessas reivindi­
cações. 

O SR. DINARTE MARIZ- Isso muilo me honra. 

O Sr. José Lins~ Digo rriais·. Há duas comissões, hoje 
formadas, além da COCENE, além úe outras que foram 
feitas; uma pedida por mim que foi uma CPI para anali­
sar as causas da pobreza do Nordeste; e, outra, solicitada 
pelo própriO Partido, pelo PDS, decidida numa reunião 
da Conve:rlção também para analisar a situação do NorM 

-deste e sugerir um programa. Veja V. Ex• o quanto sees-
- tuda os problemas, acho que agora é hora de definição. 
'{~ Ex'" tein razão, e nós estamos do seu lado, porque­
mUito m3is do que nós todos V. Ex'" tem vivência, conhe­
ce os problemas e poderá orientar essa política. 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço o aparte do 
meu mestre e velho amigo, um homem que deu a maior 
contribuição que nós já tivemos -no pi'ojeto da CÜCE­
N E. Lembro~ me que foi tão longo o seu depoimento que 
.entramos pela noite, pela madrugada e, se não estou en­
ganado, ainda ficou t.i.m "rabinho" para discutirmos no 
dia seguinte. 

O Sr. José Lins_ (Fora do Microfone) - Foram 7 ho­
ras. 

O SR. DINARTE MARIZ - Então, V. Ex• viu a 
contribuição que nos deu, naquela oportunidade. 

O Sr. Çuilherme Palmeira- Permite V. Ex te um apar­
te? 

O SR. DINARTE MARIZ- Ouço o Senador Gui­
lherme Palmeira, com muito prazer. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Nobre Senador Dinarte 
Mariz, é uma honra para mim poder intervir no pronun­
ciamento de V. Ex• cujas palavras venho acompanhan­
do, há longo tempo, desde o tempo do meu saudoso pai, 
de quem V. Ex~ foi companheiro de Senado e, na verda­
de, a históriã é a mesma, as reivindicações, praticamente, 
não mudam. O Nordeste tem recebido soluções, até hoje. 
paliativaS. Na hora da çalamidade aparecem recursos e a 
intenção de serem bem aplicados mas, nem sempre, ra­
cionalrilente aplicados. Acho que o Nordeste precisa de 
uma a"tenção especial, de uma atenção pennanente, de 
recursos permanentes e, não, apenas nas horas de cª'Ia­
miilade. ~tou inclusive com um discurso para, se possí­
vel, ainda, pronunciá-lo hoje. por isso eu me aguardava, 
para depois dizer algumas palavras. A indústria cana­
Vieira do Nordeste, especialmente a de Alagoas, está vi­
vendo uma situação dramãtica. O financiamento da en­
tressafra, financiamento de custeio, que deveria ser libe­
rado e que, tradicionalmente o era feito pelo Banco do 
Brasil, foi limitado, abruptamente. Fomos como todos 
os anos, peregrinar pelos Ministérios, para que fosse cor­
rigida essa situação. E, apesar da boa vontade dos Minis­
tros da área econômica, até hoje não temos uma solÚção. 
Estamos na iminência de uma crise, não só econômica, 
em Alagoas e Pernambuco, mas, principalmente, social, 
em função da falta da presença do Banco do Brasil, pois 
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os Bancos privados também não têm maior interesse em 
participar, dentro daquilo que seria o ideal para os pro­
dutores, e nos deixa na iminência de despedir emprega­
dos. Então, o que houve em São Paulo, as ameaças que 
têm ~avido em outras cidades-, podem se transferir para 
o Nordeste, que é uma região de problemas seríssimos 
nesta área4 O rileu discurso será um apelo, no sentido de 
que o Banco do Brasil, os homens da área econômica nos 
tragam uma solução. Se não é possível o Banco do Bra­
sil, mas que surjam outras. Não podemos é deixar mor­
rer, deixar desaparecer uma indústria que não só susten· 
ta esses Estados, especialmente o Estado de Alagoas, 
como também, nos aparece como grande empregador da 
região, Portanto, quero congratular-me com V. Ex• pelo 
que sempre tem trazído em defesa dos interesses do Nor· 
deste e, ajuntando essas minhas modestas palavras, dizer 
que Alagoas t.ambém participa deste anseio do Nordeste 
de ter, pelo menos, uma definição da ação econômica do 
Governo com relação à região e ao setor. Muito obriga­
do a V. Ex•. 

O SR. DINARTE MARIZ --Agradeço o aparte de 
V. Ex•, até com uma c~_ta_emoção ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Faz soar a 
campãinha.) 

O SR. Dfl'~ARTÊ MARIZ- ... porque na realidade o 
seu pai foi o meu saudoso companheiro, irmão em tOdos 
assuntos, que nós discutimos nesta Casa, durante o seu 
mandato e já antes, na organização de nosso Partido . .S 
um nome que sempre pronuncio com muita saudade de­
vido à falta ciue ele nos faz. V. Ex'" chega hoje aqui, re­
presentando o Estado de Alagoas e, olhando para V. 
ExJ., é como se estivesse otivii:Jdo a Palavra do seu pai, 
porque ele foi uma das grandes figuras que passaram por 
esta Casa. Além da cultura que inegàvelmente, era das 
mais brilhantes desta Casa. ele foi um nordestino que de­
rendeu com mais brilho e com mais oportunidade os in· 
tereSses da nossa região. Sou muito grato a V. Ex•. 

O Sr. H elvfdio Nunes..:_ V. Ex'" me permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ- Ouço V. Ei•, rapida­
ment!!, porque estou sendo chamado à atenção de quejâ 
terminou o tempo. 

O Sr. He/vfdio Nunes- Eminente Senador, na primei­
ra parte do seu discurso, V. Ex~ ganhou a unanimidade 
do pensamento da .Casa. No que diz respeito à segunda 
parte, isto é, um novo direcionamento para a aplicação 
dos recursos do FINOR, eu gostaria de aproveitar esta 
oportunidade paTa dizCr que, ainda ao tempo do 34/18, 
eu sempre defendi, nesta Casa, que os recursos dos in· 
centivos, a partir do instante da indicação, eles deixam 
de pertencer aos indicadores para pertencerem à região, 
aos órgãos e entidades que dirigem a região. Significa 
isso que, desde o instante - ai, qualquer que seja o siste­
ma, ou o anterior do 34/18, ou o do FINOR, pouco im­
porta, qualquer que seja o sistema, importa que hája um 
direcíonanl-ento e, esse direcionamento juridicamente, é 
possível .. Então, eminente Senador, V. Ex• deve realmen· 
te comandar esta batalha no Senado. V. ExJ. deve comanM 
dar esta batalha no âmbito do Legislativo Nacional. Dis­
~ordo quanto à maneira que V. Ex• sugere inicialmente. 
Mas, V. Ex~, pelo o que eu sinto, não tem ainda um pon· 
to de vista fixado, quanto à maneira de fazer. V. Ex• quer 
que o problema seja estudado, e, em conseqüência disto, 
ou através dos governadores ou do próprio Governo Fc:· 
deral, diretamente ou por intermédio da SUDENE, ou 
de outros órgãos, ou de outras entidades que Sejam criaM 
das, ou que possam assumir essa responsabilidade. O im­
portante é que o poder público deve intervir dizendo, 
mostrando e degendo aqueles projetos, aquelas ativida· 
des que realmente são importantes para o desenvolvi­
mento do Nordeste, e, dentro do Nordeste, para o desen­
volvipento de cada Estado, V. Ex.J., por conseguinte, a­
dotando a sugestão do eminente Lider José Lins, que d~ 
volveu enfeixadas todas as brasas que V. ExJ.Iançou nes-
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te plenário, V. Ex f. deve comandar este processo e vamos 
lutar, mais uma vez, pelo nosso Nordeste, 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço o aparte de 
V. Ex• e devo dizer que eu ê que sou um soldado, para 
acompanhar os c_ompanheiros que aqui se_enc_ontram de­
,fendendo os interesses do Nordeste como eu, 

Mas, Sr. Presidente, vou terminar minha oração, meu 
pronunciamento, na certeza de que o Nordeste se unirá 
para que se encontre, nesta hora, soluções inadiáveis 
para o povo sofrido do Nordeste. 

Falo por um Estado pObre, sacriftcado, mas falo com 
aquela convicção de que todos os problemas do Brasil 
encontrarão soluções e do Nordeste talvez seja mais pe­
nosa, mas, aos meus 80 anos, confio no Nordeste, por~ 
que confio no nordestino ~ confio neste grande País ª- _ 
quem todos nós temos o dever de dar o máximo d;:1. nos!ill 
vida, em benefício da sua uriià(i,- da sua tranqüilidade e 
da famHia brasileira que, sem nenhuma dúvida, pode ser 
sofiída, mas é ainda a que tem direito a esperar mais al­
guma coisa do futuro deste mundo que está inundando 
os espíritos que ainda têm- fé no Universo. 

Creio no Nordeste, porque creio no BrasiL 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.'). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ,Çon<:<do.a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSt UNS J'RONI!NCIA DISCI!RSO 
QI!E, ENTREGI!E Ã.R!':VISÃO DO ORADOR, 
SERÁ 1'1/BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre S~nador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte dis­
curso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho insistido 
que o nordeste é viável em que pese a inclemência do_cli­
ma. Creio que o grande insucesso das iniciativas atê ago­
ra internadas para o seu desenvolvimento, deve-se sobre­
tudo a erros de abordagem, à ausência de metodologia 
adequada ao trato dos problemas nordestinos: 

Na ótica predominante, o que falta elo nordeste é di~ 
nheiro. O Nordeste não s_e desenvolve por insuficiência 
dos aportes de recursos. 

Não compartilho desse ponto-de-vístá. Não que o di­
nheiro seja dispensável. Região profundamente descapi­
talizada, necessita importar recursos para financiar seu 
desenvolvimento. Apenas O:i recursos, porém, não asse­
guram que o Nordeste se desenvolva. 

Há algo tão importante, senão mais importante que os 
próprios recursos, para se alcançar esse objetivo. 

Refiro-me a um conceito de desenvolvimento nordes­
tino: a uma definíçãCi- Correta dos objetivos, inseridos 
numa escala escrita de prioridades, a partir da apreensão 
profunda da realidade regional, para que com esta, obje­
tivos e prioridades se conformem integralmente. 

A abordagem até agora Utilizada tem sido bem diver­
sa. 

Partindo de motivações Varíadas, são implement:iàos 
programas e projetos, descoordenados entre si, quase 
sempre concebidos de fora para dentro, pretendendo que 
a realidade local a eles se conforme e não eles à realidade 
locaL 

Não há uma poHtica a integrar o esforço de desenvOl­
vimento nordestino num único programa estratégico, Ca­
paz de articular todos os projetos táticos para conseguir 
objetivos coerentes c impedir a dispersão de recursos, 
muitas vezes em atividades superpostas. 

Seja feTtã -honrã.-ao esforço da SUDENE em procúrar 
um caminho de superação desses problemas, mas vulne­
rada por obstáculos intransponfveis de limitação institu­
cional e operacional, quer de si mesma, como organis­
mo, quer dos programas que administra, torna-se, no 
mais das vezes, rrierã. instância burocrâtica para emitir 
laudos e apresentar relatórios. 

Um balanço c-riterioso e descomprometido, para ava­
liação dos resultados conseguidos com os recursos apli­
cados, revelaria que a relação custo-benefício da grande 
maioiía dos projetos do Nordeste apresenta sofrível per­
romance. 

Não é necessário, sequer, levantamentos mais sofisti­
ocados. Com um pouco de ob:>ervação isenta, detectar-se­
á uma infinidade de grandes empreendimentos, consti­
tuídos a partir de recursos importados de outras regiões 
ou do exterior, normalmente oneroso ao País, porque 
subsidiados ou captados por força de incentivos fiscais, 
empreendimentos estes com imensa capacidade ociosa 
ou paralisados ou liquidados, revelando ter havido pou­
co cuidado no aporte dos recursos ou uma evidente con­
tradição, entre a política económlca do País e os progra~ 
-mãirde-deseilvofvimento da região. 

Sei que há mil juStificativas para os insuceSs-os--colhi-
dos: _ 

-Escassez de quadros gerenciais e técnicos, na re­
gião; 

=-Nulnerabilidade no fornecimento de matérias~ 

·primas; 
-Fraca estrutura do mercado regional; 
~E r·,r 11f afora. 
O fraca ... o na implantação de empreendimentos eco­

nômicos, não_ é, afinal, apanágio do Nordeste. Em todas 
as regiões, há empresas que não dão certo. Essa, aliáS, ê 
característica básica do regime de livre empresa; investir 
com risco. E quem investe arriscando, pode vir a perder. 

Para__o Nordest~ não é__bern ~ssimt 
Predominam absolutamente os empreendimentos de 

programas de desenvolvimento, portanto, 
<;mpreendimentos-sementes, implantados para induzir o 
crescimento da economia regional e ipso facto criar con­
dições para iniciativas autóctones de formação de em­
presas com capital da região. 

Não devem, pois, ser empreendimentos de risco, sob 
pena de perderem a finalidade. Tem de ser implantados 
dentro de condições especiallssimas, com suporte técni­
co, administrativo e financeiro de agências de apoio, 
para que não venham fracassar. 

O fracasso de um empreendimento da espécie ê um du­
plo desastre. Primeiro porque frustra-a ôerramagem do 
processo de crescimento econômico que deveria induzir; 
s;egun-do porque, sendo sustentado por recursos de fora, 
ao fracassar cria o processo inverso ao do _crescimento, 
por se constituir numa dívida sem cobertura. 

Os sucessivos fracaSsos de- projetos dessa natureza, 
empobrecem continuamente o Nordeste e tornam cada 
vez mais remotas as esperanças da redenção regional. 

Ainda que os recursos consumidos, sem resultado, não 
tenham que ser restituídos, c.omo seria natural, por se 
tratar de recursos importados, a dependência da região 
torna-se cada vez mais anacrônica e, com isso, mais pre­
cárias as possibilidades de se alcançar o desenvolvimen­
to, 

Os recursos importados enquanto não conseguem de­
sencadear o processo desenvolvjmentista, criam a ima­

__ -gem fal~a de riqueza, introduzindo distorções na econo­
mia, de _sérias conseq_üências. 

Enc_ontrumos, hoje, praticamente em todo o Nordeste, 
_mesmo (l.Q_mais inte_rior de~s~u !lertão, uma descabida __ in­

flação de valor em itens essenciais tanto_ ao atendimento 
das necessidades so_ciais da região, como à viabilização 
de empreendimentos produtivos. 

Não há, por exemplo, como havia, nas microrregiões, 
.o enquadramento de custos de alimentos e de moradia, 
conformado às características da economia local, como é 
próprio das comunidades pré-capitalistas. Todos prati­
cam um mercado que não existe, agravando terrivelmen­
te as condições de subsistência da população. 

O preço da terra no mais árido encrave do Sertão Rio­
Grandense do Nortt, iinpr-ópria a qualquer exploração 
econômica, ê praticamente o mesmo da grande massa da 
terra do Centro-Sul, onde é possível quase todo tipo de 
aproveitamento produtivo. Os insumos utilizados na 
produção primária do mais longínquo recanto nordesti­
no, por der_ivar ~a _':ll_esma tecnologia empregada no sul 
do País, na-Europa ou nos Estados Unidos, apresentam 
custos absolutamente incompatíveis com a economia re­
gional. 

As condíÇões-sochiis vão assim se transformando, com 
a concentração na mão de alguns privilegiadoS, da pouca 
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renda gerada, enquanto a massa da população se misera­
biliza irremediavelmente, 

Com a industrialização comprometida, pelo insucesso 
dos empreendimentog..semente, entra em crise o processo 
de ocupação da mão-de-obra ociosa na região, gerando 
pressões s_ociais irresistíVeis. 

O setor terciário, principalmente o serviço público, 
passa a ser, então, a válvula de_escapedessas pressões, e 
nele se vão criando empregos meramente ocupacionais, 
pois não há possibilidades de empregos produtivos. 
Agravam-se dessa forma os problemas econômicos, tor­
nando a região sempre mais dependente de recursos im­
portados. 

A primeira resultante do processo é o aviltamento dos 
saláiios- Pela ausência de base produtiva na economia. Á 
medida _que cresce o númÚo de empregos, sem crescer a 
produtividade da região, esta vai-se tornando menos ca­
pacit~da ao pagamento de salários; 

a s~gunda é a desproporção de custos entre os em­
preendimentos produtivos, atividade-fim e as funções de 
r.goio, _ãtivida?e-meio, gastando-se nestas, muitos cru­
zeiros, para cada cruzeiro aplicado naquelas; 

a terceira resultante é o desprestígio da região, perante 
a_ ~qmuniºad~ _nacional, em função de pedir cada vez 
mais, e render cada vez menos, gerando preconceitos in~ 
sanáveis quanto à sua viabilidade econômica. 

Para superar esse ciclo é que venho propondo que se 
repense o Nordeste; que se reveja a estratégia de _desen­

volvimento adotada para a região, principalmente para 
que se tornem produtivos os recursos importados. Pro­
duzir mais para que se possa pedir menos. ESSe é o cami­
nho de nossa autonomia como região e, portanto, de 
nosso resgate econômico~social. 

O primeiro passo desse repensar, será a integração de 
todos os projetos de desenvolvimento nordestino, num 
úi1íco -piOgnlrriã-estratégíCO, para qUe as prioddades pos~ 
sam ser definidas dentro de um enfoque globalizante. 
Disso resultará melhor interação do Nordeste e propicia­
rã o equacionamento de seus problemas econômicos­
sociais num único conjunto, estabelecendo o desejável 
nível de coerêncía interna entre as soluções propostas 
para os múltiplos setores da economia.-

O segurido passo é adequar os projetos à escala locál, 
sempre com vistas a um desenvolvimento co-participado 
pela população, de forma a se estruturar um patamar 
mínimo de poupanças privadas e de formação tecnológi­
ca, com a ampliação do qual se possam alcançar metas 
possíveis de crescimento econômico, sem marginalizar o 
elemento autóctone. 

Desenvolver, finalmente, tecnologia adequada às ca­
racterísticas regionais, com ênfase no aproveitamento 
das riQuezas diSporiíveis e na cõmpatibilidade com o pei"­
m ctilturill da população, para não desterrar o nordesti­
no dentro de sua própria terra e para acabar com a tragê­
dia de se morrer miserável, sentado sobre um baú de te­
souros. 

QUem sabe, ·assim, alcançaremos a racionalidade ne­
cessária, para n-ão gastarmos recursoS em fábricas que 
não rodam por falta de matéria-prima, ou na implan­
tação de produtos _que se aviltam por falta de fábricas de 
beneficiamento ou na criação de empregos para os quais 
não há mão-de-obra disponível ou na formação de mão~ 
de-obra para a qual não há emprego, tudo isso ao mes­
mo tempo. 

Quem sabe, assim, não expulsaremos os salineiros pela 
política de desenvolvimento das salinas; nã_o liquidare­
mos os garimpeiros, pela política de desenvolvimento.da 
mineração; não acabar!!mos, enfim, com o nordestino, 
pela políttca de desenvolvimento do Nordest~t 

Quem sabe ass.im eliminaremos as caras sucatas, apo­
drecendo ao tempo, que foram adquiridas como indús­
tria; as toneladas de ricas polpas, de frutas extremamente 
valorizadas, que se decompõem em monturos, por falta 
de aproveitamento. 

Não faço essas observações para criticar quem quer 
que seja, para cobrar promessas ou debitar fracassos. É 
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até possível que esses fatos tenham ocorrido em funçãl? 
da euforia vivida pelo País em épocas mais p-rósp-eras! 
Não pretendo julgá-los. Faço apenas uma constataçã:o, 
com o objetivo de procurarmos um nova·caminho, mais -
consentâneo com as dificuldades de nossos dias. 

Era o que tinha a dizer! Obrigado! (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SA~TiLLO (Pronuncia o seg~lin­
te discurso.) - Sr. Presidénte e Si-s. Sena-dores: 

Venho a esta tribuna para formular um apelo ao Mi­
nistro Saraiva Guerreiro, -em defesa- de universitários 
brasileiros que estudam em CaraCas, Venezuela. 

Em decorrência da crise econômica por que passa a 
Venezuela, autoridades monetáriaS do Governo daquele 
país estão dificultando, há meses, que universitãrios bra­
sileiros que ali estudam, com base em acordo Cultural 
entre as duas Nações, recebam o dinheiro que seus pa­
rentes no Brasil lhes enviam. Essa situação está crhmdo 
um'clima de desespero para o expressivo número de jo­
vens patrícios que estudam em Universidades de Cara­
cas, pois o dinheiro que lhes é enviado não chega às suas 
mãos, apesar dos esforços do Banco do Brasil para 
quebrar o bloqueio bancário veneZuelano. 

Daí o apelo ao Ministro Saraiva Guerreiro, no sentido 
de que ele faça sentir ao Governo da Venezuela que o 
tratamento que nós dispensamos aos estudantes vene­
zuelanos no Brasil é mais decente e compreensivo, apesar 
de também estarmos enfrentando sérias dificuldades eco­
~ômicas. 

Fui procurado pelo pai de duas jovens braSileiras que 
estudam medicina em Caracas e Que há três meses nãO 
recebem o dinheiro que ele envia para elas, de forma le­
gal e correta. Isso cria uma situação de extremo cons­
trangimento para as nossas patríciiiS qUe-estudam naVe­
nezuela, dentro dos critérios de um Acordo Cultural fir­
mado entre aquele País e o BrasiL Aguardamos, portan­
to, providências do nosso Ministro do Exterior sobre 
esse grave assunto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr -Dalla)- Não há mais 
oradores inscritos. 

O Sr. Senador Itamar Franco encaminhou à Mesa re­
querimento de informações. Nos termos do inciso VI. do 
art. 239, do Regimento Interno; o requerimento será exa­
minado pela Presidência. 

O Sr. Senador Mário Maia enviou à Mesa, projeto 
cuja tramitação, de acordo com o disposto _no art. 2??, 
inciso III. letra a, do Regimento Interno, deve ter início 
na hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dallã) - Nada ~ais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinária a realizar-se hOje; às -
18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento ns> 501, de 
1983, do Senador Mári"o Maia, solicitando, nos termõs 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 257, de 1981, de autoria 
do Senador Adalberto Sena, que dispõe sobre a situação 
do servidor habilitado no memso concurso público, e dá 
outras providêncías, 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 502. de 
1983, de autoria do Senador Severo GOmes,-solicitando, 

nos termos çlo art. 367_ dq~ Regimento Interno, o desar­
quiva~ento do Projeto d~ Resoiuâo n"' 268, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Salto (SP) a ele­
var em CrS 54.989.380,82 (cinqaenta e quatro milhões, 
novecentos e oitenta e nove mil, trezentos e oitenta cru­
zeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua díVida 
consolidada. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 503, de 
1983, do Senador Amaral Furlan, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 307, de_ ~981, de 
sua autoria, que restabelece a loteria do_ Estado de _São 
Paulo e dá outras providências. 

4 

VOtação, em -turno único. do Requerimento n~' 5ô4, de 
1983_, de autoria do Senador Milton Cabral, solicüãndo, 

~nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivalriento do Projeto de Resolução _!l"' 83, de 1982, que_ 
al.;!.tOriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar em 
-o·s 749.78l.OOO,Oó (setecentos e quarenta e nove mi­
lhões, setecentos e oitenta e um mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 522, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­

-_ Ibõs-·do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do S.enado n~" 331, de 1979, de 
sua autoria, que inclui o marido como dependente da se. 
gurada. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 523, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado ns- 8, de 1982, de sua 

--~utoria, que disciplina a proteção dos vertebrados pul­
monados aquáticos nas águas jurisdicionais brasilei-
ras. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento nt? 524, de 
198J, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 38, de 1982, de sua 
autoria, que. acrescenta dispositivo à vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, para o fim de estabelecer a 
Obrigatoriedade de fixação de-- honorários -em favor do 
-advogado do trabalhador-reclamante. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 543, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes. solicitando, 
nos termos do art. 36? do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 !lO, de 1981, 
.que autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos (SP) a elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 (um bi­
lhão, noventa e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, 
duzentos e sete cruzeiros e sessenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 535, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o d~sar­
qllívamfmto do PrOjeto de Resolução ns> 133, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
(SP) à elevar em Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de ciu­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n"' 536, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução nt? 140, de 1981, 
que autoriza a PrefeitUra Municipaf de São Bernardo do 
Campo (SP) a elevar em Cr$ 886.200.ooq,oo (oitocentos 
e oitenta e seis milhõe5 e duzentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nl' 16, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Paracer n9 134, 
de 1983), que suspende a execução da Lei _nt? 239, de26 _!i_e 
féiembro de 1978, do Município de Queiroz, no Estado 
de-São Paulo. 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 17, de 1983 (apresentado pela Comissão de COristi­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n~'l35, de 
1983), que -suspende a execução do art. 5"' da Lei nt? 253, 
de 2 de dezembro de 1977, do Município de Populina, 
Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIITENTE (Moacyr~Dalla)- Está encer­
-rada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 minutos. 

Ata da 41' Sessão, 
em 19 de abril de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinâria 
da 4 7• Legislatura 

- Extraordinária -

Presidência do Sr. M oacyr Dal/a 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Alte':ir Leal- Mário Maia- Euni­
ce- Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionar Roriz- Galvão Modesto- Odacir Soares 
-Aloysio Chaves - Hélio Gueiros -Alexandre Costa 
-João Castelo-- Alberto Silva- Helvídio Nunes--
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgilio"Tãvo­
ra- Carlos Alberto- Dinarte Mariz- Martins Filho 
-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Milton 
Cabral --Marco Maciel - Nilo Coelho - Guilherme 
Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante- Albano 
Franco- Lourival-Baptista- Passos Pôrto- Loman­
to Júnior- Luiz Viana.....:.... João Calmon- José Ignácio 
- Moacyr Dalla ~Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Itamar Franco- Murilo Badaró --Alfredo Campos 
- Amaral Furlan - Henrique Santillo - Mauro Bor-
ges - Benedito Canelas - Gastão MUiler- José Fra­
gelli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Âlvaro 
Dias - Enéas Fariã ~- -Lenoir V ãrias - Carlos Chia-
reUi - Pedro Sinión. ~- . -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. 
Hayendo nf!.mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr.l~'-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 210, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 139, de 

1981. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 139, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Paulo (SP) a-elevarem Cr$ 615.170.500,00 
(seiscentos e quinze milhões, cento e setenta mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Sala das Comíssõ_es, 19 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - João Lobo, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 210, DE 1983 

Redação finãl do Projeto de Resolução nP139, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso -vr, d-a c-onstituiç-ão~ e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura MuniciPal de São Paulo, Es­
tado de São Paulo, a elevar em Crl615.170.500~00 
(seiscentos e qufnze milhões, cento e setenta mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua divida consolida­
da. 

O Senado Federalrçgolve; 

Art. 111 Ê a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta­
do de São Paulo, nos termos do _art. 211 da Resolução n'1 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada, em 
CrS 615.170.500,00 (seiscentos e quinze milhões, cento e 
setenta mil e quinhentos cruzeiros), correspondentes_ a 
833.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
CrS 738,50 (sete"Centós e trinta e oito cruzeiros e cinqüen­
ta centavos), vigente em janeíio/81, a fim de que possa 
contratar uma operação de crêdito-de igual valor junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A . .._~te na quali~a­
de de agente financeiro do Banç_o N aciotüt.l d~_Halljtação _ 
- BNH, destinada à execução de obras __ de __ _infra­
~trutura em Conjuntos Habitacionais da COHAB -
Programa FINC/FIEGE, naquela cidade, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo process_o. _ 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 211, D!l1983 
Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução N'~ 62, de 

1982. 

·Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do projeto de 

Resolução n<1 62, de 1982, que autoriza a prêfeitura Mu­
nicipal de Cax·am.bu (MG) a elevar em Cr$ 
123.939.000,00 (cenfo e vinte três milhões, novecentos e 
trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi. Relator - João 

Lobo 

ANEXO AO PARECER N• 211. DE 1983 

Redação Final do Projeto de Resolução rt' 62, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConStituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983-

Autoriza a Prefeitura Mun!clpal de Caxambu, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no vãlor de CrS 123.939.000,00 (cento e vinte e três 
milhões, novecentos e trinta e nove mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal deCaxambu, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2~--9-a Resolução 
n'193, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
123.939.000,00 (cento e vinte e três milhões, novecentos e 
trinta e nove mil cruzeiros), correspondentes a 100.000 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 1.239,39 
(um mil, duzentos e trinta e nove Cruzeiros: e trinta e nove 
centavos), vi&ente- em outubro/81, junto ao Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A, este na qualidade de 
agente financeiro do Banco N acionai da Habitação -
BNH, destinada à implatação do Progama CURA, na­
quele Município obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco do Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 212, DE 1983 
Da Comissão de Reda~ão 

Redação Final do Projeto de Resolução N'1131, de 
19_82. 

Relãtor: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta redação final do Projeto de Re­

solução n'1 131, de 1982, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 218.094.000,00 (du­
zentos e dezoito milhões e noventa e quatro mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - João 
Lobo. 

ANEXO AO PARECER No 212. DE 1983 

Redação Final do Projeto de Resolução N'~ 131, 
de 1982. 

Faço saber que o S_enado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Ml!nicipal de Ilhéus, Estado 
da Bahia, a elevar em Crl218.094.000,00 (duzentos e 
dezoito milhões e noventa e quatro mil cruzeiros) o 
mõntalite de sua divida consolidada. 

O Senado Federa_! resolve: 

Art. 1'1 :t. a Prefeitura Municipal de Ilhéus, Estado 
da Bahia, nos termos do art. 29 da Resolu~o n'193, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
var o montante de sua dívida c_onsolidaéia em Cr$ 
21~.094.000,00 (duzentos e dezoito milhõ~ e noventa e 
quatro mil cruzeiros), c~rrespondentes a 150.000 UPCs, 
considerado__o valor nominal da UPC de Cr$ 1.453,96 
(um mil, quatrocentos e cinqílenta e três cruzeiros e no­
venta e seis centavos), Vígente em janeiro/82, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade 
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de gestor do Fundo de Desenvolvimento Urbano do 
Nordeste -,FUNDURBANO, destinado ao financia­
mento das obras de complementação do Centro de 
Abastecimento da sede municipal, obedecidas as· con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 213, DE 1983 

(Da Comissão de Redaçiio) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n11 13, de 
1982. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n_'1 13, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 493.771.000,00 
(quatrocentos e noventa e três milhões, setecentos e se­
tenta e um mi! cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1983. - Lomanto 
Júizior, Presidente - João Lobo, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 213. DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçdo n" 13, d~ 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriia a Prefeitura Municipal de São PaUlo, ES­
tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 493.771.000,00 
(quatrocentos e noventa e três milhões, se_tecentos e 
setenta e um mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. )'1 É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta~ 
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n'1 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autOri­
zada a elevar em CrS 493.771.000,00 (quatrocentos e no~ 
yenta e três milhões, setecentos e setenta e um mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Ca.i:!(.a_ Econômica Federal, mediante a utilizaçãO de re­
cursos do _f_undo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F,AS,_destiJ!ado à_ implantação de creches, naquele 
Município, obedecidas as condições admitídas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 214, DE 1983 

(Da Comissão de Redação) 

Redação rmal do Projeto de Resolução n9 lO, de 
1983. 

Relator Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação fiilal do Projeto de 
Resolução n'1 10, de 1983, que suspende a execução da 
Lei n9 38, de 6 de dezembro de 1977, do Municfpio de 
Nova Granada, Estado de São Paulo. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1983.- Lomdnto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - João 
Lobo. 
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ANEXO AO PARECER No 214, DE 1983 

Redação final do Projeto, de Resolução n~> 10, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art-. 42, inciso VII, da ConstituiÇão; e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Suspende a execução da Lei n' 38, de 6 de de­
zembro de 1977, do Município-de Nova Granada, do 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por 1ilcCil1stiiuCiOn31idade, 
nos termos da decisão defmitiva do-Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 18 de agosto de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordimírio n"' 95.914-9, do Estado de São 
Paulo, a execução da I..ei n9 38, de 6 de dezembro de 
1977, do Município de Nova Granada, daquele Estado. 

PARECER No 215, DE 1983 
(D~ Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 12, de 
1983. . . 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n11 12, de 1983, que autoriza a ·Prefeítur; M~-­
nicipal _de Mirassol D'Oeste (MT) a eiCvar em Cr$ 
102.000.000,00 (cent_o e dois milhões de cruzeiros) 0 
montante de: sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, _19.de abril de 198~. --Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - João 
Lobo. 

ANEXO AO PARECER Ni21S, DE 1983 

Rect,açào final do Projeto de Resolução n9 i 2, d~ 
1983. 

Faço saber que· o Senado Federal aProvou, nos termos 
do art. 42,- inciso .VZ: di Constituição, e eu, 
'------,, Presidente, promulgo a seg1,1inte 

RESOLUÇÃO N• · , DE 1983 

Autoriza a PN/eirura Municipal de Mirasso/ 
D'Oe.ste, Estado de' Mato Grçsso, a elevar em Crt 
102.000.000,00 (cento e dois milhões de áUulros) O 
montante de sUa dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' É. a Prefeitura Municipal de Mirassol ri'Des­
te, Estado de Mato Grosso, nos termos do art.-2~' daRe­
solução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 102.000.000,00 (cento e 
dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
.$olidada, a fim de qUe possa contratar um empréstimo_ de 
igual valor junto à Caixa Econômica FederaÍ, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de-Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, destinado à construção de esco­
las de 101 grau na zona rural daquele Município, Obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 21' .Esta Resolução entra em vigor na: data de 
~ua publicação -

PARECER No 216, DE 1983 
(Dl,l Comissão de Redação) 

Reda~ào final do Projeto de Resolução n~' 13, de 
1983. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'1 13, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu-

nicipal de Cândido Mota (SP) a elevar em Cr$ 
114.178.153,00{cento e quatorze milhões, cento e setenta 
e oito mil, cento e cinqaenta e três cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Sala-- das Corl:lissões, 19 de abril de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente - João Lobo, Relator - Saldanha 
Derzi. 

. ANEXO AO PARECER N• 216, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP /3, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
--~---' Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cãndido Mo­
la. Estado de São Paulo, a elevar em CrS 

·'f/4.178.153,00 (cento e quatorze milhões, centO-e-se­
- tenta e oito mil, Cento e cinqüenta e três cruzeiros) o 
'montante de sua dívida consolidada. 

O·Senado Federal resolve: 

Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de Cândido Mata, 
Est:ldo de São Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução 
n'i' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada .a elevar o montante de sua dívida consolidada 
em Cri: 114.178.153,00 (cento e quatorze milhões, cento 
e: setenta e oitO ffiil, cento e 'cinqGenta e três àui:eiro;), 
correspondentes a 64.300 ORTNs, considerado _o valOr 
~romirial da ÕRTN de CrS 1.775,71 (um mil, setecentos e 
cinco cruzeiros e setenta e um centavos), vigente em 
mai0/81, a ~~ de que possa contratar emprêstimo no 
valor global aCima inenCionado,junto à Caixa Econômi­
ca Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
-de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, ~estina­
dos à implantação de 2 {duas) escolas de_ 1~> grau e uma 
unidade pré-escolar, bem como de um centro de saú'de 
no Oistrito_de Nova Alexandria, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil nç respectivo processo. 

Art. 21' , Esta Res_olução entra em vigo"r na ~ata de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te que yem de ser lido vai à publicação. 
, Sobre a mesa, projeto de lei que.vaí ser lidO pela Sr. l<t- · · 
Secretário. · 

E: lido o seguinie 

PROJ~TO DE LEI DO SENADO N• 59, DE 1983 

Altera a Lei n~'~ t.9So: de 14dejulh0 de 198~.' que i­
-setftã.- do ImpostO de Renda Os ·ganhos auferidos por 

pessoas físiCas em_ operações com imóveis1 estimula a 
capitalização das pessoa~ jurídicas, _e dá outra~ provi­
dêricias: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.~> -São revoia-dos os inciSos III. e IV do art. i"' 
do Decreto-lei n9 _1.950, de 14 dç julho _de 1982. 

Art. Z~' O art. 2~' do Decreto-lei n9 1950, de 14 de ju­
fllO de 1982, passa a .vigorar com a seguinte redação, a­
c'_r~scida de dois parágrafos, Passando o parãgrafo único 
a Constituir o-§ 3~' 

HArt. 2~' A isenção previstâ no art. 1'1, Poderá 
ser aplicada às vendas de imóveis à pessoa jurídica 
que tenha como atividade principal, loteamento, in­
corporação e construção de imóveis, e cujoS atos 
constitutivos tenham sido arquivados no registro de 
comércio em data anteriÇ>r à da publicação deste 
Decreto-lei." 

§ I~' A pessoa jurídica de que trata este arti_g_o !_~~-o 
. Prãio- d~ 120 dias para processar a inscrição de projetos -
de construção noS órgãOS competentes.-

Quarta-feira 20 .1149 

§ 29 Incumbe, ainda, à pessoajurídíca recolher o im­
posto que a pessoa fisica deixou de processar, no caso de 
inobservância,· do disposto neste artigo. 

Art. 39 São revogados o art. li e seu parãgrafo úni­
co do Decreto-lei nl' 1.950, de 14 de julho de 1982. 

Art. 4"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Com o advento do Decreto-lei n~' 1.950, de 14 de julho 
de 1982, muitos. pensaram que o Governo havia resolvi­
do tomar uma medida destinada a promover, efetiva­
mente, _menor custo da casa própria à população, que es­
tariam sendo atendidas as reivindicações da iridústria i­
mobiliária, no sentido de que os proprietáriÕs de tÚre­
nos ainda ociosos das cidades, em locais jã beneficiádos, 
com fnfra-estrutura completa, já pudessem contar com 
uma legislação capaz de propiciar um real incen'.ivo à 
vendá, cinsejarido, destarte, a sua utilização pela comuni­
dade,c que, assim, iriam tenO.o condições de não se afasta­
rem para a per[feria, como está acontecendo. em busca 
de 'uma oportunidade de morar. Esta, foi, na verdade, 
pelo menos, a primeira impressãO deixada em algumas 
pessoas ligadas, como o ilustre engenheiro paulista, Dr. 
Romeu Chap Chap, às empresas de compra, venda, lo-
cação e administraçãO de imóveis. · 

Como denunç_iQU aquele ilustre profissional, "O Que o 
Decreto-lei queria era dar apoio ao mercado de acões", 
vez que esse novo instituto legal visou precipuamente a 
um duplo_ objetivo:_ · 

a) isentar· do Imposto de Renda _os ganhos auferidos 
por pessoas ITsicai na -veiida de seus imóveis, mas desde 
que o recebimento do preço, efetuado integralmente em 
dinheiro, e no prazo máximo de três a.nos,jõsse aplicado 
na subsCrição e integralização de ações novas de pessoas 

jurfdicás: 

b} i~entar, ;ambé-m, do Imposto de Renda o ganho 
dç capital auferido nas vendas realizadas à pessoa jurídi­
ca que tenha como atividade principal a C<?mpra, venda, 
!Otearriento, incorporação ou construção dç imóveis, o­
bedecidas,. também, as mesmas exigências, -istO é, desde 
que- o recebimento do preçO se transforme na SubsCrição 
e integralização de ações. 

_Com. as alterações propostas, assentes em acurado es~ 
tudo remetido pelo Sindicato das Empresas de Compra, 
Venda, Locação e Admiitlstração- de Imóveis de- São 

- .Paulq, (SECOVI) ao titular·da Pazenda,,melhor se enM 
tende ao objetivo dO Decreto-lei n9 l.950f82", conce­
dendo- isenção de l mposto de Renda à _pbssoa fisica, à 
guiza-·de incentivo direto à desmoliilizaÇão das áreas ur­
b:,tnas, em re&iões dos grandes centros· meÜ·opolitanos, 
de sorte.. que o proprietário de lotes inaproveitados para · 
a construção' de habitações, onde normalmente jâ exiSte 
infra-estrutura, não continuem a mantê-la fora de sua u-

. tilizaçào pela comUnidade, com objetivo meramente es­
peculativo. 

I mp~riosa deve ser a bus~a de s~iuções para as com­
plexas rela~ões de: causa e efeito existentes entre o fenô­
meno das migrações internas, o processo de urbanização 
e as· precárias condições de habitações em que VivC boa 
parte da população, na periferia das grandes e médias ci­
dades brasileiras~ 

·. Con-hecedor profundo do problema enfocado- no pre­
senl~ Projeto, o Presidente da SECOVI, Dr. Romeu 
Chap Chap, assim afirma: 

·~A falta de aproveitamento de áreas para a cons~ 
trução de habitações mais pfóximas dos núcleos de 
trabalho tem sido encarada como um fator degene­
rativo da melhor ocupação das cidades pela comu­
nidade, que, sem alternativa, é afastada cada vez 
mais para a periferia, trazendo sérios problemas ad­
ministrativos, sociais e ·econômicos às Prefeituras 
Miu1lCipaiS, impotentes- plira cOnter esse fenômeno. 
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Todavia, tem sido notório seu esforço em recuperar 
as áreas que o Poder Público já d_otou de infra­
estrutura completa o_u quase, através da criação de 
Imposto Territorial progressivo para os seus pro­
prietários." 

o projeto inova em dois pontos básicos: 
a) desvincula o valor da operação da obrigatoridade 

de subscrição ou integralização de ações pelo vendedor; 
b) deixa, propositadamente, de considerar a transação 

de imóveis para o setor empresarial de "compra e ven­
da", como está previsto no texto legal. 

Quanto à primeira iilov"áção, cabe salientar que a cita­
da desvinculação não afe_tará o -~ti mula institufdo para a 
capitalização das pessoas jurídicas, cujo escopo conti­
nuará perfeitamente reaguar-dã.do pelos Artigos 4';• e 5~, e 
seguintes, do citado diploma legal. 

Por outro lado, propositadamente, como dissemos, 
deixou-se de cons_iderar a transação de imóveis para o se­
tor empresarial de "compra e venda", para restringir o 
estímulo que se pretende, com a referida isenção, apenas 
quando _se tratar de venda a empresas produtoras de h_a­
bitações, partindo das que se ocupam de loteamentos­
matéria-pr(ma -, incorporação e construtoras propria­
mente ditas. 

A isenção_ nos moldes própõstos darão a primazia da 
venda de lotes da periferia à população de baixa renda, 
sem sofrer os acréscimos indiscriminados de 25% que, fa­
talmente, passarão a ser embutidos nos preços a partir de 
janeiro de 1983, inflacionarido-os, assim, além __ ~o nor­
mal. Tal raciocínrõ -é valiaõ para as incorporadoras, be­
neficiando a classe média e a classe de baixa renda. 

Quanto à proposta de revogação do art. 11 do 
Decreto-lei n\' 1.950, é ela absolutamente imperativa, vez 
que a disposição nele contida eHde um dos objetivos do 
Decreto-lei, que é o de isentar do Imposto de Renda o lu­
cro auferido por pessoa física na venda de imóveis, desde 
que o produto seja invertido na compra de outro ímOVel 
residencial. 

A inserção sutil do art. 11 no corpo do Decreto-lei n~ 
1.950 é manifestamente casuístiCa, além de ferir frontal­
mente as normas elementares da técnica l~islativa. 

Mas o seu maior inconveniente reside no fato de reti­
rar violentamente o limite da isehção do Imposto de 
Renda até 4 milhões iniciais, depois 7,6 milhões, do lucro 
imobiliário apuradO na alienação de imóveis, acabando 
por tributar todo_ o suposto lucro apurado pela pessoa 
física na prática de operação imobi1iãrias, a partir do 
ano-base de 1983. 

. Ora, não é com um casuísmo como esse que o governo 
conseguirá apoiar as pequenas e médias empresás no 
mercado, nem estimulará a pessoa física a venaer SeU i­
móvel e aplicar o ganho em ações ou quqtas das empreM 
sas em geral. 

Ao suprimir o limite de isenção por se pensar em ter­
mos de grande diferença para a receita fiscal, o art. 11, 
do Decreto-lei n\> 1._950 não encontra qualquer respaldo 
econômico ou social, se atentarmos para o fato de todos 
conhecido de defrontarMse o País com um largo período 
de inflação, e para o fato de a correção do valor da com­
pra do imóvel fazer-se através de índices irreais, como os 
ocorridos em 1979 e 1980. 

Como muito bem notou o Dr. Romeu Chap Chap, a 
faixa mais sofrida com esse ato é justamente aquela que 
está vendendo seus pequenos lotes para, com o resultaM 
do, _escorarem seu orçamento familiar, já pi:rdida a espe­
rança de nele _construir sua própria casa, ou aqueles qUe, 
impossibilitados de continuarem proprietários de suas 
moradias, pela perda do poder de compra dos salários, 
são obrigados à venda de suas casas, financiadas pelo 
Sistema Financeiro de Habitação ou sem os recursos da­
quela origem. 

São_ medidas alti_stas_ como as contidas no art. 11 do 
Decreto-lei n' 1.950, que penalizam sobretudo os peque-­
nos, como acontece em qualquer arrocho fiscal. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1983.- Mário Mai4. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.950. DE !4 de JULHo' DE 1982 

Isenta do imposto de renda os ganhos auferidos por 
-pessoas físicas em operações com lin6vefs, estim_ula a 
capitalização das pessoas jurídicas e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe cOnfere o artigo :55, item Il, da Constituição, decreta: 

Art. 1 Y FiCi\m isentos do imposto de renda os ga­
nhos auferidos por pessoas físicas na venda de imóveis, 
desde que: 

r -a venda seja realizada a_ outra pessoa física e se e­
fetive mediante instrumento público celebrado a partir 
da data da publicação deste Decreto-lei e registrado no 
cartório de imóveis, competente, até 31 de dezembro de 
1983; 

11 -o recebimento do preço seja feito integralmente 
em dinheiro, no prazo máximo de trés anos contado da 
data da celebração do_contrato; 

I I I - Õ valor da venda seja aplicado pelo vendedor, 
no prazo máximo de cento e oitenta diciS contado do re­
cebimento do preço, ou do recebimento de cada parcela, 
no caso de venda a prazo, na subscrição e integralização 
de ações ou quotas em aumento de capital de pessoas 
fisícas com sede no País, controladas por capitais priva­
dos; 

IV -a subscriç~o seja posterior à publicação deste 
Decreto-lei. 

Art. 29 A isenção prevista no artigo I' poderá ser a­
plicada às vendas realizadas a pessoa jurídica que tenha 
como atividade principal compra e venda, loteamento, 
incorporação e construçãO de imóVeis, e cujos· atos-cons­
titutivos tenham sido arquivados no registro de comércio 
em data anterior ã da publicação deste Decreto-lei, ob­
servado o disposto no artigo anterior. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se apli­
ca às vendas realizadas a pessoa jurídica à qual a pessoa 
física esteja vinculada, nos termos da definição contida 
no artigo 4' do Decreto-lei n\' 1.38 t, de 23 de dezembro 
de 1974. 

Art. li. O caput do artigo 19 do Decreto-lei n\' 1.641, 
de 7 de dezembro de 1978, passa a vigorar com a seguinte 
redação, mantidos os seus parágrafos: 

"Art. )9 Constitui rendimento tributável o lu­
cro apurado por pessoa física em decorrência de a­
lienação de imóveis efetuada no ano-base". 

Parágrafo único. A alteração prevista neste artigo 
somente entrará em_ vigor a partir do ano-base de I 983, 
exercício financeiro de 1984. 

Às Comissões de ConstituiçãO e- Justica e de Fi­
nanças 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O projeto de 
lei que acaba de ser lido será publicado e remetido às co­
missões competentes. 

Sobre.a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 631, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto -de Reso­
lução n9 li 1/81, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Luís (MA) a elevar em CR$ 81.583.500,00 (oitenta e 
um milhões, quinhentos e oitenta e três mil e quinhentos 
cruzcirõSfo montante de sua dívida consolidada, feita a 
reconstituiçãq do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 19 de abril 'de 1983. Senador João 
Castelo. 
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REQUERIMENTO N9 632, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
temo, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n\> 144/82, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Luis (MA) a elevar em CrS 72:5.043.150,00 (setecen.: 
t~s e vinte e cinco milhões, quarenta e três mil, cento e 
cinqüenta cruzeirÕS) o montante de s-uã dívida cons-ollda­
da, feiia a reconstituiÇão do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1983- João Castelo 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos lidos serão publicados e incluídos oportunamen­
te em Ordem do Dia, nos termos do art. 279 do Regi­
'mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 501, de 
1983, do Senador Mario Maia, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquívamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 257, de 1981, de autoria 
do Senador Adalberto Sena, que dispõe sobre a situação 
do servidor habilitado no mesmo concurso público, e dá 
outras providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprOvado voltará_ à sua trasmltação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da\la) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
502; de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projet~_ de_ Reso­
lução nY 268, deJ981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Salto (SP)_a elevar em Cr$ 54.989.380,82 
(cinqüenta e quatro milhões, novecentos e oitentâ. e 
nove mil, trezentos e oitenta cruzeiros e oitenta e 
dois centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em votação o requerimento . 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projetO de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
503, de 1983, do Senador Amaral Furlan, solicitan­
do, nos temos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 
307, de 19_81, de sua autoria, que restabelece a Lote­
ria do Estado de São Paulo, e dá outras providên­
cias. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queira in conservar~ 

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que a­

caba de ser "aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
504_, de 1983, de autoria do Senador Milton Cabral,, 
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solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso~ 
lução n"' 83, de 1984 qllé autoriza o Governo doEs~ 
tado da Paraíba a elevar em Cri 749.781.000,00 (se~ 
tecentos e quarenta e nove milhões, setecentos e oi­
tenta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam se-nta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivadQ~ __ _ 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Votação, ein turno único, do Requerimento n9 
522, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 331, de 1979, de sua autoria, que inclui o marido 
como dependente da segurada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que õ aprovam pefmaneçam senta­

dos. (Pausa. J 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei do Senado 

n'i' 331, de 1979, continuará em seu andamento normal, 
juntamente com os Projetos de Lei do Senado n'i' 3_49, de 
·1979, e da Câmara n'i' 82, de 1979, com os quals traniha­
va em conjunto. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
523, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solici~­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 8, de 1982, de sua autoria, que disciplina a pro­
teção dos vertebrados pulmonados aquáticos nas á­
guas jurisdicionais brasileiras. 

Em votacão o requerimento_. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram co-nservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimenio que -a­

caba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
524, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 38, de 1982, de sua autoria, que acrescenta dispo­
sitivo à vigente Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de estabelecer a obrigatoriedade de fi­
xação de honorários em favor do advogido do 
trabalhador-reclamante. __ _ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovanl permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
.534, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'i' 110, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicípal de São José dos Campos (SP) a elevar em 
Cr$ 1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete mi­
lhões, tr~entos e trinta e oito mil, duzentos e sete 

cruzeiros e sessenta e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que_o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 9: 

Votação, em turnÔ único, do Requerimento n'i' 
535, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicítando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'i' 133, de 1981, -que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Taquaritingá (SP) a elevar eni- Cr$ 
f2.000.000.QO_ (doze milhões de cruzeiros) o mon­
tante_ de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
O projeto de reSolução a que se refere o requerimento 

que acaba- de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
536, de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, 
solicitan~o. nos termos do art. 367 do Regimento· 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~ 140, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Bernardo do Campo (SP) a elevar em 
Cr$ 886.200.000,00 (oitocentos e oitenta e seiS mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
-Os Srs. Senadores Que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

-O projeto de resolução a que se refere o requerimento 
_ que acaba de ser ~provado será desarquivado. _ 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 11: 

--- DisCussão, em turilo único, do Projeto de Reso­
lução n~ 16, de 1983 (apresentado pela Coniíssão de 

· Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n'i' 134, de 1983), que suspende a execução da Lei 
n'i' 239, de 26 de setembro de 1978, do Munii::fpio de 
Queiroz, no Estado de São_ P;tulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rãda. 
Em votação. 
Os Sts. SenadoreS que o aproVãm permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à COmisSão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE_RESOLUÇÃ.O N• 16, DE 1983 

Suspende a execução da Lei n9 239, de 26 de se­
tembro de 1978, do Municipio de Queiroz, no Estadt 
de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

-Artiió único. É suspensa, por inconstitucionalid-ade, 
a execução da Lei n'i' 239, de 26 de setembro de 1978, do 
Município de Queiroz, Estado de São Paulo, consoante 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferi­
da nos autos do Recurso Extraordinário n'i' 96.847-4-SP, 

--cujo acórdão foi publicado no Diário da Justlça de 13 de' 
agosto de 1982. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila)- Item 12: 

- - - --
~ DiSCússão, em tu"i'no único, do Projeto de Reso-
lução n'i' 17, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n"' 135, de 1983), que suspende a execução do art. 
5'i' da Lei n"' 253, de 2 de dezembro de 1977, do Mu­
nicípiO de Populina, Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa. J 
Aprovado. 
O projeto vai -à Com"iS.são de Redação. 

l o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 17, DE 1983 

Suspende a execução do art. 59 da Lei n'i' 253, de 2 
-de dezE:mbro de 1977, do Município de Populina, Es­
tado de- SãO Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. ~suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Trjbunal Federal em Sessão Plenária de 16 de junho de 
1982, nos autos qo ReCUrso Extraordinário n'i' 97.137-8, 
do _Estado de São Paulo, a execução do art. 5'i' da Lei nt 
253, de 2 de dezembro de 1977, do Município de Populi­
na, daqu6ie Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Nada ha­
vendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando parg: a sessão ordínâria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
25, de 1980 (apresentado pela Comissão de Legislação 
SociaJ como conclusão de seu Parecer n~ 266, de 1980), 
que autoriza a alienação de terras de propriedade da su­
FRAMA - Superintendência da Zona Franca de Ma­
naus, à Empresa Agropecuâria Porto Alegre S.A., tendo 

PARECERES, sob n•s 267 e 268, de 1980, e 581, de 
1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido, em separado, do' Sena­
dor Leite Chaves; e 

-de Agricultura, /P pronunciamento .favorável; 2P pro­
nunciamento: (reexame solicitado em Plenário), ratifican­
do seu parecer anterior. 

2 

Votação, ern turno único, do Requerimento n9 537, de 
t 983, de autoria do Sen3.dcir- Severo GomeS, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quívamento do Projeto de Resolução n'i' 143, de 1981, 
qtie autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá (SP) a ele­
varem Cri 47.686.000,00 (quarenta e sete milhões, seis­
centos e oitenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 538, de 
1983, de auto da do Senador Severo Gomes, solicita-ndo, 
nos. tc:rmos do art~_367 do Regimento Interno, o desar~ 
quivamento do Projeto de Resolução n9 156, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco (SP) a ele­
varem Cr$ 528.418.166,50 (quinhentos e vinte e oito mi· 
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lhões, quatrocentos e dezoito mil, cento e sessenta e seis 
cruzeiros e cinqilenta centavos) o montante de sua díVíOa 
consolidada. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 539, de 
1983, de au_toria do_Senador Severo Gomes, solicliando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarw 
quivamento do Projeto de Resolução n~ 169, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 
(SP) a elevar em Cri 74.306.000,00 (setenta e quatrO mi­
lhões, trezentos e seis mil cruzeiros) o- moriiante de sua 
dívida consolidada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 540, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar~ 
quivamento do Projeto de Resolução n"' 175, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a ele­
var em CrJ 295.400.000,00 (duz_entos e noventa e cinco 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. _ 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 541, de 
1983, de autoria do Sf:nador Seyero Gomes, solkltando, 
nos termos do art. 367 d_Q Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n'>' 211, de 1981, 
que autoriza a Prcft!itura Munidj:)B.l de Votorantim (SP) 
a elevar em Cr$ 57.964.717,30 (cinqUenta e sete milhões, 
novecentos e sessenta e quatro mil, setecentos e dezessete 
cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 547, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'>' 44, de 
1980, de autoria do Senador Lãzaro Barboza~ que dá 
nova redaç1.io aos art.s. 59 e 6'>' da Lei n'>' 6.385, de 7 de de­
zembro de 1976, que dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários e cria a Comissão_de Valores Mobifiários. 

8 

Votação, em turno úilico, do Requerimento n'>' 548, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'i' 59, de 1980, de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta alínea 
ao art. 29 do Decreto~lei n'>' 869, de 12 de setembro de 
1969, que dispõe sobre a inclusão de educação moral e 
cívica como disciplina obrigatória, nos sistemas de ensi­
no do País, e dá outras providências. 

9 

Votação, em turno único, do requerimento n'>' 549, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando nos ter­
mos do art. 367 do riSímento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 228; de 1980, de auto­
ria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre o e­
xercício da profissão de fotógiafo. 

10 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 550, de 
1983, do Senado Henrique Santilho, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'>' 9, de 198l,_de au­
toria do Senador Lázaro Barbosa, que introduz alte­
rações do Código de Mineração 
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11 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n9 551, de 
t 983, do Senador Henrique Santilho, soHcltando, nos 
termos do art. 367 do Requerimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n'>' 46, de 1981, de 
autoria do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta dis­
positivo à Lei n'>' 5.540, de 28 de novembro de 1968, que 
fixa normas de organização e funcionamento do ensino 
superior. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 552, de 
1983.-do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­

-menta do Projeto de Lei do Senado n'>' 72, de 198 I, de au­
toria _do Senador Lázaro Barboz~. que autoriza as _coo­
perativas de produção agropecuária a construírem mi­
niusinas de álcool hidratado, e dá outr_as providências. 

13 

Votação, em turno único, do 'Requerimento n'>' 553, de 
1983, do Senador Hendque Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'>' 86, de 1981, de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, qu~ acrescenta dispo­
sitivo à Lei n9 5.540, de 28 de n_ovembro de t 968, visando 
assegurar aos estudantes de curso superior o direito à 
transferência, nas condições que especifica. 

14 

Votação, em turno úniCO,- dO Requerimento n'>' 554, de 
19&3, do Senador Henrique Santillo, soHcitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 268, de 1981, de 
autoria do Senador Lázaro. Barboza, que _altera a re­
dação do parágrafo único do art.354 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 555, de 
1983, do Senador Henrique ~antillo, solícítando, nos ter­
mos do art.367 do Regimento lnte"rno, o deSarCtuivamen­
to do Projeto de Le"i do Senado n9 270, de 1981, de auto­
ria do Senador Lázaro Barboza, que introduz alterações 
na Lei n9 5.107, de I 3 de setembro de 1966, permitindo a 
utilizaç_ào da conta vinculada do FGTS para saldar em­
préstimos do Prog_rama de Crédito Educativo. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 556, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regiemento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'>' 16, de 1982. de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibição de importação de alho. 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'>' 28, de 198 I (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n'>' 229, de 1981), 
que autoriza o Poder Executivo _a alienar lotes do distrito 
agropecuário da SUFRAMA à Empresa Agropecuária 
Esteio S/ A, para a implantação de projetos agrope-

- cUários em área de 15.000 hectares, tendo 
PARECERES, sob n'>'s 230 e 23 I, de 1981, das Comis­

sões: 
-de Constituição e Justiçci, pela constitucionalidade e 

juri_djcidade, com voto vencido do Senador Nels~m Car­
neiro; e 

-de Agricultura, favorável. 

Abril de 198~ 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'>' 60, de I 983 (apresentação pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n'>' 349, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária (RS) a e­
levar em Cr$ 56.965.900,00 (cinqiienta e seis milhões, no­

-vecentos e sessenta e cinco mil e novecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívoda consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 350 e 35 I, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela contitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Dii'Ceu Car~ 
doso; e 

-de Munidpios, favorável. 
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Discussão, ertúurno único, do Projeto de ResoluçãO 
n'>' 15, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' 128, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia (MT) a 
elevar em Cr$ 56.508.859,95 (cinqiienta e sis milhões, 
quinhentos e oito mil, oitocentos e cinqiienta e nove cru­
zeiros e noventa e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'i's 129 e 130, de 1983,dasCõmis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municfpios, favoráV-el. 
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Discussão, em turno único; do Projeto de Resolução 
n9 18, de 1983, (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' 192, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a elevar 
em Cr$ 734.671.283,31 (setessentos e trinta e quatro mí­
lhões, seicentos e sett!nta e um mil, duzentos e oitenta e 
três cruzeiros e trinta e um centavos) o montante de sua 
divida consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 193 e 194, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constiluicão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

-De Municí'pios, favorável. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'>' 19, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' 195, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de ltaueira (PI) a etevar em 
CrS 3.619.000,00 (três milhões, seicentos e dezenove mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 196 e 197, de 198_3,dasComis­
sões:--

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municipios, favorável. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'>' 20, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 198, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar 
em Cr$ 503A6õ.Ot2,06 (quinhentos e três milhões, qua­
trocentos e_ sessenta mil, doze cruzeiros e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n'>'s 199 e 200, de 1983, das Comis­
sões: 

-:-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 
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Discussão, em turno úriiCo, do Projeto de Resolução 
n9 21, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 207, de t 983), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Uberlândia (MG) a .ele-­
var em Cri 495.756.000,00 (quatrocentos e noventa e 
cinco milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob nYs 208 e 209, de 1983, das Comís­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Munidpios, favoiãVel. 

24 

Discussão, em prirrü:irO turno, do Projeta de Lei do_ 
Senado n"' 261, de 1981, de autoria do Senador Jorge Ka­
lume, que altera o art. 37, da Lei nY 3.807, de 26 de agos­
to de 1960- Lei OrgãniGa_-dª Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n5's 2o-1 a 203, de 1983, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela cciristifudonalidade e 
juridicidade; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESlDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DI­
NARTE MARIZ NA SESSÃO DE 13/4/83 É 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO~ ORADOR; 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. DINARTE MARIZ (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ausente desta Casa durante alguns meses, em trata­
mento de saúde, regresso hoje Pãra, pela prímeira vez, 
depois das eleições de 15 de novembro, fazer um pronun-
ciamento político. -

Não posso, e nem poderia deixar de falar sobre a cam­
panha política de 15 de novembro no meu Estado, e não 
seria demais se tecesse considerações em relação ao pa­
norama nacional, mas desejo fafar, prínciPalmente, 
sobre o Rio Grande do Norte. Tivemos uma das eleições 
mais livres e mais apalxOilãiHes da história polítici do 
meu Estado. Com uma mHitãncia dC: .$4 anos de vida 
pública, liderando uma- parcela da oposição do Rio 
Grande do Norte, tinha como dever auxilfar e estimular 
as gerações que estão chegando ao- s-erViçO da Pátria, 
para que se identificassem com o povo e pudessem assi-
milar os anseios da gente mais jOvem. ---- . 

E foi cori(a maior sati.StãÇãO, e ã'ié' cõm um-Ceiio OigU­
lho, que assisti à eleiçãO. do Dr. JoSê-Agripino Maia, 
para o Governo do Rio--Grande do Norte, uma das vi­
tórias, sem qualquer dúvida, mais expressivas em quanto 
Estados da Federação se divide o nosso País; moço, jo­
vem, inteligente, talentoso e sobretudo competeiue, 
como já havia demonstrado na administração do Mu­
nicípio de Natal, sua liderança -abie novos caminhos 
para o futuro do Rio Grande dO "NO-rte. 

Tenho que deixar aqui, expressamente o meu depoi­
mento e o meu compromisso maior. Nos umbrais dos 
meus 80 anos, depois de Governar o meu Estado e qua­
tro vezes me elegendo para esta Casa mais alta do Con­
gresso Nacional pela confiança do seu bom e genero-so 
povo, afirmo que minha luta continua. Não mais como 
líder do meu partido, mas, dentro do sistema políticO a 
que pertenço, lutando para que o Rio Grcinde do Norte 
consolide uma das lideranças mais auspiciosas que o 15 
de novembro revelou. Vejo nã. fiiura.-do Governador dó 
Rio Grande do Norte uma das expressões mais vigorosa­
mente capazes dentro dos quadros políticos do meu Es­
tado. 

Embora convalescente de uma doença grave, não tive 
dúvidas de correr o risco de tomar parte na campanha 
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política que empolgou o país e que a classifico como, a da 
abertura, com o mesmo ardor e com o mesmo entusias­
mo com que participei em outras campanhas, quando 
ainda no esplendor da minha mocidade. Mas, o que me 
impressiona hoje ao chegar nesta Casa é verificar que 
houve uma mudança política neste País. Não me enganei 
quando afirmei antes das eleições, que o grande vitorioso 
de todo o sistema político que se iniciava com a abertura 
e as eleições de 15 de novembro seria o Presidente João 
Baptista de Figueiredo. Sim, Sr. Presidente e Srs. Sena­

-dor-C:s! Pofcjúe a ele o destino entiigõu a grande oportu­
nidade histórica de democratizar este País. Lembro aqui 
o PasSadO, pi::dindo licença aos me-us adversários para 

-lhes prestar também uma homenagem: é que antes, nos 
debates políticos, em muitas ocasiões, esquecia-se o ver­
dadeiro interesse da Nação, para confundir com a politi­
cagem que, significava mais uma contestaçãÕ do que 
uma posição política que s_e procurava defender. E hoje 
vejo que mudaram os acontecimentos. Vejo que não tem 
mais aquela leitura dos jornais, quando meia dúzia de o­
peráríOs- do ABC .de São Paulo ameaçavam uma greve e 
Vlnha-se ler, da tribuna do Senado, os recortes de jornais 
condenando e responsabilizando o Poder Central, na 
pess-oa dO Preside-nte João Figueireàõ. Caiu SÕb~e São 
Paulo,. em poucos dias do Governo do nosso eminente 
Colega que foí"nesta Casa, o Gove-rnadOr Franco Monto­
-ro, a primeira ameaça, a rej)etlção do passado. Mas ago­
ra to.Pos nós, que fazemos política ao lado do Governo 
estamos aqui pira condenar e apoiar o GoVernador na­
quilo que se refere à manutenção da ordem no grande 
Estado de São Paulo. b diferente o ambiente. Ninguém 
leu recortes ~e jornais, não porque a imprensa deixassem 
de comentar e condenar violentamente a posição do.Go­

. vernador como fez O Estado de S. Paulo. Ao contrário, 
_lodos nós fiZemOs V010s para que o GovernadOr Fr?-nco 
Montara vencesse as dificuldades de São Paulo, manti­
vesse a ordem pública e pudesse auxiliar essa grande 
obra democrática que o Presidente João Figueire-do :Pre­
tCnde iffiplantar neste Pais uma democracia responsável, 
uma democracia em que os homens públicos possam se 
reunir para discutir os interesses da Nação, em que não 
haja contestação, em que o Estado de São Paulo, o do 
Piauí, o Rio Grande do Norte, ou outro qualquer, en­
contrem as soluções políticas e administrativas dentro 
das aspirações -e dos anseíos da sua população, do s-eu 
povo. 

Afirmei, certa -vez, que, depois de 15 de novembro, to­
dos os GovernadOres eleitos iriam ao Presidente_ daRe­
pública, solicitar-lhe o apoio necessário, cOntando, 
sobretudo, com sua autoridade, para que pudessem go­
vernar num ambiente de paz, de ordem e. de tranquítida­
de, para o bem da família brasileira. 

t isso que eu desejava manifestar nesta hora. Depois 
de exaltar a figi..tfa irioça que se elegeu Governador do 

" meu Estado. 
·sr. Presidente e SrS. Senadores, confesSo• me alegre em 

ver esta Casa calma, pensando nos intereSses do País,­
sem injúrias, e na-· lisura daquilo que Compete às insti­
tuições democráticas, que é defender sempre, dentro de 
cada partido, os ideais comuns que são úteisa·o-gfaiide 
pOVo-;-a gi'ande NãçãO-a que pertencemos. 

Era este o dia que eu estava aguardando, para, aqui 
Chegando, podf:r dizer o que estou dizendo, manifestar o 
meU pensamerito e alinhar as Tdéias de hoje à minha ação 

-ao passado, verificando que não houve mudança de iti­
nefário, continUando Seni.pre coerente, -defendendo 
princípios Que em muítas ocasiões, para manifesf:ã~las da 

--lfibuna desta Casa, representava coragem. 
Não sou daqueles que vêm à Tribuna dizer que nós per­
tenCemos a um sistema pUro, que Dão hâ necessidáde de 
corrigir erros, mas esses erros, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que são comuns a todos os partidos políticos, a to­
das as organizações humanas, esses erros devem ser de­
batídos no lugar próprio, nas assembléias paitldã"fiaS 

--·para então, fe-ita a crítica justa, merecerem o julgamento 
.daqueles que sào companheiros dentro do mesmo siste­
ma político. 

Congratulo-me, desta Tribuna, com os novos gover­
nadores, pois, parece-me que todos, já foram ao Presi-
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dente ouvir a sua palavra. Ontem, a presença do Presi­
dente, a mão estendida, o gesto de pacificação eram re­
negados. Mas, hoje, aqueles que assumiram o poderes­
tadual estão verificando que há necessidade de, histori­
catri,.ente, ajudarem--O Presidente João Baptista Figueire­
do na grande obra que se propôs, em defesa do sistema 
político de nossa Pátria. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ- Com mu:ito prazer. 

O Sr. José Uns- Nobre Senador Dinarte Mariz, nós 
já estávã.mos ansiosos pela sua volta. A presença de V. 
Ex• nesta Casa, com a experiência de uma vida toda ela 
dedicada ao Pais, é certamente um conforto, sobretudo 
num momento dificil como este, da vida nacional. 
SOlidarizo-me com V, Ex• pelos resultados das eleições 
no seu Estado, e conhecedor que sou do jovem Governa­
dor do Rio Grande do Norte, o Dr. José Agripino, estou 
certo de que o Rio Grande do Norte tem hoje um grande 
Gov_ernador. O povo não será frustrado nas suas espe­
ranças. A respeito do segundo tema de seu discurso, al­
guém jâ disse que depois dos tristes episódios de São 
Paulo este País é outro. V. Ex• tem razão, quando diz 
_que deste Senado nenhuma palavra de crítica partiu qUe 
deslustrasse o .Governador Franco Montara. Todos nós 
compreendemos perfeitamente o que ali sucedeu, e todos 
nós solidarizamos com 6"Governador, desejando que ele 
de logo ultrapassasse as suas dificuldades. Também eu 
concordo que esses episódios serviram para mudar o 
País. Serv_iram de demonstração de que hâ uma firme so­
lidariedade entre os homens de boa vontade, entre os de­
!tlOcratas sinceros, para ajudar o Presidente_da Repúbli­
ca a conduzir a abertura. Foi preciso, porém, nobre Se­
nador, que a Oposição participasse do poder nos Esta~ 
dos e sentisse o peso da responsabildade, para que a mão 
estendida do Presidente fosse melhor compreendida, Al­
guém poderia dizer que não fizemos críticas ao Governa­
dor de São Paulo, como vários jornais o fizeram, por ad­
mitir que as causas daqueles episódios teriam sido mera­
mente econômiCas e que assim teriam vindo de longa da­
ta. Mas V. Ex• sabe que foram os três Governadores de 
Oposição dessa área, Governador Tancredo Neves, Go­
vernador Leonel Brizola e o próprio Governador Franco 
Montara, que vieram de público reconhecer que aqueles 
movimentos tiveram uma componente de incitaçõeS sub­
versivas. Aquela desculpa, portanto, já não vale. O pro­
nunciamento de V. Ex• é importiiue, chama a atenÇão 
para um problema sério. Junto a minha voz à de V. Ex•, 
desejando que esse espírito, esse sentimento de solidarie­
-dade que hoje nos une a todos diante das responsabilida­
des prospere, que esse espírito vingue e que possamos 
Conduzir este País a melhores dias, num clirna de demo­
cracia, como deseja o Presidente da República. 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço o aparte de 
V. Ex~ Sei o quanto V, Ex• trabalha nesta Casa para que 

, ____,._os---acontec.imentos políticos sejam ordenados, dirigidos 
em beneficio do interesse público. Conseqüentemente, a 
palavra de V. Ex•_ dentro do meu discurso não só ine sen­
sibiliza, por partir de .um dos amigos mais queridos que 
tenho nesta Casa, mas, sobretudo, pelo bom senso que é 
umã-espécie de constante na vida de V. Ex• e em conso­
nância, também, com as diretrizes das lideranças do nos­
so Partído. 

Sr. Presidente, Srs...Senadores,jâ manifestei, minha a­
legria em ver o meu Estado alegre pelo voto direto o jo­
vem Governador José Agripino que assim conquista pela 
confiiwçá do povo, a liderança maior da política do Rio 
Grande dO Norte. 

O Sr. Carlos Alberto - V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. _DINARTE" MARIZ --.Com muito prazer. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Dinarte Mariz,• eu 
não poderia deixar· de partiCipar do discurso de V. Ex•, 
até por reconhecer o valor político de V. Ex'", o que V. 
Ex~ representa para o nosso Estado. Já estivemos em 
partidos adversos, V. Ex'" sempre no Governo e este jo-
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vem, quando iniciou a sua maratona política, na Opo­
sição. Mas, mesmo na Oposição, nós tivemos sempre um 
bom relacionamento. Lembro-me como se fosse hoje, 
que certo dia, mesmo na Oposição, V. Ex~ enaltecia o 
trabalho que este Senador, eleito também como José A­
gripino o foi, agora no pleito de 15_ de novembro, desem­
penhava o seu papel. Concordo com V. Ex' O Rio Gran­
de do Norte deu uma lição de civismo. O Rio Grande do 
Norte deu um passo avante, hoje o Rio Grande do Norte 
tem um Governador de 38 anos de idade e um Senador 
de 37 anos de idade. E V. Ex~ contribuiu para que na ver­
dade tivéssemos êxito na campanha política~ V. Ex" foi 
um guerreiro. V. Ex• dela participou. Da nossa vitória V. 
Ex• participou e deu a contribuição decisiva para que o 
povo do Rio Grande do Norte pudesse eleger um Gover­
nador jovem. Creio nos jovenS, POrque jovem Como sou 
acredito no futuro, e gostaria de particlpar deste seu diS­
curso dizendo que também creio que o Goveillador José 
Agripino·põSsa·vir a ser para o Rio Grande do Norte a 
grande esperança do povo, e que possa dar a parcela de 
contribuição decisiva para que possamos miníinizã.r os 
nossos problemas. Sabemos que vivemos num Estado 
pobre-, num Estado que sofre neste momento o problema 
das estiagens, com a seca calcinando nossas lavouras, 
com a seca acabando com os rebanhos, onde a miséria 
está à vista de todos, onde não há recursos. Sef que ele 
vai lutar com difiCUldades,, mas com V. Ex• nesta Casa, 
com a nossa ajuda, evidentemente que haveremos de so­
mar esforços para dar a José Agripino, ãO -Governador 
do Rio Graride do Norte, as condições necessãriã.s para 
que ele possa ser o Governador das aspirações do povo. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agradeço ao querido 
companheiro de Partido e de lutas partidáriaS a 15 de no­
vembro o aparte honroso para mim que acaba de dar ao 
meu discurso. V r- Ex• fez questão de dizer ao Senado a 
sua idade, e isto é uma demonstração de que o Rio Gran­
de do Norte está se renovando; tem um GovernadOr de 
38 anos e um Senador de 37 anos. 

O Sr. Virgato Távora- Permita':'me um aparte, Sena­
dor Dinarte Mariz? 

O SR. DINARTE MARIZ- Com muito prazer. 

O Sr. Virgilio Távora- E um Senador que fala, de 35 
anos, pelas novas idéias novas Que aqui sempre- apreSen­
ta. 

O SR. DINARTE MARIZ --Muito obrigado a V. 
Ex• Na minha vida pública tenho sido apenas coerente, 
tenho obedecido apenas os impulsos da minha mocida­
de. Se hoje alguém quisesse me honrar com uma classifi,: 
cação que eu fosse merecedor na minha longa vida públi­
ca, e"u receberia com o maior orgulho o título de Tenente 
de 1930. 

O Sr. Virgz1io Távora - Vê- V. Ex' que é como eu dis­
se, um Senador de 35 anos, pela juventude das idéías e do 
ardor com que as defende. 

O SR. DINARTE MARIZ - Mas quero djzer a V. 
Ex' que não são só 35 anos ... 

O Sr. Virg11io Távora- Mas, Senador, com menos de 
35 ãnos não dá! 

O SR. DIN ARTE MARIZ - ... comecei a minha 
vida pública - jã que se está falando em idade- hã 54 
anos passados, na Aliança Liberal. Daí para os dias de 
hoje, riunca mais deixei de estar dentro das lutas políticas 
do meu PaiS. Mas isso é o passado, isso caberá às minhas 
memórias, esse serão depoimento que terei que dar ama­
nhã, não sobre mim, mas principalmente sobre o que vi, 
testemunhei e tambêm participei. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite novamente um apar­
te? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com prazer. 

O Sr. Ca.rlos Alberto- Na oportunidade em que V. 
Ex• recorre à memória para contar a história política do 
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Senador Dinarte Mariz, V. Ex•, que é grande represen­
tante, o nosso líder maior do Rio Grande do Norte, V, 
Ex' que tem dado exemplos marcantes de liderança e de 

-postura-política, gostaria de pe-dir a Deus, na hora em 
que V, Ex' fala da tribuna do Senado, para que um dia, 
também, de pé, como V. Ex', com os cabelos brancos e 
com: i mt!sma idade , eu possa dizer para -oS meus cole­
gas, que com 80 anos de idade, e há 55 militando na vida 
pública, alguma coisa haverei de dizer também à Nação, 
ao meu pOvo. Que Deus me ajude, que me dê saúde, que 
me dê condições para isto, com a digniáade âe V. Ex•, 
-iaTvez até me eSp-elhando numa antiga -Propaganda de 
um refrigerante, na televisão, em que um jovem tomava 
o_refrigerante de uma criança chegava e diZia; "quando 
eu crescer, quero ser igualzinho a você". Pois bem, Se~ 
nã.dor, que Deus me ajude para que, com os cabelos 
bianCos, taml::iém possa me pronunciar aqui no Congres~ 
so NacionãJ. Meus parabéns a V. Ex' 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço o aparte mais 
u~~- vez dO jovem, t~l~nto~o represent~nte dÕ Rio Gran­
de_do Norte, meu companheiro de partido políticO. A ele 
eu tenho que dizer apenas uma coisa; não apresse o pas­
S9_ que a idade ainda é curta. Vamos de passo firme de­
fender os interesses do Estado, vamos construir a lide­
rança que está anorando _dentro do meu Estado, vamos 
consolidar uma conquista política, porque assim nós es­
taremos não só dando um exemplo de _civismo à nossa 
gente, ao -nosso povo, àquela gente tão sofrida, mas tão 
querida da minha e da terra de V. Ex• mas, sobretudo, 
consolidando o sistema político, deixando claro, eviden­
te e insoftsmável que todos nós, desde o mais velho, com 
80 anos, até V. Ex•, com 37 anos, estamos dispostos a 
prestigiar e, mais· do que prestigiar, a lutar pela consoli­
dação dessa nova liderança que surge no Rio Grande do 
Norte, na pessoa do Governador José Agripino. 

O Sr~ Carlos Alberto- V. Ex• ainda me concede um 
aparte? (ASseittirilento do orador.) -·-

Eu diria, Senador Dinarte Mariz, não do nascimento 
de uma liderança, porque eu, como jovem também e ten­
do, acima de tudo, a confi~_ça naqueles que estão ini~ 

-dando a vida pública no Rio Grande do Norte-nós te­
mos como exemplo, o Deputado João Faustino, Jessé 
Freire, o Deputado Wanderley Mariz, seu filho, também 
um jovem valor da política do Rio Grande do Norte,-nós 
temos vários jovens -, eu diria estas lideranças emer­
gentes do Rio Grande do Norte. 

O SR. DINARTE MARIZ- V. Ex• fala de todos, 
lJ1aS, meti caro jovem ~ querido Senador pelo Rio Gran­
de do Norte, eu apren-di -nã nlinha vida, que não-há- ile­
nhum regime, nenhum sistema político, nenhuma orga­
nização social, nada na vida, em que não haja hierar­
quia. A- hierarquia é uma condição humana essencial 
para que a sociedade possa se organizar de forma justa, 

_livre e racional. Essa hierarquia tem nome: ela se chama 
__ Confiança, Então,_ na hora em que o povo mostrou con­

fiança no homem que vai governar a nossa terra, que se 
revelou competente e capaz, todos nós, eu o mais velho, 

, hoje o meu dever maior perante o Rio Grande do Norte 
e o seu povo é lutar para que essa liderança se consolide. 
E a todos os nossos outros c_ompanheiros que estão na 
Câmara dos Deputados, a eles, eu não tinha um conse~ 
lho diferente, ~u não tenho uma palavra para modi_fic:ar 
o que estou dizendo aqui a V. Ex•, com toda a confiança 
e até com aquele carinho que, em muitas ocasiões, os 
mais velhos têm para com os mais moços. Minha convo~ 
cação é uma só: vamos, sem vaidade, admitir que todos _ 
devemos ter um líder para nos representar dentro do sis­
tema político do Rio Grande do_Norte. E, se isso for ad­
mitido, V. Ex' não se perderá no caminho da vida públi­
ca ... 

O Sr. Cilrlos-Alberto....,.... Eu gostaria, Senador, de mais 
um aparte. Estou gostando do discurs-o que V. E~• profe­
re, pois estava até com saudades, aqui em Brasília. Eu, 
que participei da campanha com V. Ex•, no Rio Grande 
do Norte, ... 
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O SR. DINARTE MARIZ- Com muito brilho. 

O Sr. Carlos Alberto - ... jã estava com saudades de 
V. Ex• Inclusive, jã estava querendo ouvi-lo da kibuna 
do Senado Federal porque, com a minha idade, eu só te­
nho a aprender com V. Ex• Quando falo em lideranças 
eme~ge~tês e V. Ex• coloca como hierárquico, como obe­
diência a um líder, ... 

O SR. DJNARTE MARIZ - Eu não falo em obe-­
diência, falo sim em que ... 

O Sr. Carlõs Alberto - Em fidelidade! 

O SR. O IN ARTE MARIZ- Todos nóS- temos que 
ter- um sistema político hierarquicamente responsável e 
ca:paz de orientar e liderar o nosso povo. 

O Sr. Carlos Alberto - Sim, concordo com V. Ex• 
Também concordo com V. Ex• de que devemos manter 
um elo de siti.c_ronização em termos de fidelidade e leal~ 
dade, mas sou daqueles que também advogam a livre de­
mocracia, que se possa também ter liberdade para se 
atuar, principalmente neste mundo político tão contur­
bado de hoje, em que vivemos momentos de crise. h ver­
dade que, num· regiriie democrático, os debates devem 
ser amplos, devem ser abertos, devem se constituir em 
termos de unifiCação, mas que essa unidade_ venha atra­
vés da discussão mais ampla. Concordo com V. Ex•, 
acho que o Governador José Agripino é um líder emer­
gente, e não poderia dizer o contrário, porque sabe V. 
Ex' que eu fui o primeiro soldado aqui, em Brasília, a de­
fender a candidatura de José Agripino. Na verdade, lu­
tei muito, busquei por diversos meios o apoio, e, em to~ 
dos os sentidos, fiquei ao seu lado participando desde o 
momento em que José Agripino lançava como Prefeito, 
ainda, a sua candidatura de Governa_dor. Naquela épo­
ca, eu já estava !io lado dele; estava aqui em Brasília, 
apoiando-o na Câmara dos Deputaos. Agora, se hoje 
nós temos divergências e às vezes discutimos, a verdade é 
que nós estamos num regime aberto. V. Ex~. com muita 
propriedade, até enalteceu a figura do Presidente João 
Figueiredo. E o Presidente João Figueiredo está pedíndo 
o quê? Trégua, mão estendida. Ele quer conciliação, ele 
não quer revanchismo, não quer o radicalismo. E·u- tain­
bém não quero, sou daqueles que quero a paz, a união. 

- Se eu pudesse, hoje, promoveria o encontro de todos 
aqueles que formam o nosso PDS, para que juntos pu­
déssemos caminhar, sem excluir nenhum cOmpanheiro: 
que o Senador Martins Filho pudesse participar cOnos­
co~ qu~ o Deputado Vingt Rosado também pudesse par~ 
ticipar conosco, que o ex-Vice-Governador Geraldo José 
de Melo também pudesse participar conosco. Estou 
numa posição de busca Senador, porque eu defendi, in~ 
clusiv_e _na TV_Globo, através do programa "Bom dia 
Brasil", a tese da conciliação, da mão estendida,. da tré­
gua. Estamos precisando, primeiro, tambêm dar um pas­
so avante, e a V. Ex•, como o grande mestre da política 
do Rio Giande do_Norte, eu faria um apelo para que ini­
ciasse um trabalho, porque tenho absoluta certeza que 
V. Ex•, pela habilidade, pela competência, pela capacida­
de, pela vivência política, pela sua grande experiência na 
vida pública, seria capaz de dar unidade ao PartidO, aô 
nosso Parttdo no _Rio Grande do Norte, não para que 
aqui ficássemos apenas enaltecendo a vitória de 15 de 
novembro ·de 1982, mas para que possamos, Senador Di­
narte Mariz, em 1986, ganhar novas eleições no Rio 
Grande do Norte. __ Evidentemente, não com a minha 
participação Somente, nem somente com a participação 
de V. Ex', que é das mais gratificantes para todOs riós, 
mas com a participação de todos. Se na campanha de 82, 
não tivemos a participação de Vingt Rosado, não tive­
mos a participação de Martins Filho, Senador da Re­
pública, não tivemos a participação do Vice-Governador 
Geraldõ TOsé de Meio, porque não buscamos o apoio ne­
cessário para que esses homens possam dar maiores coD~ 
dições ao PDS e fortalecer o Partido que dá sustentação 
a um hç.mem no qual nós acreditamos, que é o Presiden-
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te João Figueiredo? Faço um apelo para que V. Ex• ini­
cie esse trabalho para promover a paz política no Rio 
Grande do Norte, porque o que nós precisamos é unifi­
car o nosso PDS, para que possamos dar condições para 
que José Agripino possa governar. 

OSR. DINARTE MARIZ- V. Ex• parece que rlão­
ouviu o início do meu discurso. 

Em meu discurso inicialmente falei, exatamente, na 
questão da confiança, e agora V. Ex~ voltou a falar sobre 
um assunto que eu desconhecia totalmente. Não tinha eu 
conhecimento de que V. Ex• estivesse discordando de 
qualquer ação política do Governador do Rio Grande 
do Norte. 

O Sr. Carlos Alberto - Eú não estou discordando, 
Ex•. Nós estamos participando, V. Ex• sabe, de um pro­
cesso de escolha de um reitor da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, O Governador apóia um can­
didato, eu apóio outro, como V. Ex~ tem o seu candida­
to, é bem verdade, Há apenas esta divergência, mas não 
existe nehuma outra divergência entre mim e o Governa­
dor José Agripino. 

O SR. DINARTE MARIZ- Todos os reitores, até 
hoje, mereceram o meu apoio. Não poderia el.l deixar de 
dar a minha opinião, e a dei, auscultando o meu sistema 
político. Naturalmente, V. Ex• divergiu do sistema, mas 
eu preferi ouvir antes a õpínião do Governador daquela· 
época, o Dr. Lavoisier Maia ... 

O Sr. Carlos Alberto - Eu não divergi do sistema, 
nobre Senador. Só um adendo. 

O SR. DINARTE MARIZ- ~ .. _deixe-me concluir o 
raciocínio do Presidente do nosSo Partido; Ór. Tal-císio 
Maia e do Governador Jos~ Agripino, p-ara então, soli-

1 

dários com eles, manifestar minha preferência. Muita 
gente fala que a luta pela reitoria amesquinha a Universi­
dade, Quando a Universidade organiza uma lista, indi­
cando os mais capazes cumpre o seu dever. Todos aque­
les componentes da lista, podem aspirar a chegar a feito­
ria; o mais é uma ação política. Acho que não há nada 
mais normal. ' 

Agora, se eu tivesse ido â UniverSidade, que eu criei e 
de cujo ato tanto me orgulho, cabalar votos para organi­
zação da lista, aí estaria coinetendo 1.1m erro. Ai -eu esta­
ria amesquinhando a instituiÇão que eu criei, consciente 
do seu valor e da sua necessidade, Mas, depois de esco# 
lhida a lista, o meu dever era manifestar minha preferên-
cia._ Foi o que fiz. -----

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho a impres­
são de que o nosso Vice-Líder, que atingiu tão rapída# 
mente uma carreira políticã brilhante, chegando a esta 
Casa já como Vice-Líder do Governo, S. Ex• não tem, a 
meu ver, nenhuma indisposição ... 

O Sr. Carlos Alberto- V, Ex• não fcií contra- a- minha 
indicação para a· Vice-Liderança do Governo? 

O SR. DINARTE MARIZ - Eu não estava aqui. 
Quero dizer a V. -Ex•que não poderia ser ouvido, porque 
não estava aqui. 

Mas quero crer que não há divergência Cntié--o ponto 
de vista de V, Ex• e a liderança do Governador José A­
gripino. Devo entretanto reafirmiu, sem nenhum cons­
trangimento, antes, com maior prazer, que hoje me con­
sidero um liderado do novo Governador, que necessita 
do nosso apoio, do nosso estimulo, da nossa solidarieda­
de e sobretudo, da nossa lealdade, para que possa ele 
consolidar uma liderança em beneficio do_ martirizado 
povo de nossa terra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESS;[O DE J5-Ü!3 E QUE. EN­
TREGUE À REVIS;[ODO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discur­
so.)....:.. Sr. Presidente, Srs. SenadoreS: -

Em primeira mão, desejo parabenizar o Oobre Sena­
dor Nelson Carneiro por ser um dos Lideres mais parci­
moniosos desta Casa. (Muito hem/) Eu contei o tempo 
que S. Ex• falou, como Líder (apenas 6 minutos). 

Acho que a Mesa deve se reunir e tomar uma delibe­
ração em resguardo ao Regifnento Interno desta CaSa: 

Eu já estou quase pensando em fundar a Bancada dos 
Suplentes - eu e o nobre Senador João Lúcio - para 
ver se um de nós dois sair Suplente, poder usar também a 
palavra como Líder. Se os 4 Líderes existentes neste ~le­
Oário, todos numa sessão, falarem como Líder, ningu~m 
mais falará, porque, de regra, cada Líder fala durante 1 
hora! 

b SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) (So~ a camp~i­
nha.) - Pergunto a V. Ex• se está interpelando a Mesa 
ç-_gm_Q _re_clamação? 

O SR. ALMIR PINTO..:.... Estou apenas dizendo que a 
Mesa deve-se reunir - é uma sugestão que estou dando 
- para resguardo do Regimento Interno da Casa. 

Tenho como exemplo o Senador Marcondes Gadelha, 
que passou quatro dias inscrito para pronunciar o seu 
discurso. E por quê? Porque as lideranças obstruíram, o 

tempo de que poderia dispor. Essa é que é a verdade. E 
acredito que não haja nenhum colega que diga o con­
trário. Ali está o nobre Senador José Fragelli, que confir­
ma a verdade. Está certo que os Líderes se mantenham 
dentro dos seus 20 minutos; quatro Uderes dariam 80 
minutos. Mas, de regra, cada Uder acha-se com o direito 

" de falar e eu começo pelo meu Líder José Lins e- pelo 
Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena, que não a­
c_citam as advertências da Mesa. Aqui não estâ o Líder 
do PDT, mas eu parabenizo o Senador Nelson Carneiro, 
que é o mais parcimonioso. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Com pfazer. 

O Sr. José Lins- Senador Almir Pinto, V, Ex• tem ra­
zão quando reclama pedindo a observância do Regimen­
to. O Regimento é feito para orientar os nossos traba­
lhos, mas não acredito, nobre Senador, que vingue aqui 
Para o Senado a rigidez exagerada como V. Ex~ a está 
pretendendo ... 

O SR. ALMIR PINTO- Mas também não pode ser 
uma liberalidade exagerada. 

O Sr. José Lins- Quero api::nas lembrar que no --seu 
último discurso V. Ex• também pedÍu à Mesa qUe -lhe 
concedesse mais tempo e a Mesa concedeu. 

O SR. ALMIR PINTO- Não estou negando. E por 
que eu pedi mais tempo? Por que havia liberalidade para 
os outros, por que não poderia haver também para mim? 

O Sr. José Lins-- Muito bem! 

O SR. ALMIR PINTO- Reconheço um abuso nisso. 

O Sr. José Lins- Nesse caso, V. Ex~ não pode recla­
mar. 

O SR. ALMIR PINTO- Se todos nós nos cingirmos 
à letra regimental, asseguro que não passarei do meu 
tempo. Quando na Mesa passada eu presidia as sessões, 
nem mesmo o Senador BI-ossard falava dua-s horas ... Na' 
minha Presidência, não. Quero que os colegas que co­
nheceram o Senador Brossard atestem, quando ele esta-
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va na tribuna e terminava o seu prazo, eu acionava a 
Can{pain'ha~ â~tic~I3.va ... Mas o Regimento é para to­
dos. 

Fui_ P!esidente da rnioha Assembléia três vezes, mas 
cumpria cegamente o Regimento. Eu, como Presidente, 
como Prefeito e como Secretário de Estado que fui, duas 
coisas nunca adotei: o privHégio e o preCedente, porque 
no próprio instante em que eu ceder ao privilégio e ao 
precedente, não terei mais autoridade para manter a mo­
ral à frente do órgão Que dirijo. Por conseguinte, não es­
tou condenando V. Ex•, que é um moço inteligentissi­
mo •.. 

O Sr. Josê Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- ... é um grande defensor do 
Governo. V. Ex• defendeu muito a politica nuclear na le­
gislatura passada. Houve uma ~poca em que só se falava 
neste plenário em poeira nuclear e eu jâ estava até com 
medo de uma contaminaçãol ... Agora, é polítiCa dos ju­
ros a tomar todo o tempo das discussõ_es. E como é mo­
da, estou trazendo ao conhecimento da Casa, um apelo 
das classes produtoras ... 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. ALMIR PINTO- ... de um Estado pobre que é 
o Cearâ. Já fiz sentir, de uma feita, que o Ministro Del­
fim Netto não é incompetente; ele pode não querer ser i­
nadimplente, em não pagar o que o Brasil estã devendo. 

O Sr. Josê Lilis ......: V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO ......: Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, estou de acordo 
com V. Ex•. O Regimento é a nossa carta, e devemos 
respeitá-lo. Mas isso, V. Ex• há de entender que não esta­
mos em um colégio de crianças, e que uma certa tolerá.n~ 
cia é natural. Essas críticas à Mesa, a meu ver, não ca­
bem. 

O SR. ALMIR.PINTO - A tolerância no horário .... 

O Sr_José Lins __:-Quanto a V. Ex~ dizer que já estâ 
cheio dos assuntos aqui tratados. V. Ex• também não 
tem -direito de dizer isso. 

0--SR:."ALMfR PINTQ- Não, eu não estou dizen­
do ... 

O Sr. José Lins - V. Ex~ o disse. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu, pelo menos, já estou. 

O Sr. José Lins- Pois ê, V. Ex• estava, V. Ex• não pode 
escolher os assuntos a serem tratados pelos seus colegas. 
Não somos criallças de colégio, e a Mesa sabe muito bem 
o que faz. 

O SR. ALMIR PINTO- Quero um primeiro rCparo; 
não desejo, em absoluto, fazer a coleção de assuntos 
para os Srs. S~nadores. Um segundo reparo: o assunto 
juros-já está por demais dissecado. Agora, o que é pre­
ciso é encontrar-se uma solução para o problema, por­
que palavras, são palavras ... Não serei eu a dá-la e não 
s_ei quem possa dá-la!. .. Sem qUerer com estas palavras 
fazer quaiquer trocà.dilho como o Senador Moacyr 
Dallã, que ora :Preside esta sessão! O Governo está bem 
assessorado, no meu entender, e a esperança, toda nossa, 
é de que o Brasil se saia bem no final dessa luta tremenda 
que todos estamos travando, para melhorar o quanto an­
tes a situação eCoriômico-financeira da Nação, pagando 
a sua dívida externa e, também fechando o balanço de 
pagamentos. Acho que é muito espinhosa a missão da 
ãrea econômica brasileira; muito difícil mesmo; e, daqui 
desta tribuna, jâ tive a oportunidade de dizer, até se pa­
rece com aquela estória do cobertor curto, quando cobre 
os pés, descobre a cabeça, e quando cobre a cabeça, des­
cobre os pés. É bem difícil a gente querer pagar o que 
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deve não tendo o dinheiro suficiente para tal. Então, é 
ganhar tempo utilizando artifícios como o rolãniento da 
dívida e conseguir recursos externos com uma boa ex~ 
portação dos nossos produtos. Basta de discussão estéril 
sobre essa coisa de juros. 

Todos nós sabemos porque foí o próprio Ministro 
Delfim Netto que disse numa entrevista à Manchete com 
o endosso do nosso colega, Senador Roberto Campos, e 

"do próprio Dr. Gouvêa-de Bulhões. Delflm disse, na sua 
entrevista, exatamente isto: ''"se riós qUeremoS pãgilr a 
divida externa do Brasil, limitemOS os juros e a ganância 
dos lucros." Ainda. ontem ouvi o professor Gouvêa de 
Bulhões pela televisão, disse claramente, com aquela 
tranqüilidade que Deus lhe deu, exatamente isto: qual é a 
maior causa da inflação? SãO os juros e a correçãõ mone_-­
tária! Agora, como limitar os juros? Tem os d.uas -forças: 
a digladiarem: de um lado, o mundo empresarial; de oü­
tro lado, os banqueiros. Agora, quem for mãis fcirte Ven­
cerá. Isso é o que parece a todos~ 

O Sr. Virgl1io Távora- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO --;- Concedo, com prazer o 
aparte ao nobre Senador Vifgílio Távora. 

O Sr.' Virg(lio Távora- Eminente Senador Almir Pin­
to, agora cabe-me defender a Oposição e; a Situação aqui 
nos debates. 

Q __ SR. ALMIR PINTO - A Oposição 'e o quê? 

O Sr. Virgr1io Távora - E a SituaÇão aqui, no travar 
desses debates. O parlamentar se preocupa com aqueles 
problemas que, no momento, mais estão percutindo a 
opinião ·pública. No caso, quando 3. Oposição fala sobre 
um problema ec_onómico, ela está up-to-date, porque jus­
tamente é este - como dizia Roberto Saturnino _- o 
grande problenla, o grande debate a se travar 'no Brasil. 
E, quando nós, da Situã.ção, respondemos, não fazemos 
mais do. que cumpr,ir, também, a nossa obrigação, pari 
passu, quando em nome da Liderança «;:. nesse caso V. 
Ex' nos.farájustiça, pOrque seu colega fala, ex,atamente; 
dentro do tempo, não -passou um minuto ... 

O SR. ALMIR PINTO- Nã-õ i::itei-onome de v.: Ex,· 

O Sr. Virgl1io !ifVora- Não; mas estou.dentro, excep­
tis. Direi a V. Ex• que quando nós assim nos pronuncia­
mos, não· estamos fazendo mais do _que a nOSsa obri­
gação, prqcuran~o dar a nossa parcela de contributÓ; 
porque só no diálogO, nO dd)ãie desse 1ema apaix:onante, 
é. que nós vamos chegar a umã soluÇão .que- interesSa a­
toda a economia br3.sileÍÍ'a, e lpso facto a todo o povo 
deste grande P_aís. Desculpe-me falar no momentq, mas. 
não podemos -deixar de percutir o problema econômico,' 
este ano, porque é aquele que mais no 'momento estã 
atualizadO, é aquel~ que mais prende a atenção de todo o 
povo, é aquele qUe está a exigir umii.solução a mais curto 
prazo. 

O SR. ALMIR 'PINTO- Estou de pleno acofdo corÍ1 
· V. Ex• de que é um assunto apaixonante. Agora, acho o 

seguinte: é que da mesma (arma que a Oposição fala 
sobre assunto econômico, envolvendo o problema de ju­
ros e a Bancada governista defende, a política do' Gover­
no, fica um vazio, que aguarda' Uma sOlução. 

O Sr. Virgl1io Távora-~ Mas é do debate, é do diálo­
go. 

O SR. ALMIR PINTO- Mas, até agora, o debate já 
estâ tão longo, a situação do Brasil é tão dificíl e_o BraSil 
está tão angustiado, que já poderia ter surgido uma defi­
nição, quando nada, que minimizasse a situação. 

O Sr. Virgílio Távora- V. E;'Ç• está convidado a entrar 
no debate, justamente para apresentar soluções também. 

O SR. ALMIR PINTO- Sou médico· e aprendi uma 
coisa com os meus professores: toda doença para qual 
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tem muito medicação é porque não tem cura ou os medi­
camentos não -servem! 

O Sr. Vifgl1io Távora- Aí é muito pessimismo. 

O SR. ALMIR PINTO- Estamos falando muito na 
doença econômica por que, no momento, o Brasil está 
passando. Vamos falar pouco e curar mais, vamos falar 
menos e encontrar os meios suasórios para uma defi­
nição correta. O Presidente da República quer que o 
Congresso Nacional ofereça a ele os meios, que ele possa 
utilizar, com a sua ârea econômica para resolver o 
problema. Mas não, ficar se discutindo que o juro é isso, 
o juro é aquilo, deixou de Ser isso para ser aquilo: Isto 
nãg resolve, tanto não resolve que até hoje não resolveu. 
Mas Sr. Presidente venho à tribuna para reportar-me a 
um assunto que me confioU a FACIC- entidade empre­

-sarial do meu Estado. 
Ninguém vai discutir que O Ceará seja um Estado rico; 

se o é as suas riquezas ainda precisam ser exploradas. 
Mas que nesse quadro atual, de cinco anos de estiagem, 
não é só' o Ceará, ê todo o N ardeste que vem sofrendo os 
efeitos de rima baixa prOdUção agrícola. 

Entio, ê numa região como essa que se vai agravar a 
situação das empresas com taxas altas de juros? Aqui eu 
tenho um oficio do Presidente João Hudson Carneiro 
Sarãiva, da -FACIC, no C~ãrá. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte, an­
tes de entrar nesse assunto? 

O SR·. ALMIR PINTO ~Como? 

O Sr. Gastão Müller- GOstaria que V. Ex' me conce­
desse o aparte ~ntes de entrar no assunto do Ceará, por­
que eu quero voltar à vaca fria, que seria o problema do 
desrespeitO ao Regimento. 

O .SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr._ Gas.tão Mülle-r- V. Ex", comQ_e_u, foi um gtan-
, de .colaborador da -Mesa passad;,-V. Exf-cotD.õ suplente, 

tanto que V. Ex• foi até reelei~o. ago_ra, na priineiril-M~a 
·do nosso mandato eu fui -49~Se~retário e ·v. Ex~ taml:ibm 
colaborou muito com a Mesa. E nós sofremos essas 
agruras do desrespeito ao ~egimento; tanto qUe eu brin­
co aqui· na Bancada; ~ colega vai falar à moda do Regi- -
menta da casa ou à moda do Regimento Brossard; por~ 
que é preciso saber se é o Regimento Brossard ou se é o 
Regimento da Casa, Porque o- Regimento Brossard era 
diferente, pois ele chegou a falar 4 hOras, aqui. Eu estava 
relembrando C9Pl o Senador José Lins. Um dla, estáv~­
mos aqui no plenário, a·ssim como hoje, pouca gente, e 
ele usando do direito, da p~errogativa para falar em bre­
ves comunic~ções, S. Ex• falou so~ente 45 minutos. 
Quer dizer, o que .nos preocupa e o que preocupa V. Ex' 
_:_ ~enho certeza - é o uso e abuW da boa vontade da 
Mesa. Desse modo, o q~e V. Ex' quis dizer, com essa ad­
vertência e esse·apelo à Mesa, é que os que.estão com a 
palavra e que já passaram da sua hora regimental não 
abusem da tolerância da Mesa. Po~ exemPlo, ·a Senador 
Març:ondes Gadelha, no seu brilhante discurso, de que 
não discuto o mérito, mas_ que foi um brilhante discurso 
de inauguração, pois eu já o conhecia como Deputado 
há muito tempo; mas na inauguração aqui no Senado, 
cjuãndo chegou a advertência da Mesa de que ele tinha 
passado do seu tempo, qual era o papel d~Y quem respeita 
ó. Regimento? Dar o resto do discurso Como lido. E 
como sempre fiz, e encerrar o dis_curso. Quem está falan­
do de improviso deve fazer um belo fecho, encerrando, 
talvez falar mais uns dois minutos e acabou-se. Mas o 
que se nota, por exemplo, atualmente, é o total desres­
peito aos preceitos do Regimento Interno. O Senador 
Moacyr Dalla, como 19-Vice-Presidente, tem demonstra­
do energia, mas a sua 'energia tem límite, porque esbarra 
no coleguismo, na amizade, porque aqui, como já-disse­
ram, é um clube fechado, e todos nós somos amigos de 
trocar almoços,. jantares etc., estamos sempre juntOs., e 
fica dificíl muita energia do Senador que preside contra 

Abril de 1983 

os próprios colegas. De modo que, ao meu ver, o que fal­
ta é isto: simplesmente compreensão dos que estão com a 
palavra, para ql!e usem, mas não abusem da tolerância 
da Mesa, senão caímos no Regimento Brossard, e esse 
Regimento Brossard, de vez em quando, até como me­
mória, como lembrança saudosa de S. Ex•, também era 
usado pelo Senador Jarbas Passarinho. E de.c;sa vez, foi 
inaugurado, neste ano, o Regimento Brossard pelo Sena­
dor Marcondes Gadelha. Estimo que outros não usem 
deste Regimento Brossard, deste grande Senador que foi 

·o Senado; Brossard, porque senão estamos liquidados; 
os senadorezinhos que não têm vice-liderança, que não 
têm liderança, como V. Ex~ bem disse, não vão ter opor­
tunidade de falar. Muito obrigado. 

O-SR. ALMIR PINTO- O problema Marcondes 
Gadelha, eu fui um que cheguei aonde ele estava e disse? 
fale, porque você não se constitui em precedente. Leia 
todo o seu discurso. ~a primeira vez que você está vindo 
à tribuna, como estreante, outios que já vieram à tribuna 
ultrapassaram o tempo regimental; V. Ex' dê o seu reca­
do, por ter o mesmo dii:eito que os demais. 

O Sr. Gastão Müller.- Eu vi aqui dois cOlegas novos 
que respeitaram a advertência, aliás do próprio Senador 
Moacyr Dalla, que preside, Para o nosso prazer, neste 
momento. Foi na inauguração, tribuna, do Senador Fá­
bio Lucena, que foi adve'rtido por S. Ex• e encerrou, e ele 
tinha muito que falar, mas encerrou; e há poucos dias 
um Senador do Acre, Mário Maia, que estava com um li­
vro, com um trabalho escrito, estava falando sobre 
problema de saúde, importante, porque ele é médico, e 
quando foi advertido declaroú: ~·o resto do meu discur­
so, eu peço que a Mesa dê como lido, porque o meu tem­
po está esgotado". Respeitou Perfeitamente o regimento, 
usando um pouquinho da liberalidade da Mesa, mas os 
do.is não abusam da lil)eralidade da Mesa. Isto que é im­
portante. 

O SR. ALMIR PINTO - Acho importante mesmo é 
o-problema da liderança. Porque tomam a palavra dos 
demai"s Srs. "Senadores. Esta a grande verdade. Se as Se­
nadores se limitassem, como líderes, aos 20 minutos, se­
. ria: -riizoável. PorQue~ o Que diz o Regimento I~terno? 

"O Senador falará co~ o Uder para um~ comu­
nicação ,inadiável, ímportante." ... por 20 minutos. 

Mas não .. Quando se q~er falar qu~lquer coisa, por 
não Se estar inscrito, pede--se a palavra como Líder e lá se 
vai, toma o tempo de quem está iriscrito.-Esta é-a gra-nde 

. verdade. que· vem acOntecelldo. V. Ex' é testemunha, e 
não vou pedir. o testemunho da Casa Porque todos sa­
berri diSso. Hoje mesmo ia falar o Sr. Senador Guilhérme 
~almeira, maS não _Pôde falar, ficou insc~ito par~ depois. 

O $r. Virgl1io Távora- Mas, nobre Senador, V. Ex• 
está generalizando. Eu tenho falado várias vezes como 
Líder, aqui, eXatamente dentro do prazo, e sempre para 
r~ponder a uma questão urgente. _ 

O SR. ALMIR PINTO- Nobre Senador, cair a cara­
puça· em quem couber. V. E'x', se não lhe cabe, não cha­
me para a cabeça de V. Ex'. 

O Sr. Virgl1io Távora- Mas, então, que não seja a li- -
derahça generalizada_ 

O SR. ALMIR PINTO- Generalizada para quem, 
na verdade,, extrapola. Se V. Ex• não extrapolou é uma 
a!ma santa em corpo santo. 

O Sr. Virgl1io Távora- Mas em compensação V. Ex·, 
advoga que esse tempo seja utilizado com a necessária 
assiduidade~ porque a liderança, quando responde a uma 
questão da Oposíção, ou vice-versa, o Uder da Oposição -
responde a um discurso da situação, não é. pelo desejo de 
querer se exibir ou ir à tribuna, é para satisfação de um 
dever. 
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O SR. ALMIR PINTO- Quero dizer a V. Ex-,; nobre 
Senador Virgílio Tãvora, que se a Liderança acha muito 
importante o assunto, acha que deve ser dada resposta, à 
oposição, inscreva.:-se pa-ra- dar esta respçsta após a Or­
dem do Dia, que dispõe de uma hora para isso. Agora, 
não éjusto que a Liderança vá r"tsponder tomando o 
tempo dos outros Senadores que estão inscritos. V~ Ex_,, 
nobre Senador Nelson C:irrieiro, saiu e eu paiabenizei, 
porque V. Ex' tem sido- não foi só hoje não_-.por de­
mais parcimonioso, nobre senador Nelson Carneiro, 
quando fala como Líder. Eu marquei a hora em que V. 
Ex' começou. V. Ex' falou apenas oito minutos - Ra­
soabilíssimol? 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Com prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu estava Ouvindo no meu 
gabinete a inteivenção de V. Ex!-, lúcida conio sempre, e 
vini aqui para agradecer a referência feita- ao cuidado 
com que eu procuro cumprir o Regimento. Não quero 
alongar o meu aparte, sob pena de V. Ex.• acabar tam­
bém infringindo o Regimento, PorQUe sãô~ taritOS os 
apartes que vão surgir que V. Ex• acabará não tendo 
tempo para falar o seu discurso. 

O SR. ALMIR PINTO - Estou tranqiiilo, nobre Se­
nador. V. Ex• pode dar o aparte, porque o meu discurso 
vai ser muito curto; trata-se apenas de um pedido da Fe­
deração do Ceará. Não irei f.llar deniais; e disponho de -
uma hora, pois estou falando após a Ordem do Dia. Mas_ 
se eu estivesse fal.lndo como Líder da Bancada de Su­
plentes é que eu teria aperias vinte minutos. 

O Sr. NelsOn Cizrneiro .....:.:. Eu queria s(Çdi:ier a ·v. Ex i· 
que talvez a Liderança do PTB fale pouco porque 3. sua -
bancada é pequena; deve ser na proporção do número de 
integrantes da Bancada: Embora o Regimento não diga 
isso, mas eu sinto que o PTB, tendo apenas um Senador 
nesta Casa, não deve perturbar aqueles Partidos que são 
mais numerosos, na representação. De modo que agra­
deço a V. Ex• a justiça que faz ao cuidado que tenho em 
cumprir o Regimento e a um velho hábito de quem, hã 
muitos anos, vive na vida parlamentar. -

O SR. ALMIR PINTO -V. Ex• tem vida parlamen­
tar de quantos anos'? 

O Sr. Nelson Carneiro ~ne-muitos anos; mais de 30 
anos. 

O SR. ALMIR PINTO - E: um homem que conhece 
o Regimento, como se diz lá no interior, da frente para 
trãs e de trás para a frente. 

Mas, nobre Presidente, vou ler este documento quere­
cebi do Ceará - é sobre juros, um ass~nto atualizado. 
Espero que a área econômica do Governo veja a situação 
do Nordeste; não só do Ceará, mas do Nordeste, pois o 
que se pede aqui incide sobre o Nordeste. 

E: o seguinte: 

OF. N• 40(83 
Exmo. Sr. 

Fortaleza, 31 de Março de 1983 

Senador Almir Pinto 
Senado Federal 
Brasília - DF 

As classes empresariais cearenses estão altamente 
preocupadas com a elevação, a partir de 1/7/83, das 
taxas de juros de crédito rural (custeio, investimen­
tos e agroindustrial). 

A elevação foi objeto de decisão do Conselho 
Monetário Nacional, registrada na Resolução n9 
782 do Banco Central do Brasil de 16/12/82, deter­
minando que, no crédito rural destinado a região do 
Nordeste, seja feita uma incorporação à taxa de ju­
ros vigentes de 55% do INPC, acrescido de mais S 

pontOs percentuais, ã. vigorar no segUndo semestre 
deste ano. 

_ SolicitaJ!IOS a_ V. Ex• seu maior empenho, junto 
aos poderes competentes, no sentido de que aqUela 

_ResolUção somente seja aplicada no Nordeste a par­
ti~ de 1/7/84, ou seja,_ com uma prorrogação de um 
ano na su3 vigência, mantendO-se, assim, as ~tuais 
taxas de 35%. 

A região, como V. Ex• não desconhece, está atra­
vessando sérias díficuldadeS, em virtude de consecu~ 
tivas estiagens, sendo o setor agrícola o mais atingi~ 
do. ___ _ 

Urge, portanto, que se dê ao Nordeste um trata­
mento diferenciado, de juros de crêdito agrícola não 
superiores aos atuais, para que possa sobreviver o 

· sêtOr primário de nOssa ecOnótÚia. · 

Em suma, qualquer custo adicional ao crêdito ru­
ral destinado à região nordestina, embora a níveis 

--inferiores ao custo para as demais regiões, significa 
um comPrometimento aos esforços implementados 
pelo Governo Federal no sentido de uma eficaz 
política de desenvolvimento regional equilibrado. 

_Devemos ressaltar que, por solicitação riossa, o 
eminente Governador Luiz_Gonzaga Fonseca Mo­
ta, na reunião da SEDENE, realizada no dia 25 des­
te mês, fez importante pronunciamento sobi-e a ma­
téria, apela-ndo ao Ministro da Fazenda para exami­
nar essa justa e oportuna reivindicação, pronuncia­
mento que recebeu o apoio de todos os Governado· 
res do Nordeste. 

Con"fiarnOs em que V. Ex•, dada a' importância 
do assunto, envidarã seus melhores esforços visando 
a _que a aludida Resolução não seja aplicada no 
Nordeste no dia 1/7/8~. como está previsto, mas so· 
mente em I /7/84, para tranqílilidade dos agriculto­
res e pecuaristas. 

Gratos por sua atenção, valemo·nos da oportuni­
dade para renovar-lhe protestos de estima e admi· 
ração. 

Atenciosamente- João Hudson Carneiro Sarai­
va, Presidente 

Este é o apelo feito pela Fade. 

O Sr. José-Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. José Lins- Desejo fazer três observações: a pri­
meira quanto à minha solidariedade com V. Ex• A se­
gunda: não somos nós. V. Ex• volta a tratar de juros. Vê 
V. Ex• como ê importante, por mais que o assunto seja 
árido, ou difícil, ou batido, deix:ar o campo livre. Volte­
mos a ele, tanto que V. Ex' acl!_ba de_vo!tar. A terceira, é 
-que realmente o Nordeste pt"ecisa dos juros subsidiados. 

O SR. ALMIR PINTO - Os juros são subsidiados? 

O Sr. José Lins - Sem dúvida. Essa terceira obser­
vação é importante. Sei que fiá outros níveis extremã­
mente elevados dos juros. 

-0 sR. ALMIR PfNTO - Este aqui é subsidiado? 

O Sr. José Lins- Sim. V. Ex•-traz um exemplo de ju­
ros altamente subsidiados, de 35% - 35% ao ano, sem 
correção monetária nenhuma. Então, vê V.,Ex• que por 
mais que analisemos o problema, sempre existe algum 
aspecto a considerar e uma observação como esta a fa· 
zer, mostrando que a justiça exige análise mais Profunda 
e completa. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ALMIR PINTO - POis nâo-, nobre Senador 
João Lobo. 
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O Sr~ João Lobo - Senador Almir Pinto, espero não 
estar fazendo V~ Ex~ infringir õ seu tempo de pronuncia­
mento. 

O SR. ALMIR PINTO- Absolutamente, já terminei 
o meu pronunciamento. Terei prazer em ouvi-lo. 

O Sr. João Lobo -_Queria apenas solidarizar-me com 
V. Ex•, porque já abordei esse assunto, inclusive fazendo 
um requerimento às autoridades competentes, a pedido 
do SecretáriO de Agricultura do meu Estado. Tratei do 
-assunto especificamente para o programa do PRÚVAR· 
ZEA, que foi um programa implantado no Estado do 
Piauf, com juros altamente subsidiados, evidentemente, 
de 12%. Logo depois de implantado, o PROVARZEA 
teve os seus juros aumentados para 35%. Tudo bem, 
tudo tolerável, igual a esse nível que V. Ex• reivindica 
q-ue seja conservado. Mas uma portaria, da qual V. Ex• 
citou o número e que não me lembro de memória, ... 

O SR. ALMIR PINTO- Resolução n<~782, do Ban­
co Central. 

O Sr. João Lobo - ... jâ aumenh?u esses juros para 
55%, a partir-ao dia 30 de junho de 1983._ Mas o pior,Se­
nado~ Almir Pinto, é que isso terá um efeito retroativo: 
vai atingir os contratos que foram feitos a 12% e a 35%. 
Desta data em diante, aqueles agricultores que se filia­
ram ao PRÚVARZEA, com juros de 12% ou de 35%, 
vão pagar os 55% a partir do dia 30 - totalmente fora 
das suas condições, das suas possibilidades. Isso significa 
mudar as regras do jogo depois de iniciado o mesmo, 
quando a bola já está c_orrendo. Mas o Secretário de A· 
gricultura do meu Estado denunciou a impossibilidade, a 
incapacidade dos lavradores e dos agricultores piauien­
ses- e pr-ovavelmente de todo o Nordeste- de supor­
tar uma taxa tão alta de juros para um programa agríco· 
la. V. Ex' tem o meu apoio, tem o apoio de todo o Nor­
deste. 

O S_R:.- ALMlR PINTO- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. João Lobo- E só acrescentando, tomando ape­
nas mais um minuto de V. Ex•, ... 

O SR. ALMIR PINTO- Ã vontade, meu tempo ain­
da demora muito. 

O Sr.- V7rgl1io Távora - Ele ainda tem uma hora. 

O SR. ALMIR PINTO - Estou com 32 minutos. 

O Sr. Jáã~ Lobo--_ Levei esta reiVindicação aO Sr. Mi­
nistro da Agricultura, Amaury Stál:iile, que me recebeu 
com .toda cortesia, com todo o cavalheirismo. peculia~ à 
sua pessoa, aChei·o um cidadão de fino trato, que me 
prestou uma sêrie de esclarecimentos, mas esbarrava na 
inlpossibilidade de cumprir essa circular que eleva esses 
juros para 55%, dos programas agrícolas implantados no 
Nordeste e, talvez, em todo o Brasil. Discutindo mais um 
pouco sobre o assunto, ele me disse que os subsídios à a­
gricultura estavam chegando ao fim, os subsídios à agri­
cultura expressos sob a forma de crédito subsidiado, ou 
seja, de juros ba,ixos, porque os outros subsídios, os 
subsídios indiretos da agricultura, seriam estimulados, e 
iriam CresCer, -porque era o -único mod·o correto de 
subsidiar-se a agricultura como o resto do_ mundo faz, a 
Rússia, a América, tod'os os países desenvolvidos. Eu 
disse ao Sr. Ministro que os meus lavradores, os meus 
caboclos do Piauí, só entendiam subsídios à agricultura 
na forma de crédito subisidiado. Era necessário que õ 
banco -distribuísse aquele custeio a preços baixos, a juros 
e preÇos baixos, porque eles precisavam desse dinheiro 
do custeio para poderem viver, plantar suas roças e espe­
rarem pelas colheitas. Não adiantava o subsídio ã agri­
cultura sob a forma de instrução ·ou de outros insumos 
que viriam de modo indireto. O lavrador piauiense, ou 
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recebe o dinheiro do custeio, do Banco do Brasil, aos ju­
;os altamente subsidiados e ainda prote8idos pelo 
PROAGRO, para o caso da frustração das safras, ou en­
tão, é melhor manda·r rezar ... 

O SR. ALMIR PINTO- Fechar para balanço! Esta 
é que é a verdade. 

O Sr. João Lobo- ... rezar por aquele pobre povo que 
não vai ter condição de sobrevive.r. 

O SR. ALMIR PINTO- Fechar para balanço, essa é 
a verd'!-~e. 

O .Sr. João Lobo --E já não pode nem migrar para 
São Paulo, porque São Paulo não tem mais empregos. Jâ 
há uma corrente migratória, em sentido contrário, de 
São Paulo para o Piauí, para o Ceará ê para o Nordeste. 
Então, vc~ja V. Ex•, o Sr. MinistrO da Agricultura açp.~ 
um absurdo_ subsidiar-se a Agricultura na forma do cré­
dito de juro subsidiado porque esse juro, em 83%, aprO­
veita somente aos grandes produtores; somente 17% pe­

. quenos produtores usam o crédito subsidiado da Agri­
cultura pela sua incapacidade de disputá-los, pela sua 
falta de conhecimentO pai-a entrai nas casãS de crédito; 
tudo isso faz com que o crédito subsidiado seja encami­
nhado, quase que totalmente, pois 83% dele é uSado para 
os grandes produtores._ Então, a idéia do Ministro da A­
gricultura seria elimínar tótãlmente o subsfdio na foi'iria 
de crédito subsidiado para os grandes, deixando somente 
o crédito subsidiado para os mini e pequenos lavradores 
e, neste caso, seria possível talvez aumentar de 17 para 50 
ou 60% a participaçãO dos pequenos no crédito subsidia­
do da Agricultura. Isso, naturalmente, é um programa 
muio bom e muito feliz mas, de diffcil execução. Não a­
credito que se cumpram esses dados e lavrador grande 
no Nordeste não eiiste, todo lavrador do Nordeste é pe­
queno. Era o caso do requerimento feito por esse ofício 
que V. Ex• leu. Era o caso de se subsidiar, continua{COm 
os_ créditos subsidiados para todo o Nordeste, dar um 
tratamento diferenciado para todo o Nordeste. Peço des­
culpas a V. Ex• pelo aparte tão longo. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço a V. Ex• Não 
sou agricultor, sou médico e, praticamente, já estou apo­
sentado da minha profissão, mas, eu não sabia bem esse 
jogo de crédito a juro subsidiado, que no final quer dizer 
justamente isso. ê um dinheiro a mais que p_õderia entrar 
para o Tesouro, e que poderá ser usufruído pelo agricul­
tor que necessita dessa parCela para poder fazer o seu 
plantio, tratar da sua pecuãria, da sua agricultura. Agora 
eu entendi bem: crédito a jUrOs subsidiados, digamos, ju­
ros que seriam de 55%, mas, permanecendo em 35%, 
quer dizer, deixaram de entrar 20% a mais para o GOver­
no, mantendo-se assim aquele percentual, para que o ho­
mem pobre do Nordeste continue a fazer sua lavoura. 
Então, eu acho que isso precisa ser atendido pelo Gover­
no. Tem que haver uma diferenciação, entre o Nordeste, 
o Sul e Centro-Sul. Estas duas regiões, as mais ricas da 
Nação, não podem ser comparadas com o Nordeste tão 
sacrificado na sua economia: DeiXem, por mais um ano, 
esse crédito de juro subsidiado, ao invés de 55, mais 5 
pontos, apenas em 35. E, isso, de um certa maneira, dará 
até uma renda maior aOs cofr!rs públicos, porque vai a­
parecer renda dessa Agricultura. 

O Sr. João Lobo- Vai te! produção. 

O SR. ALMIR PINTO- Vai ter produção, isso ê que 
é preciso ver. Esse crédito subsidiado terá uma recom­
pensa mais adiante, nà venda do produto que for produ­
zido. Agora, entendi perfeitamente, porque não sou eco­
nomista, mas gostaria de ser, para discutir nesta Casa; o 
probleiiJ.a econômico. 

Dou, agora, o aparte ao nobre Senador Virgflio Távo­
ra., que c-om a experiência fabulosa de Governador duas 

vezes, Senador duas vezes, Ministro de Estado que foi, e 
Deputado Federal, é uma enciclopédia, 

O Sr. Virgz1io Távora - Eminente Senador Ahnir Pin­
to, vê V. Exf como todo e qualquer assunto econômico, 
hoje, é como ·uma obrigatoriedade das discussões. Está 
aí, V. Ex• está d-iscutindo um assurito OConômicou. 

O SR. ALMIR PINTO- Não, discutir eu acho justo, 
nobre Senador, mas temos que chegar a um ponto em 
que se-resolva a situação. 

O Sr. Virgt7io Távora- Mas, como é que vou discutir 
sem a discussão? Bom, eminente Senador, um pouco frio 
na análise do problema, temos a afirmar a V. EX• quere­
cebemos, também, esta solicitação ... 

O SR. ALMIR PINTO --Se eu recebi, quanto mais 
V. Ex• e o nobre Sena~or José Lins. 

O Sr. Virgl1io Távora --Acredito que o Senador Jo_sé 
Lins também tenha recebido; estou respondendo por 
mim. partamos sempre da premissa, aqui tanto citado, 
de que o 6tíri10 é inimigo do bom, ou o bom ê inimigo do 
ótimó.-Se eu for atrás do ótimo, poSso perder o bom. En­
tão, cifraffio-õOS~ única e exclusivamente não rfo indefi­
nido espaço de tempo que deveria viger es_sa alíquota de 
35%. Assim, pedimos que, mercê das situações climáticas 
especiais, esta vigência da portaria citada por V. Ex• fos­
se apenas a partir de julho de 1984. E, como sabemos que 
a boa vontade do Ministro da Agricultur!l é grande, mas 
na realidade ele se subordina a uma política ditada pelas 
autoridades monetárias, nós estamos tfatai:ldo do assun­
to, e acredito que o Senador José Lins o esteja, também, 
justamente com a Secretaria de Planejamento da Presi~ 
dência da República, mostrando que, como uma das me­
didas de atendimento à situação dramática por que estã 
passando o Nordeste, no caso especial, o nosso Estado, 
essa vigência - repetimos - seja apenaS- a parfir de 
1984. Chegando em 1984 _nÇs arranjaremos outros argl,l­
mentos para adiar tal exigência. 

• O SR. ALMIR PINTO -Agradeço a V. Ex• Basta 
que o Governo Federal atei1te para a sustentação Parla­
mentar que ele tem no Congresso Nacional. E, aqui neste 
Senado, V. Ex• olha para o nosso relógio, são 17.07, 
quem é que está no plenário? Quais são as Bancadas? As 
bancadas são: 3 Senadores do Ceará, 2-do Piauí, 1 do Pa­
rã, 1 do Acre, 1 elo Mato Grosso do Sul e l do Esplrito 
Santo, na Presidência, para abençoar a todos nós!.. Esta 
é que é a grande realidade! Por sermos, assim, tão assr­
duos, acho vãlido o nosso apelo, em prol dos nossos so­
fredores conterrâneos. 

O Sr. José Lins- Este assunto é da maior gravidade, 
e. ,ele, nobre Senador Almir Pinto, não vem isolado. 
Quanto a crédito para o Nordeste e; partiCularmente, 
para o setor agrícola, pelo menos temos três graves 
problemas: o primeiro é essa elevação dos juros, e jâ es­
tamos há algum tempo secundando Qtrabalho de V. Ex•, 
também a pedido dos nossos amigos lá do Nordeste. O 
governo elevou os juros do Sul, mas manteve os do Nor­
deste para o setor agricola em 35%, ãpeniiS determínan~ 
do que a partir de julho já essa elevação seria feita. Esse é 
o primeiro problema. O segundo problema é que esta­
mos numa grande luta para conseguir recursos para em­
préstimos ao setor agrícola. Estive há poucos dias com ci 

Presidente do Banco do Brasil, Dr. Osvaldo Colin, di­
zendo a ele uma coisa que é essencial para nós~ que nós 
estamos há três anos em seca, e este ãno, se não PUder­
mos· apro"vcitar as pouCas chuvas que estão. caindo no 
Nordeste, por falta de crédito para o setor agrícola, en­
tão será a calamidade, porque aí já não é Deus que está 
nos castigando, é o Governo Federal. Recebi, a propósi­
to disso, um telegrama do Presidente d_o Banco_ do Brasil, 
dizendo que tinha mandado proceder um levantamento e 
que iria ajudar. Se na hora de plantar faltar um pouco de 
crédito aos agricultores ... 
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O_SR. ALMIR PINTO- Pe~itament~ 

O_ S. r. J @i Lins -.Mas, o terceiro problema, diz res­
peito a recursos para modíficar a estrutura de produção 
do Nordeste. Não podemos passar o resto da vida na de­
pendência da seca. Então, esses três problemas-: recursos 
baratos_~ de._acord_o com a solicitação que V. Ex•, hoje, 
faz com muita propriedade; segundo: além de baratos, 
que esses recursos existam, é essencial; e, terceiro; que 
eles sejam ajustados às nossas necessidades, que não apa­
reçam recursos apenas para o custeio, mas existam recuf-­
sos também para investimentos. E ainda hã outro 
problema, que é o da prorrogação das dívidas dos agri­
cultores. V. Ex• sabe que as dívidas do ano passado de­
Vel"fCSet·pagas-estea-rJo. Ora, se nós não tiVemos safra'no 
ano passado, como esses pobres agricultores pagarão es­
ses empréstimos que estão devendo ao Banco do Brasil? 
Aliãs. isso jã foi dado ao Rio Grande do Norte. O Rio 
Grande do Norte foi atendido nesse pedido de prorrogar 
dividas vencidas do ano passado. Veja V. Ex• como o 
problema é realmente complexo, difícil e se voltamos ao 
problema do dinheiro e do juro é por necessidade, como 
faz V. Ex•, agora. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex•, porque 
neste último item que V. Ex• aponta, já o Rio Grande do 
Norte favorecido com a prorrogação, achava, e estou 
quase a acreditar, que o Banco do Brasil não tergiversará 
em conceder por equanimidade a todo o Nordeste. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 15-4-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DÓ ORADOR, SERIA. 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pela ordem.)- Sr. Presiden­
te; 

Autor citado, apenas quero dizer a V. Ex• que hã uma 
nuance semântica no que eu disse. Eu não chamei a a­
tenção da Mesa, a não ser para uma sugestão, não censu­
rei a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sr. Senador, 
V. Ex• criticou a Mesa. V. Ex• ê um poeta brilhante e en­
tendí, em versos e trovas, a fala de V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO- Digo a V. Ex• que tive toda 
cautela, porque sou uma perna desta Mesa, como fui da 
Mesa passada. Sou suplente desta Mesa e jamais teria a 
au_dãcia de censurá-la. Não. Apenas dei uma sugestão 
porque, numa reunião da Mesa ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) _-:A Mesa a­
gradece penhorada a V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO- ... não é verdade? Não fiz 
nenhuma advútência, apenas dei uma sugestão. Agora, 
precisa-se-encontrar um meio para coibir esse abuso, V. 
Ex• há de convir. Eu sou testemunha. Eu disse ao nobre 
Senador Marcondes Gadelha que continuasse o seu dis-

- _curso, porque V. Ex~ sabe, não serei o primeiro prece· 
dente nesta Casa. Disse ao Senador Marcondes Gadelha: 
V. Ex~ estâ na tribuna pela primeira vez. Muitos outros 
Senadores do PMDB, e que falaram pela primeira vez, 
ultrapassaram o tempo regimental; essa é que é a verda­
de. Eu não farei questão por isso, porque é natural que o 

. Senador que fala pela primeira vez, o tempo- seja mais 
amplo, porque está entrando pela primeira vez em con­
tacto com seus colegas, recebe apartes dos companheiros 
de Partido ... 

Mas, Sr. Presidente, longe de mim fazer qualquer cen­
sura a esta Mesa, porque estaria censurando a mim pró­
prio. Esta é que é a verdade. 

Os assessores que trabalham aí com V. Ex• sabem que, 
quando eu estou na Mesa, cumpro o Regimento_ O que 
era preciso era a Mesa reunir os Srs. Senadores e 
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conclamã-los a cumprir o Regimento. A Casa tem um 
Regimento e não pOdemos sacrificâ-lo em detrirrlento -de 
tal ou qual Senador. TOdos têm o mesmo direito. Se hã 
um lugar onde todos são iguais é aqui. V. Ex• de fãto na.O 
pode colocar nenhum Senador de pé, de castigo; o mais 
que pode fazer é cortar-lhe o som! 

O SR. PRESIDENTE "(r•Jáacyir Dalta)- V. Ex• cita 
o art. 25, § 2<:>. 

O SR. ALMIR PINTO...:; Perfeitaffiente! Quando há 
incontinência verbal, então a Mesa corta o som. Quando 
o Senador não obedece as advertêncías--dos siflaiS-affiare# 
lo e vermelho, será interrompido pelo sistema de som, já 
que está infringindo o .Regimento. Eu não quero ffiárS do 
que isso. Estou procurando o meu direito que, acredíto, 
é o direito de todos. Não censuro o Senador José Lins, 
não censuro o Senador Alberto Silva, o Senador Hélio 
Gueiros, em absoluto. Eu mesmo tenho feito o mesmo. 
Por quê? Porque fazem comigo. Tenho, às vezes, um re~ 
cada para dar, aparteiam~me, eu ultrapasso o tempo, 
mas vejo que a Mesa é liberar, e avanço um pouco o si~ 
na!, como o próprio senador-José Lins me advertiu. ta 
tal história, Se S. Ex• não fosse .. negligente", eu também 
não o seria! 

Era só, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE"/8-'4-83 E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (Para uma comunicação.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Confesso ã V. Ex~ e a todos os meus pares, qUe jamais 
gostaria de valer~ me do incíso -regimental para trazer a 
esta Casa, por um dever de amizade, de companheiris­
mo, uma notícia fúnebre. 

Infelizmente, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, faleceu 
em Recife, no Hospital Português, na madrugada de sã­
bado, o meu velho amigo, companheiro de lides polfti­
cas, Gutemberg Braun. Vereador pela Câm-ara Muilici­
pal de Fortaleza, chegou a ser, até a sua morte, o Presi~ 
dente da União dos Vereadores do Brasil. 

Gutemberg faleceu exatamente às 4:00 horas da ma­
nhã de ontem, diz o jornal O Povo, no Hospital Portu­
guês do Recife, onde estava internado há cerca de quinze 
dias. 

O Vereador Gutemberg Braun pertencia à Bancada do 
PDS. na Câmara Municipal de FOitaleza. Nascido a 23 
de fevereiro de 1916, era filho de José. Braun e de Umbe­
lina Nogueira Braun. Ingressou na política em 1946 pela 
extinta União Democrática Nacional - UDN·;- ú~ndo 
sido eleito pela Câmara Municipal de Fortaleza, pela 
primeira vez em 1948, conseguindo reeleição em 195l. 
Novamente em 1963 voltou a st:,r eleito para o Legislati~ 
vo Fortalezense, repetindo o feito em 1970 e 1982. 

Atualmente ocupava, como disse, as funções de Presi­
dente da União -dos Vereadores do BrasH -..:_ tJVB, ierido 
desempenhado o cargo na União dos Vereadores do 
Ceará - UVC, como seu Presidente. Era casado com a 
Sr• Maria Consuelo Pinheiro· Braun. 

O Sr. Gutemherg Braun exerceu ainda outros cargos 
além de suas atividades no Legislativo Municípil.l, 
destacando-se os de Superintendente do Departamento 
de Transportes Coletivos ·do Município, Miii.iStro do Tri~ 
bunal de Contas do MunicípiO e -Pr-esídente da üriiào 
dos Clubes Suburbanos de Fortaleza. Sua- área de a­
tuação política abrangia a Vila União e outros bairros da 
cidade. 

E com pesar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que faço 
este registro, pedindo a V. Ex• que a-Casa apresente as 
condolências à Presidência da União- dos Vereadores do 
Brasil, à Câmara Municipal de Fortaleza e à viúva do ex~ 
tirito Vereador. 

O Sr. Virgl1io Távora- Permite V. Ex~ um aparte? 

DIÃRib DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR: ALMIR PINTO- Nobre Senador Virgílio Tá~ 
voru, eu sei que V. Ex' gostaria muito de apartear-me. 
Acho que par~ vot~ _de _pesar V_. Ex' poderá fazê-lo. 

O Sr. Virgílio Távora - Congratulo-me com V. Ex~ 
nas homenagens a esse homem que honrou o ceã.rá, esse 
homem saiu do nada e foi justamente Presidente da- U~ 

_nião dos Vereadores do Br~sil, inicialmente_ competindo 
com aqueles mais ilustres de todo _o País e da última vez, 
eleito para honra nossa, por unanimidade. Desculpe-me, 
Sr. Presidente. 

O SR. ALMIR PINTO- Muito obrigado a V. Ex' 

O Si. JOsé Lins- Peço que também incorpore ao pro­
nunciamento de V. Ex• o meu voto de pesar pessoal pela 
mOrte do Vereador Gutemberg Braun. S. Ex' prestou a 
Fortaleza e ao Ceará os mais relevantes serviços. Faleceu 
e_m circunstâncias dolorosas para a família quando vol­
tava de uma viagem para Fortaleza. Morreu na cidade 
do Recife, da quãl foi levado para Fortaleza. 

.!:. com pesar que me associo a V. Ex~ nesse voto de 
tristeza que apresenta ao Ceará. 

O SR. AJ-MIR PINTO - Agradeço a V, Ex~ 
Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o pesar é 

coletivo da Bancada do Ceará, no Senado Federal. 
Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 18-4-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTÉR!ORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma comuni­
cação de Liçlerança. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

C0-11tinua repercutindo negativamente, pelo menos ao 
-nível interno da "economia brasileira, a última maxides­

valorizaçào do cruzeiro em 30%, levada a efeito pelas au~ 
toridades da área ecooómica. Haja vista o óltimo fndice 
da _lnflasão, em março, que ultrapassou 2 dígitos, o 
maior_ dos últimos tempos no Brasil. 

E agora venho de receber um telex que, pela sua im­
portância, passo a ler para conhe~imento da Casa e da 
Nação: 

Ao 
-Sr. Humberto Lucena 

Uder do PMDB 

- A recente maxidesvalorização do cruzeiro, deter­
min"ada pelas autoridades monetarias, atingiu de 
forma peculiar, pelos seus efeitos diretos e indiretos, 
as empresas consfrl.!toras de obras públicas, moti­
va_ndo ~ pubUcaç_~o. pela imprensa, de uma nota de 
protesto preliminar, da responsabilidade da Organi­
zação Sindical signatária, cujo texto a seguir Se re~ 
produz para o conhecimento e informação dessa li­
derança partidaria, na expectativa de contar com o 
apoio que V. Ex' certamente não deixará de dispen­
sar ao seu objeto, como decorrência, sobretudo da 
·peculiaridade mencionada: 

••A construção de obras públicas e a maxidesvalo­
rizacão do cruzeiro 

Con_vocação do Sinicon 
O Sinicon, em sua reunião de diretoria de 21~1~83, 

examinou as conseqiJênCiaS da nova maxidesvalori~ 
zaçào do cruzeiro na sua área de atuação. 

Os seus efeitos atingem as empresas sob diVerSos 
aspectos--'----

Por força dos constantes atrasos de pagamentos 
põr parte do Governo, as empresas de construção 
de obras públicas foram compelidas pelo próprio 
Governo a se ~ndividarem em dólares com a finali­
dade exclusiva de atender a dois objetivos dele, Go~ 
vemo: 

a) financiarem as obras públicas, 
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O que obrigou as mesmas ao pagamento de juros 
e correção cambial sem sequer receberem a simples 
correção monetária e 

h) Captação de dólares para atender as necessi­
-dades do déficit do balanço de pagamentos. 

Assim sendo, as empresas, que continuam a rece­
ber com atraso, sem correção monetária, passarão a 
arcar com um novo, inesperado, injusto e insuportá­
vel ónus por terem sido obrigadas a participar de 
problemas que, de direito, não lhes diziam respeito. 

Pelos critériôs adotados pelo Governo, o otÇa~ 
menta de irivestiiD_entos é O que sobra dos dispên­
dios autorizados pela SEPLAN, depois de deduzi­
das aS despesas de custeio e o valor destinado às a­
mortizações e juros das dívidas externas de cada ór­
gão. 

Para 1983 à redução do orçamento de investimen­
to Toi da ordem de 20 por cento, em termos reais, 
para permftir o pagamento de serviço das divídas e 
não préjlidicar as despesas de custeio que o Gover­
no não tem tido a disposição política de reduzir . 
Com a maxidesvalorização do cruzeiro, os órgãos 
·públicos terão que dispender mais cruzeiros para o 
pagamento de sua dívida externa, o que obrigara a 
uma nova redução dos seus investimentos. 
Quer o Sinicon lembrar que a redução do orçamen­
to de investimentos ê diretamente proporcional ao 
aumento do desemprego, de tão perigosas conse­
qUêntlás políticas e sociais. Nova redução dos orça­
fueritos de investimento decorrente da maxidesvalo­
rização vem agravar ainda mais este problema. 

Nos últimos anos, por força da concentração dos 
recursos tributários naS mãos do Governo Federal. 
eis inVestimentos em obras públicas nas áreas dos 
Estados e Municípios, foram feitos às custas de bru­
tal endividamento em dólares, estimulado e avalisa­
do pelo Governo Federal. 

A maxidesvalorização inviabilizou os orçamentos 
estaduais e municipais, corilpr6melendo gravemente 
as obras públicas, inclusive de caráter social. 

Assim sendo, as empresas da categoria econômi­
ca, já com sérios Problemas de ociosidade e atraso 
de pagamento por força da nova redução de seu 
mercado de trabalho e do súbito aumento do seu 
passivo, ficarão sem condições de viabílidade eco-
nômica. __ 

Diante da gravidade do quadro acima, o Sinic«?n 
convida todas as entidades e associações de classe, 
ligadas à construçã~ de obras públicas, a se 
reunirem com urgência para o debate das medidas a 
serem solicitadas ao Governo para evitar _o cola~so 
das empresas." 

Atenclosame~te, 

Jorge Luiz de La Rocque, Secretário·geral do 
Sirt;dicato n8.ciÓnal da indústria da construção. de es­
tradas, pontes, portos, aeroportos, barragens e pavi­
mentação - Sinicon. 

Como vêem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, trata~e 
de uma entidade das mais representativas da área síndi­
caJ, que vem j1:1ntar a sua voz à crítica -~qui feita, seguida­
mente, já por vários Senadores da OPosição a essa medi~ 
da do Governo, que_ até agora só tem trazido efeitos ma~ 

_léficos para a n-ossa ordein econômica. -. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Uder, quem acompa­
nha os jornais, assiste, todo di <i., a declarações como a do 
Presidente da Associação Comercial de São Paulo, com 
a. responsabilidade de Presidente da Associação do 
maior Estado da Feqeração brasileira, que diz que as 
empresas, hoje, pagam de juros mais de 400%, ou me­
lhOr, quase 500, 496%, vem o Ministro da. Fazenda e diz 
que absolutamente não é verdade, mas, dizendo que não 
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é verdade, não diz também quantos por cento as empre­
sas pagam de juros aos bancos. Ficamos todos nós, par­
lamentares, empresârios, o povo em geral, sem saber 
onde se encontra a verdade. Eu sinceramente, espirava 
que hoje, após ler jornais, freqüentemente, desde a sexta­
feira atê hoje, esperava que tanto o Senador Virgílio Tá­
_vora com-o o SenadQr José Lins, dois líderes da área eco­
nômica, viessem nos dizer, já que o Ministro da Fazenda 
não nos disse, quanto realmente, de percentagem pagam 
de juros as empresas brasileiras. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• traz ao de­
bate um assunto correlato que, pela sua importância, já 
mereceu, a semana passada, um intenso debate ao Ple­
nário deste Senado, quando ocupava a tribuna o nobre 
Senador Henrique Santillo, que, justamente, trazia à bai­
la o encontro do Presidente da Associação Comercial de 
São Paulo com o Senhor Presidente da República, do 
qual resultou aquele célebre bilhete de Sua Excelência o 
Senhor Presidente ao Sr. Ministro da Fazenda, pergun­
tando: Delfim, é possível suportir tanto? E daf vieram 
outros acontecimentos, como V. Ex' conhece, inclusive a 
entrevista do Sr. MinisÍro; a publicação de um quadro 
demonstrativo dos juros no qual consta que várias iilsti: 
tuições financeirãs cobram, realmente, acima de 400% e, 
por fim, uma nota da Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República, que procurava, natural­
mente, fazer as pazes com o Ministro do Planejamento. 
Q_que se quis, realmente, com essa nota, a meu ver, foi e­
vitar o pedido de demissão de S. Ex•, diante da recrimi­
nação que lhe foi feita pelo Senhor Presidente da Re­
pública. Pelo menos essa foi a minha interpretação. 

Mas, V. Ex• tem toda a razão em trazer este assunto 
novamente a discussão, porque ele preocupa a todos nós 
e, de modo particular, às classes produtoras brasileiras. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o aparte de 
V. Ex~ 

O Sr. José Lins- Senador Humberto Lucena, em seu 
aparte, o Senador Alexandre Costa fez uma pergunta. S. 
Ex• diz que o Governo-negou os juros de quase quinhen­
tos, e disse que as autoridades da ârea fl,_nanceira-Rã o in­
formaram quais eram, realni.ente~ os juros. V. Ex' já deu 
a resposta. V. Ex• informou que o Ministro do Planeja­
mento, em face do despacho do Presidente da República 
num docuq).ento da Associação Comercial de São Paulo, 
mandou ao Presidente uma tabela indicando todos os ju­
ros normais cobrados desd~~QS relacionados com os em­
préStimos oficiais, que são tabelados, até os juros livres. 
Evidentemente, não seria possível ao Ministro dizer qual 
o juro de cada operação específica; isso seria imPossível. 
E na faixa da oferta livre que se admitem juros exorbi­
tantes, escorchantes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Juros de mais de 
400%. 

O Sr. José Lins- Como disse V. Ex.f? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mais de 400% ao 
ano, na amostragem publicada pela imprensa se não me 
e~gano, pelo próprio Ministro do Planejamento. 

O Sr. José Lins- Na tabela do Ministro dQ Plançja­
mento não. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Do Ministro do 
Planejamento; na respoSta publicada pelos jornais, há, 
inclusive, um anexo onde consta um quadro demonstra­
tivo das faixas de juros atualmente cobrados pelas insti­
tuições de crédito. 

O Sr. José Lins ---:- Evidentemente não é a tab~la ofi­

cial. V. Ex' a conhece. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu sei que não é o­
tida!... 

O Sr. José Lins - O que se sabe, nobre Senador ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - mas é o quadro 
que foi publicado. 

O Sr. José Cins- ... o que se sabe, nobre Senador, ê 
que há juros escorchantes no mercado livre. S: na parcela 
do 17% citados do mercado financeiro que acontecem es­
sas coisaS, essas barbaridades. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas veja V. Ex f ... 

O Sr. José Lins - O Governo tem procurado tomar 
providências, mas é claro que foge ao controle governa­
mental, a possibilidade de ditar cada número ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, veja V. Ex• 
que o Presidente da Associit.ção Comercial de São Paulo 
voltou ao assunto, deu nova entrevista à imprensa, que 
não foi desmentida, confirmando, aritmeticamente, os 
496%. 

O Sr. José Lins- O Ministro do Planejamento jâ ha­
via dito que o documento de São Paulo constitui um e­
xercício de aritmética. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas em matéria 
_de jurOs não pode ser diferente. 

O Sr. José Lins - Agora, o que é preciso diz~ ê que 
juros cobrados a nível de 500% não são representativos 
do mercado financeiro do País; como mosf.ra a tabela 
publicada pelo Ministério do Planejamento, 63% de todo 
crédito brasileiro é indexado. São jur~s ofiCiais controla­
dos pelo Governo,apenas um percentual de 37% não é. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas é desses 37 
que vive o giro de capital das empresas, sabe_ V. Ex•. 

O Sr. José Lins- Desses 37, uma parte provém da ãrea 
externa, com j.uros semiconfrolados, e os 17% restant~ 
são inteiramente- incontrolâveis. E aí acho, V. Ex' tem 
toda razão, sObretudo na ârea do comérCio, dos descon­
tos de duplicatas- e a Associação Comercial nesse pon­
to deve ter vários exemplos- poderão osjutOs atingir a 
números escorchantes. O Governo, porém, não tem res­
ponsabilidade ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ainda ontem, nos 
jornais de Brasília apareceu também entrevista do Presi­
dente da Associação Comercial do Distrito Federal, 
Newton Rossi, na mesma linha ... 

O Sr. José Lins - Confirmando qlie há juros nesse 
nível. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-:- ..• dizendo inclusi­
ve que se cobra "por fora" e "por dentro"; os tomadores 

__ de empréstimos são obrigado_s a fazer seguros, a paga­
rem portanto uma série de taxas extras, para conseguir 
os seus descontos, de suas duplicatas e assim por diante, 

-de modo que aumenta consideravelmente o custo finan­
ceiro ... 

O Sr. José Lins --Mas eu não virii ãqui -:-- V. Ex' 
sabe - dizer que essas barbaridades não acontecem. O 
que quero dizer é que esses núrileros não são representa­
tivos d~ mercado financeiro como um todo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas sabe V. Ex• 
que os estabelecimentos de crêdito sãO peimiSsionários 
do Estado. 

O Sr. José Lins - Claro, eu sei disso. 

O SR~ HUMBERTO LUCgNA - Por cons~guinte, 
estão sujeitos_ a uma_ maior e maís rigorosa fiscalização. 
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O Sr. José Lins- E V. Ex• sabe que hâ até autorida­
des que seriam favOráveis a uma intervenção, por exem­
plo, ao tabelamento. 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Não ignora V.Ex• 
que estabelecimentos empfesariais de paquena monta, 
pequenas lanchonetes, pequenos bares, açougues, vivem 
eternamente sob a guarda da SUNAB; por qualquer coi­
sinha vem uma multa, vem a lavratura de um auto de in­
fração. Mas em relação aos bancos ninguém ouve falar 
nisso, 

O Sr. José Lins - Daí por que V. Ex• sabe ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E os lucros são fa­
bulosos. V. Ex• sabe? 

O Sr. José Lins - Sei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu li uma entrevis­
ta, por exemplo, de ontem ou anteontem, do novo Presi· 
dente do Banco do Estado de São Paulo, um economista 
do maior valor, em que ele faz uma anâlize disso tudo e 
se refere também aos lucros, dizendo que estes realmente 
baixaram um pouco mas que ainda são grandes, e que 
realmente é preciso uma intervenção forte, da parte das 
autoridades da área econômica, para fazer com que os 
juros alcancem patamares razoáveis. 

O Sr. José Lins- Posso dizer a V. Ex' que esseecono· 
mista a que V. Ex' se fefere não está sozinho, porque 
dentro do próprio Governo há quem pense não só em ta­
belamento, mas até numa medida esdrúxula, que, certa­
mente,--não seria razoáVel, com a estatização dos bancos. 
Is~o V. Ex' sabe. O Governo, entretanto, não deseja isso. 
Tenta outras soluções compatíveis com o nosso sistema: 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sei, e o México já 
fez isso. Realmente, não tem sentido é que aquilo que 
vem do Estado, isto é, a moeda e o crédito, cuja comer· 
cialização se permite seja também feita por entidades 
particulares ... 

O Sr. JoSé Lins- POrtanto não devia chegar a essa e­
xorbitância, 

O SR. HUMBERTO LUCENA-- .. .fuja ao mais rígi­
do controle estatal, numa hora em que o País a braços 
com uma inflação tão vertiginosa. 

O Sr. José Lins- Ponto em que concordo absoluta­
mente com V. Ex• 

O Sr. Virgz1io Távora - Permite V. Ex:• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com muita 
honra, V. Ex' 

O Sr. Virgl1io Távora- Antes de mais nada, nossos a­
gradecimentos ao ilustre Líder da Oposição, Pois estâva­
mos pensando que não teríamos mais ocasião de respon­
der ou sermos chamados à colocação ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• é sempre 
bem-vindo. 

O Sr. Virgz1io Távora- ... que o nobre Representante 
do Maranhão nos fez. Realmente, S. Ex• não estava pre~ 
sente quando houve uma discussão- em termos eleva~ 
dos, bem entendido - motivado pelo pronunciamento 
do Representante goiano, o nosso Primeiro Secretário, 
Senador Henrique Santillo, quanto a esse absurdo dos 
juros altos. E aí discutimos bastante e prometemos res­
posta a S. Ex' Mas, lamentavelmente, aí na sua bancada 
parece que temos que ver bem os dias que aparecem de­
terminadas figuras para -não cairmos na incivilidade de 
es_tar respondendo, e V. Ex' sabe perfeitamente que não, 
costumamos fazer isso'. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - E louvo sempre 
essa atitude de V. Ex• de só responder com o Senador 
presente. 

, O Sr. Virgílio Távora- Mas era só para dizer ao emi­
nente Senador do Maranhão, sem fugir ao mérito - e 
sobre o mérito diremos alguma coisa- porque na preli­
minar estávamos esperando tanto o caso do eminente Se­
nador Henrique Santillo, quanto o do não menos ilustre 
Senador Severo Gomes, pois a esses dois pronuncianlen­
tos prometemos_dar resposta, a todos os dois, que com­
parecessem aqui. Acho que será absolutamente aético 
dar uma resposta estando ausente aquela pessoa que le­
vantou o problema e fez a acusação. Mas gostaria de di­
zer a V. Ex•. e dando-lhe uma boa notícia,- no tempo 
em que discutíamos, da última vez com o nobre Senador 
Roberto Saturnino, volta e meia dávamos boas notícias 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E é bom ouvir 
sempre boas noticias. 

O Sr. Virgflio Távora --.~.a boa notíchl de que, real­
mente, está próximo o Governo de acatar, acolher algu­
mas das sugestões que têm sido feitas, aqui, quanto ao 
tabelamento de juros e ao disciplinamento da atividade 
bancáriu. V. Ex• traduz o que desejamos dizer. Mesmo 
porque há problemas correlatos que têm que ser enfren­
tados imediataffierite, qual seja o fin-imciamento do défi­
cit público, que hoje em di"a; praticim-ente é reho à base 
do hmçamento de papéis de dívida pública, que coloca 
um patamar que dá o piso-mínimo de captação de recur­
sos por esses bancos. Mas nós faremos isso .;___ permita 
dizer- apenas demos um exemplo ao eminente Senã.dor 
do Maranhão, de que não estamos fugindo da resposta, 
não; estamos aguardando apenas que o nobre Senador 
Henrique Santillo aqui compareça; compareça S. Ex• e o 
Senador Severo Gomes, e todos os dois receberão, não 
sei se uma resposta convincente, mas pelo menos aquilo 
que a consciência nos dita, sem enganar coisa nenhuma, 
dizendo justamente o que achamos que existe de verdade 
na acusação, e aquilo que o Governo pode fazer, e aquHo 
que o Governo pretende fazer para co limar com o objeti­
vo maior, que é a. baixa, realmente desses juros. Mas, 
desde já, fie::~ ciente que não temos nada a esconder. A 
cobertura do déficit público, no momento, é algo que vai 
ser objeto, aqui, de muitos debates, com os Srs. da Opo­
sição: como fazer de maneira· ã. prejudicar o mírlimo 
possível essa sociedade à qual todos nós pertencemos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
v. Ex~. nobre Senador Virgílio Távora. Espero cjUe esse 
debate de alto nível que V. Ex~ pretende, como sempre, 
manter com os nobres Senadores da Oposição, ... 

O Sr. Virgt7io Távora- Alguns, não sei se de tão alto 
nível, mas já fizemos aqui. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... especialmente 
com os Senadores Henrique Santillo e_Severo Gomes, 
que aqui se pronunciaram a respeito de assuntos específi­
cos da área econômica, seja feito o mais breve possível, ... 

O Sr. Virgl1io Távora- Vamos ver o prestígio de V. 
Ex~. para que S. Ex's estejam presentes. 

O SR._ HUMBERTO LUCENA -- ... para maiár ren­
dimento dos trabalhos desta Casa. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUC~NA- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Líder, não gostaria 
mais de interromper V. Ex•, mas o Sr. Senador Virgílio 
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Távora disse que 11ão terá 11ada a esconder, e nem pode 
mesmo escõnder, pois é público e notório que enquanto 
a Caixa EConô-mica paga aos que poupam, 6% ao ano, as 
CDBs dos bancos particulares - muitos deles até ofi-

_ __Eials- pagam 17%. Ou o Governo está perdendo, ou os 
bancos particulares estão ganhando muito, porque quem 
paga 17% ao ano, deve emprestar pelo menos a 25% ao 
ano, ísto, somando a correção monetária. De maneira 
.que V. Ex,_disse muito bem, os bancos são permissio­
nários, não depende de mim nem de V. Ex• mas de um 
ato do Governo, que não precisaria demorar muito- a­
penas em 15 minutos o Governo coibiria esses abusos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-~ um problema de 
decisão política. 

O Sr. Aiexandre Costa - AbSolutamente de -decisão 
política. Vamos esperar que fale o -Sr. Senador Severo 
Gomes, que fale o Senador Virgílio Távora e, talvez, da­

- qui a--três ou quatro anos, com esses debates que iremos 
ter aqui, se chegue a uma conclusão para que se unifor­
mize o juro e dê condiçõeS àS classes empresariais- de tra­
balhar e ganhar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex•. 

O Sr. ~'irgilio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Faz soar a. 
campainh~) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
concederei apenas o último aparte ao Senador Virgílio 
Távora. 

O Sr. -v'irgt7io Távora- Nobre Senador, permita-me 
dizer q~c o eminente Senador pelo Maranhão é enge­

--nheiro que raciocina em termos absolutamente isentos, 
---quando se trata do Governo. Quando dissemos que, não 

temos nadu a esconder é porque dois com dois são qua­
tro; -n_o sistema decimal - no binário, é diferente. De 
maneira que aqui (em os toda a clareza: O teto é tal, estão 
tomando a tal altura; portanto, o que eles ganham é isso, 
vamos reduzir a margem de ganho, não terá nada escon­
dido aqui. Apenas, abaixo de um determinado patamar, 
sô vem cobrança de juro quando o Gov_erno, com seus 
p·apéis, também fizer a baixa de juro. E como ele,_n_o mo­
mento, está precisan·do de_cobrlr o déficit, haveria outra 
solução? E isso que vamos discutir: Qual das duas seria a 
melhor. 

- O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• quer as ai· 
ternativas. 

O Sr. Vtrgl7io- Távõffl - As alternativas, -é isSo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Perfeito, nobre Se­
nador. 

--Mas Sr. Presidente, Srs. Senadores, não gostaria de 
·- reTmTnar-est<~--breve pronunciamento, feito mãiS a títUlo 

de uma comun"icação de Liderança referente à maxídes­
valorização do cruzeiro, mas que terminou numa discus­

-são P'rofícua er:n torn() do aumento crescente dos juros 
bancários ... 

O Sr. Alexandre Costa- Que é correlato! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente, 
correlato. 
_Sem deixar de recolher, no primeiro aparte do "Sena­

dor Virgílio Távora, pelo menos uma notícia que reputo 
auspiciosa. A de que o Governo já admite, a est~ ~altura, 
o tabelamento dos juros, coisa que há pouco tempo não 
era de modo algum aceito, nem a nível de sugestão; e, 
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também, o disciplinamento mais rigoroso das insti­
tuições financeiras. O Governo podería até aproveitar 
para se aprofundar no ~ssunto e fazer uma verdadeira re­
forma bancária. Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res se nós ainda não estamos na hora- como chegou a 
lembrar o Líder José Lins- da estatização dos bancos, 
que pelo menos haja um poder tal de controle e fjscali­
zação das instituiçôes fín3nceiras, que elas, como per­
missionárias do Estado, funcionem em beneficio da so­
ciedade, em benefício do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dize~. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE N• 58, DE 1983 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso das atri­
buições qUe lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo ato da 
Comissão Diretora nY 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n"' 130, de 1980. 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da ConsolidaçãO das Leis do Trabalho e do Fundo de 

-Gar-antia- pOi Tempo-de Serviço, de Luiz Augusto Fraga 
Navarro de Brito para o emprego de Assessor Técnico, 
com o salário mensal equivalente ao vencimento do car­
·go DAS-3, a partir de 5 de abril de 1983, com lotação e e­

-xercicio no Gabinete _do Senador Luiz Viana Filho, 

Senado federal, 18 de abril de 1983.- Nilo Coe_lho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 59, DE 1983 ~ 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

- buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inGi­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130 de 1980. 

-- Resolv_e autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da: Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço de Juracy Magalhães, 
par~ o emprego de Assessor Técnico, com o salârio men­
sal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir 
de 17 de março de 1983, com lotação e exercício no Ga­
hinete do Senador Alfredo Campos. 

Senado Federal, 18 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO N• I, DE 1983 

O Primeiro-Secretário da Comissão Diretora do Sena­
do Federal, no uSo de suas atribuições regimentais, resol­
ve:-

I - Designar os servidores Pedro Cavalcanti D' Albu­
querque Neto, Marcos Vieira, Cid Sebastião da Franca 
Brügger, Ney Madeira, Adriano Bezerra de Farias. Jai­
me Luiz Collares e Caio Torres, para, sob a Presidência 
do primeiro, cCHtstituirem Comissão com a finalidade de, 
no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar estudos de viabi~ 
tidáde-r"eTercnte à instituiçãO do Centro de Formação em 
Administração Legislativa- CEFAL. 

11 - A Comissão terá secretário, designado pelo seu 
Pn::-.idente+ e reger-se-á pelas normas internas relativas a 

___ órgãos de delibt:ração coletiva da Casa._ 

IJJ- A Administração do Senado fornecerá ao Presi­
dente da Comissão os subsídios por ele julgados neces­
sârios à e;JS,ecuçào das tarefas de competência do órgão. 

IV- Este Alo vigora a partir da data de sua assinatu­
ra. 

Bra_sma, 18 de marçQ_ de 1983. - Henrique Santillo, 
Primeiro-Secretário. 
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COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 
Ata da 2• Reunião, realizada em 9 de março de 1983 

As onze horas do dia nove de março de mil novecentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, nã Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senador Luiz 

,... Viana, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores, cóm 
a presença dos Senhores Senadores Itamar Franco, Mar­
co Maciel, Saldanha Derzi, Gastão Muller, João Cal­
mon, Severo Gomes, Aloysio Chaves, José Frageli, Lou­
rival Baptista, Lomanto Júníór e Amaral Peixoto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Tar_so Dutra, Roberto Campos, Virgí­
lio TáVOi"a, Josê Richa e Pedro Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que _é dada por aprovada. Prosse­
guindo. l> Senb__or Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Sc-na.dor Saldanha, para relatar a Mensagem nl' 41, 
de 1983, do Senhor Presidente da República, submenten­
do à aprovação do Senado Fe_d~tal, a escolha do Senhor 
Antonio Conceição, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Republica Popular de Bangla­
desh. Apresentando o relatório, o Senhor Presidente an­
tes de determinar o caráter secreto da reunião, concede a 
palavra ao Senhor Senador Itamar Francõ, que a solici­
tara. Com a palavru, Sua Exelência indaga se o diploma­
ta em questão, está no Brasil e se teria sido ouvido pela 
Comissão. Ao que· em reSPósta, o Senhor Presidente sa­
[Íenta- cjUe realmente a indagação do Senhor Senador Ita­
mar Franco, tem toda procedência e oportunidade e es­
clarece que a Comissão tem deliberado que existem dois 
fatores, inicialmente, para a convocação desses Embai­
xadores transferidos para o novo posto. Primeiro, a -im­
portância política ou comercial do posto a ser ocupado; 
segundo, a distância em que eles se encontram, isto -e a -
despesa que isso provoca ao Ministêrio, a firri de que os 
mesmos cheguem à Comissão para Serem votado. E, 
quando se trata de Embaixadador que está perto de 
Brasília, que está no Brasil ou em pais próximo, a Presi­
dência, invariavelmente, o chama, bem como, quando se 
trata de um Embiix.ador que vai para um pafs que é con­
siderado importante sob o ponto de vista político e co­
mercial, também é chamado, independentemente dessas 
condições, fica a critério da Comissão chamar o"u não. E 
no caso, prossegue Sua Excelência, não consídiia _que 
nem Bangladesh tem essa importância ma-ior-- para -o 
Brasil, nem está tão próximo do País do Senhor Antonio 
Conceição. Intervindo, o Senhor Senador Itamar Fran­
co, diz discordar da conceituação do Senhor Presidente, 
em considerar a importância de cada país. Prossesuindo, 
o Senhor Presidente explica que esses casos ficam a cri­
tério da Comissão, pois trata-se de um julgamento deva­
lor que varia muito, acrescentandO, que se fosse em seu 
enteder notoriamente importante, convocaria, .. ex offi­
cio", O Ministro; E, quando assim não considera, realiza 
a reunião, e submete a questão ao entendimento da Co­
missão, e se esta entender que o indicado deva compare­
cer, sem qualquer dúvida de que assim será feito. Nova­
mente com a palavra, o Senhor Senador Itamar Franco, 
externa opinião de que independentemente dos países em 
que irão exercer a representação, considera írriportante a 
presença de todos os Embaixadores à Comissão. Entre­
tanto, esclarece Sua Excelência, como a Comissão_ tem a­
dotado o critério de não c_onvocação do DíPlomata, es­
tando ele fora do Brasil, sugere que doravante a Comis­
são passe a ter um novo método de trabalho; qual seja, 
sempre que o indicado não puder comparecer, seja solici­
tado ao Ministéi'iO das Relações Exteriores, ao enviar os 
currículos constantes das indicações, remeter, através do 
órgão próprio;-à-Comissão, uma informação maís-am­
pla, sobre como o Itamarati vê as relações do Brasil e a 
sua importância coni. pais para o qual irá o Embaixador. 
A Seguir o Sen~or Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Severo Gomes, que tece comentárioS acer--
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ca da forma da indicação das pessoas que representarão 
o ~ais, pois acrescenta Sua Excelência, têm-se assistido 
nos últimos tempos, que uma grande parte da matéria de 
negociação, escapa da <ilçada do Ministério das Relações 
Exteriores, e as grandes negociações se dão, muitas ve­
zes., com funcionário de segundo e terceiro escalão de ou­
tros miriistêrlos, que--a-carreta, certamente, compromisso 
de maior impõrfàncíã pafa o Pais. Prosseguindo, Exce­
lência opina, ainda, sobre a necessidade de haver uma 
restauração da importância do ltamarati, da vida cÍiplo­
niâtica brasileira, na questão de se julgar e de debater 
-com os negociadores brasileiros; tendo a intervenção do 
Senhor Senador Luiz Viana, que faz observações quanto 
às..co-locações_de Sua Excelência, explicando, que com re­
lação às negociações aventadas, quando essas chegam ao 
final, se transformam geralmente num tratado, e só aí, 
elas passam a obrigar o Brasil e a criar obrigações. E, 
nesse caso. o tratado necessariamente vem à Comissão 
para ser apreciado. Entretanto, esclarece o Senhor Presi­
dente, esse entendimento de funcionários, não se pode e­
vitar, nem delimitar ou condicionar, cabendo sim, apre­
ciar todos os tratados fumados _em decorrência deles, 
que são chamados de preliminares, como é natural em 
qualquer entendimento. Seguindo, ainda, a mesma linha 
de raciocínio, o Senhor Senador Severo Gomes, acres­
centa, que muitas vezes, esses_compromissos não-chegam 
necessariamente a tratados, reportando-se à carta de in­
tenções do Sistema Financeiro, como exemplo. Tendo 
como explicação do Senhor Presidente, que no caso cita_. 
dO, áu sejã", do compromissO do Sistema Financeiro, 
quer nos termos legais, quer nos termos regimentais, es­
capa à apreciação da Comissão. Prosseguindo, o Senhor 
Senador Severo Gomes, salíenta, que embora entenden­
do que tais decisões esJ:ampam à apreciação da Comis­
são sob os aspectos legais ou regimentais, pretendeu tão­
somente trazer a reflexão da Comis_são, que hã órgaos in­
ternacionais de regê-ncia, de decisões (rue influem sobre 
nosso destino, muüo mais do que aqueles que são trata­
dos por um Embaixador. A seguir, o Senhor Presidente 
propõe que sejam apresentados os relatórios sobre as de­
mais indicações constantes da pauta, a fim de que possa 
a Comissão deliberar conjuntamente com a primeira; de­
term-inando; que nos teános regimentais, a reunião 
torne-se secreta. Sendo apreciadas as seguintes Mensa­
gens: n~' 42 de 1983, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senadci federal, a escolha 
do Hélcio Tavares PireS, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreíra de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto aos Emirados Árabes Unidos. Re­
lator: Senador Lourival Baptista; e, n~' 53, de 1983, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vaçiio do Senado Federal, a esc.olha do Senhor David 
Si!velt:ã -da Mo ta Júnior; Eriibaixador do Brisil juntO ao 
Reino da Bélgica, para, cumulativamente, exercer a 
fu-nção de Embaixador do Brasil junto ao Grão Ducado 
de LuXemburgo. Relator: Senador Lourival Baptista. 

Reaberta a reunião em carâter público, o SCnhor Pre­
sidente agradece a presença de todos, e declara cumprida 
a finalidade da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, serã 
âSSínadá"jJelo senhor Presidente. --Luiz Viana, 

Ata da 3' Reunião, realizada em 23 de março de 1983 

Ãs Onze horas do dia vinte 6 trêS de março_de mil no· 
vecentos ~e oifeilta e três, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Luiz Viana, reúne-se a ComisSãO de Re­
l<J,ções Exteriores, com ~ presença dos Senhores Senado-. 
res Sandanha Derzi, Martins Filho,_ Amaral Peixoto, 
João Castelo, Álvaro Dias, Lourival -Bapiistã., M-urilo 
badaró, Guilherme Palmeiras e Marco Maciel. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nfiOi-es Seriadores Tarso Dutra, Roberto Campas, João 
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Calmon, Virgílio Tãvora, Aloysio Chaves, Enéias Fa­
rias, Severo Gomes, Itamar Franco e _P~dro Simon. 

Havendo mímero regimental, o Senhor Presidente de-­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente comunica que a reunião te­
rã por finalidade a apreciação das matérias constantes da 
pauta, bem como ouvir a exposição que fará o Senhor 
Lyle Amaury Tarrisse da Fontoura, indicado para exer­
cer a ~unção de Embaixador do Brasil junto à República 
Libanesa, acerca da missão que desenpenhará. Dessa 
forma, encontrando-se presente o referido Diplomata, O 
Sr. Presidente antes de conceder-lhe a palavra, determi­
na, conforme preceitua o Regimento, que a reunião 
torne-se secreta, para ouvi-lo e, ainda, para deliberar 
soOre as seguintes matérias: Mensagem nl' 56, de 1983, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, a escolha do Senhor Lyle A­
maury "(arrisse da Fontoura, Ministra de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à R@ública Libanesa. Rela­
tor: Senador Saldanha Derzi; Mensagem nl' 55, de 1983, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, a escolha do Senhor Carlos 
Antonio Bittencourt Bueno, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de_ Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Panamá. 
Relator: Senador Lourival Baptista; Mensagem n" 57, de 
1983, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Jor­
ge D'Escragnolle Taunay, Ministro de Primeira <:;Iasse, 
da Carreira de Dip[omata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da India. Relator: 
Senaaor Murilo Badaró; Mensagem nt 58, de 1983, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, a escolha do Senhor Lauro 
Soutello Alves, Embaixador do Brasil junto ao Estado 
de Israel, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaix_ador Qo Brasil junto à República do_ Chipre. Re­
lator: Senador Lourival Baptista; e, Mensagem n' 60, de 
1983, do _Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Fer­
nando Abbot Galvão, Ministro- de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Nigéria. Relator: 
Sen~dor Martins Filho. 

Reabe(ta a Reunião, em caráter público, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos e declara cum­
prida a finalidade da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comi$são-, -a presente Ata, que tida e aprovada, serâ 
assiriãdo -pelo Senhor Presidente. - Luiz Viana. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
Ata da Terceira Reunião, realizada no dia 24 de março de 

1983 

Ã_~ onze horas do dia vinte e quatro de março de mil 
novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Passos Pôrto, reúne-se a Comissão de Munid­
pios, com a presença dos Senhores Senadores João Lú­
cio, Galvão Modesto, Almir Pinto, Mário Maia, Marce­
lo Miranda, Mauro Borges, Benedito Ferreira e Benedi­
to Canellas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, João Lobo, Jorge 
Kalume, Carlos Alberto, Jorge Bornhausen, Alfredo 
Campos, José Inácio, Eneas Faria e Nelson Carneiro. 

Havendo niím~ro regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que ê dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matêrias constan­
tes da pauta e são relatados os Projetos de Resolução a­
Presentados pela Comissão de Economia, às seguintes 
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Mensagens Presidenciafs: O-Mensagem n9 140, de l982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro~ 
vação do Senado Federal, propo:o;ta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Alto Araguaia (MT) a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 56.508.859,95 (cinqüenta e seis 
milhões, quinhentos e oito mil, oitocentos e cinqtlenta e 
nove cruzeiros e noventa e cinco centavos). Relator: Se­
nador Benedito Canellas. Parecer: favorável. Aprovado 
por unanidade. 2) Mensagem n9 171, de 1982, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa-zenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mi­
rassol D'Oeste (MT) a contratar operação de _crédito no 
valor de Cr$ 102.000.000,00 (cento e dóis milhões de cru­
zeiros). Relator: Senador Benedito Canellas. Parecer: fa­
vorável. Aprovado por unanimida-de. 3) Mensagem n9 
175, de 1982, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Cândido Mota (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 114.178.153,00 (Cen­
to e quatorze milhões, cento e setenta e oito mil e cento e 
cinqifenta_e três cruzeiros). Relator: SenadÓr Marcelo­
Miranda. Parecer: favorável. Aprovado por unanimida­
de. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, AssistenTe da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Ata da terceira Reunião, realizada em 7 de abril de 1983 

Aos sete dias do mês de abril de mil novecentos e oi­
tenta e três, às onze horas, na Sala de Reuniões da Co­
missão, na Ala Sen-ador Alexandre Costa, presentes Os 
Senhores Senadores Jutahy Magalhães - Presidente, 
Gabriel Hermes, Altevir Leal, Helvfdio Nunes, Jorge 
Kalume, Hélio Gueiros, Fernando Henrique Cardoso e 
a Se-nhora Eunice Michiles, reúne--se a Comissão de Le­
gislação Social. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os senhores Senadoiés Carlos Chiarelli e José I­
nácio. Havendo número regimental, ·o SenhOr Presidente 
declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da A ta 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. O Se­
nhor Presidente esclarece à Comissão que antes de dar 
início à apfeciação d.a-Pallta da reunião, esta destina-se, 
também, à eleição do Vice-Presidente da Comissão, vaga 
decorrente do afastamento do ilustre Senador Fi-anca 
Montoro que deixou esta Comissão_ e esta Casa do Con­
gresso N acionai para assumir o Governo do Estado de 
São Paulo. Em seguida, o Senhor Presidente manda pro­
videnciar a distribuição das cédulas e designa o Senhor 
Senador Helv1dio Nunes para funcionar como escrutina­
dor. Procedida a votação, verifica-se 6 (seis) votos a f'a- · 
vor do Senhor Senador Fernando Henrique Cardoso, o 
qual é proclamado eleito, por unanimidade dos 
membros presentes. Solicitando a palavra, o Senhor Se­
nador Fernando Henrique Cardoso agradece a seus pa­
res a honra com que foi distinguido. A seguir, passa-se à 
apreciação das matérias constantes da pauta e, peta or­
dem, a Presidência concede a palavra ao Senhor Senador 
Gabriel Hermes para emitir o seu parecer sobre o.Oficio 
.. S" n9 O 19, de 1982, "Do Serihor Governador do Estado 
do Pará, solicitando autorização do Senado Federal, 
para alienar uma área de terras devolutas do Estado, lo­
calizada no Município de Moju, à Maisa-Moju Agroin­
dustrial S.A.". Não há debateS, e a Comissão, por unani­
midade de seus membros presentes, aprova o parecer do 
Relator, que conclui pela apresentação de um projeto de 
resolução. Prosseguindo, a Presidência concede a pala­
vra ao Senhor Senador Helvfdio Nunes para emitir o seu 
parecer sobre o Ofício "S" n~ 06, de 1980,. "Do Senhor 
Governador do Estado da Bahia, solicitando autori­
zação do Senado Federal, para que o Estado da Bahia 
possa alienar tef~as de sua propriedade, localizadas no 
Município de Iramaia, à Sociedade '""7' "Fazendas Reuni­
das Santa Maria Ltda.". Não há debates, e a Comissão, 

por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que con­
clui pela apresentação de um projeto de resolução. Con­
tinuando, a Pr~si_4ência cq_ncede a palavra ao Senhor Se­

__ n_ador Gabriel H~rmes para emitir o seu parecer sobre_ o 
Oficio -"S" n9 OÚ ~de 1982~ "D~ Senhor_ Governador do 
Estado do-·Pará, solicitando autorização do Senado Fe­
der_al, para alien_ar uma área de.terras devolutas do Esta­
do, [o_calizada no Município _ele Mçju, à Santa Marta 
Ã.gro-lndúst-ria Ltda.". Usam da palavra para debate~ a 
matéria, além do Relator, os Senhores Senidores Hélio 
Gueiros e Helvídio Nun·es. Dando continuidade aos tra­
balhos, a Presidência esclarece à Comissão que o Relator 
do item_ seguinte da pauta -Projeto de Lei_ da Câmar~ 
nY 150, de 1982, que "Dá nova redação ao art. 461 da 

·CLT, apro_vada pelo Decreto-_lei N9 5.452, de !9 de maio 
de l94J'~ -está ausente e, assim sendo, gostaria de ou­
vir a opinião da Comissão se haveria alguma objeçaO em 
solicítar que_ um dos membros presentes lesse o parecer 
ç:IÕ Relator (S!!=nador Carlos Chiarelli), que conclui favo­
ravelrn~ente ao projeto. Depois de amplo debate sobre o 
assunto, do qual usaram da palavra os Senhores Senado­
res Jutahy Mag_alhàes, como Presidente, Gabriel Her­
mes, HelvÍdio NunC-$,_Hélio Gueiros, Jorge Kalume é a 
Senhora Senadora Eunice Michíles, a m3léria é colocada 
em votação. Verifica-se 3 (três) votos a favor e 3 (três) 
votos contra a leitura do parecer do Senhor Senador 
Carlos Chiarelli e, assim, a Presidência,_nos termos do 
parágrafo 99, do art. !53 do Regimento Interno do Sena­
do Federal, desempata a votação em favor da não leitura 
do parecer do Relator. Em seguida, o Senhor Senador 
Helvídio Nunes solicita a inclusão -extra-pauta -do 
Projeto- de Lei dã Câmara n9 04, de 1983, qu~ "institui o 
salário mínim-o profissional dos farmacêuticos, e dá ou­
tras providências", do qual é o Relator. Não havendo 
nenhuma objeção por parte dos membros presentes, a 
Presidência defere a solicitação do Senhor Senador 
Helvídio Nunes e lhe concede a palavra para ler o seu pa­
recer sobre. o referido projeto. Lido o parecer do Relator, 
que conclui favoravelmente ao projeto, na forma do 
SubStitutivo que apresenta, a ComisSão o aprova, por u­

-nanimidade de seus membros presentes. Esgotada a ma­
téria da pauta, a Presidência solicita aos Senhores Sena· 
dores que encaminhem à Secretaria da Comissão, pores­
c~ito, as sugestões objeto de deliberaçã.õ na reunião ante­
rior. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comis­
-são, a presente A ta que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Ata da 2~ Reunião, Realizada _em 22 de março de '983 

Ãs dez horas_do dia vinte e dois de março de mil nove­
centos e oitentaoe três, na Sala de Reuniões da Comissã9, 
Ala Serlãdor ÁÚ:xa:ndr6 Costa, presentes os Senhores Se­
nadores Alexandi-e Costa, Presidente, Benedito Ferreira, 
Gastão Müller, Jutahy Magalhães, Guilherme Palmeira, 
Marcondes Gadelha, Passos Pôrtp, Mauro Borges e Sal­
danha Derzi, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista e Murilo Badaró. 

l-laVCÕdo número regimental, o Senhor Presidente de­
'-Qffira abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, determina ao Secrétario da Comissão que 
faça a leitura do expediente encaminhado e recebido du­
rap.te a semana anterior. 
_§ão lidas as seguintes matérias: 

-Telex remetido ao Senhor Coronel José Ornellas de 
Souza Filho, Governador do Distrito Federal, em que a 
Comissão, por intermédio do Senhor Presidente_! o Sena­
dor Alexandre Costa, sugere a Sua Excelência seja come­
inorada a Memória do grande patriota Dr. Israel Pinhei­
ro, Por ocasião do transcurso do primeiro decênio da sua 
morte. 
, - Offcio_ n9 01/83, da Comissão, convidando o Se-~ 
nhor Governador do Distrito Federal a comparecer pe-
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rante a Comissão, em reunião especial, a fim de fazer ex­
posição do seu plano de governo. 

-Oficio n9 l54f83, do Senhor Governador do Distri­
to Federal, comunicando interesse em atender ao convite 
que lhe foi formulado para comparecer à Comis-são do 
Distrito Federal, fixando a data de sua visita para o dia 
12 de abril próximo, às 10 horas.. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente coloca em discus­
são o item OI da pauta, CONVITE da Ordem dos Advo­
gados do Brasil Seção Distrito Federal- à Comissão do 
Distrito Federal para homenagear, em sua sede, os a­
tuais Membros da Comissão e desenvolver um amplo de­
bate sobre os problemas-da Justiça e a Violência Policial 
em Brasília. Usam da palavra, para discutir o assunto, os 
Senhores Senadores Gastào Müller, Passos Pôrto, Mar­
condes Gadelha, Jutahy Magalhães, Benedito Ferreira, 
Saldanha Derzi, Guilherme Palmeira e Mauro Borges, 
enc-Crnida a discusSão e colocado em votação, é o mesmo 
aprovado, com votos contrários dos Senhores Senadores 
Gastão Müller, Benedito Ferreira e Saldanha Derzi, por 
desejarem sejam, os debates realizados no Plenário da 
Comissão, no Senado Federal. 

Continuando, o Senhor Presidente coloca em discus­
são o item 02 da pauta, proposta de iniciativa do Senhor 
Senador Alexandre Costa à ComisSão, sugerindo ao Go­
vernador do Distrito Federal que determine aos Senho­
res Titulares das Secretarias de Governo, Secretaria de 
Educação e Cultura, Secretaria de Serviços Sociais e Se­
cretaria de Finanças, que se façam representar junto a 
esta Comissão, com assessores especializados, para estu~ 
darem, em conjunto com os elementos da Subsecretaria 
de Orçamento do Senado Federal, assuntos atinentes à 
assistência finanCeira 'e sUbvenções a entidades do Distri­
to Federal, na apreciação da Proposta Orçamentária do 
Distrito Federal, para o exercício- financeirO de 1984. 
Não há debates; a proposta é aprovada por unanimida­
de. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente, solicita a seus pares poderes para organizar sim­
pósio, no mês de maio do ano em curso, a fim de tratar 
dos grandes· problemas do Distrito Federal A Comissão 
acorda na realização do simpósio pOr julgá-lo da maior 
importância e· atualidade. O Presidente designa os Se­
nhores Senadores Marcondes Gadelha, Murilo Badaró, 
Passos Pôrto e Mauro Borges, para comporem a Comis­
são Organizadora do evento, inclusive dela solicitando 
os temas a serem abordados. 

Por determinação do Senhor Presidente, o Senador A­
lexandre Costa, são publicados em anexo a esta Ata os. 
pronunciamentos feitos durante a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu:nião,la­
vrando eu, Kleher A!coforado Lacerada, Assistente da 

-~CitmiSsão~ a pressente À ta, que, lida e aprovada, será as-
-sinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA COMISSÃO 
DO DISTRITO fEDERAL, REALIZADA EM 22 DE 
MARÇO DE 1983, REFERENTE AOS PRONUN­
ÇJAMENTOS DOS SENHORES SENADORES FEI­
TOS DURANTE A REUNIÃO; QUE SE PUBLICA, 

. DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO SENHOR 
PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Alexandre Costa, Vice-Presdente 
Senador Guilherme Palmeira 

INTEGRA DO APANHAMENTOTAQUIGRÃFICO 
DA REUNIÃO 

O_ Sr. Piesidf:nte (Aie-xaridre Costa) - Estâ aberta a 
reunião peço ao 19-Secretário que proceda à leitura do 
expedíente da Comissão do Distrito Federal. 

O Sr. !Y-Secretário- Recebemos oficio da Ordem dos. 
Advogados do Brasil cujo teor é o seguinte: 

(Lê.) 

O Sr. - (IY-Secretário)- Temos tam-
bém um oflcio de iniciativa do Senador Alexandre Cos-
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ta, que na qualidade de Presidente da Comissão do DiS­
trito Federal, difigí=Se-a S. Ex• cO-ronel José Ornelas E­
neas Sousa Filho. 

(Le) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Considero lou­
vável a iniciativa da Ordem dos Advogados em registrar 
esse fato porque esses problemas da violência policial, 
problemas de delinqíJência infanto-Juvenil -já chega­
mos a isso - estão na ordem do dia e constituem talvez 
uma das maiores preocupações da comunidade brasilien­
se. Acho que não há, o que se discutir. O convite deve ser 
aceito e esperamos que V. Ex' marque a data para que 
toda a Comissão se faça presente e ouÇa com atenção a 
Ordem dos Advogados do BrasH, até porque essa nossa 
experiência pode ser extrapolada para outros centros do 
País onde campeia a violência diante dos atos, tanto a 
violência policial, quanto a violência oriunda do sUb­
mundo e da marginalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO -Sr:. Presidente, gostaria de 
aproveitar a oportunidade que, como disse o Senador 
Marcondes Gadelha é indiscutível, de um convite para 
uma homenagem aos membros desta Comissão, um de­
bate sobre os problemas da justiça e da violência policial. 
Mas gostaria de aproveitar o debate deste primeiro as­
sunto da nossa pauta, para discutir com a Comissão a­
quilo que considero importante no desenvolvimento do 
seu trabalho neste _biênio. 

Considero a Comi~ão do Pls_trito Federal, como já 
disse na posse de V. Ex', uma comissão singular, especial 
do Senad_o, visto que pela nossa competência constitu­
cional, pois além daqueles assuntos atinentes aos dispo­
sitivos constitucionais, nós nos transformamos, pela pró­
pria circunstância de não haver representação em 
Brasília, numa assembléia política do DF. Ee_ste convite 
jâ decorre dessa condição. Mas, ao longo desses anos de 
convivência nesta Comissão, cheguei a CQnclusão que ela 
não está preparada estruturalmente para um trabalho 
dessa envergadura. Veja V. Ex' que, por exemplo, a 
OAB convoca a COmissão para uma homenagem, mas 
para um debate difícil: o da violência policial e sobre a 
justiça. São assuntos qUe--iiriplicam política, mas que são 
eminentemente especializados. Acho que esta Comissão 
deveria ter aumentado o número de seus membros para 
que ela se transformasse numa grande comissão repre­
sentativa do Senado, podendo então a Presidência divi­
dir em subcomissões especializadas nos diversos assun­
ios atinentes à política do Distrlto FederaL E, transfor­
mar esta Comissão numa mini-assembléia do Congresso 
para acompanhar a problemática do Distrito Federal 
que está se agravando a cada instante, não só o- DF. 
como nas -ã:reas 1reoeconómicas do DF. qüe estão ínCor­
poradas às nossas atribuições. 

Gostaria, Sr. Presídente, aproveitando a oportunidade 
deste convite, apoiando-o, para que pudéssemos estudar 
uma forma de rcfoimular e ampliar ou reestrüturãr esta 
Comissão, porque ela sai daqueles parâmetros de uma 
Comissão técnica nórmal do Senado que é só para exa­
minar processos, projetos e dar parecer, para-que ela se 
transforme numa Comissão até permanente, de plantão 
permanente. Não para criar um Governo paralelo, como 
V. Ex• destacou no seu discurso mas para dar assistência, 
para atender os reclamos, às ansiedades que a cada dia 
nutrem esperanças quanto ao trabalho desta Comis-sã:o. 
Por isso foi o mesmo que mexer em casa de marimbon­
do. Os jornais estão dando a Comissão corria uma das 
esperanças, umn das alternativas, uma das queixas das 
ansied<.tdes do povo de Brasília. E como o número de 
membros da Comissão é pequeno, como poderá a Co­
missão, cujo seu Presidente e seus membros têm outras 
atividades, se dedicar a uma Comissão dessas que precisa 
de um plantonismo díári<i E V. Ex' já deve estar sofren­
do um massacre com essa Presidência, visto a esperança 
que se cercou em torno do desempenho da Comissão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Séção li) 

De modo que eu gostaria de nesta nossa primeira ses­
são ordinária~ sugerir a V. Ex' que, junto ao Presidente 
do Senado e às lideranças dos partidos, estudasse a pos­
sibilidade uma nova resolução, criando além de um nú­
mero maior de membros para participar desta Comissão, 
as suas atribuiÇões, dentro evidentemente do critério 
constitucional de que somos um órgão do Poder Legisla­
tivo, mas qUe aqui se transforme numa m.iníatura de uma 
Assembléia Política para Brasília, com Senadores dividi­
dos em subcomissões. Porque, por exemplo, o problema 
da justiça e o da violência policial são problemas qu'e va­
mos debater e procuraremos quais os senadores que são 
~specíalízados nesta ârea pois violência poliCial e a jus­
tiça, de Brasília, são problemas gravíssimos e seríssimos. 
E antiga a carência de juízes, a estruturação dos quadros 
está deficitâria. Não há juízes, promotores, as cidades sa­
télites não estão bem servidas da justiça. 

De modo que, Sr. Presidente, nesta oportunidade em 
que apoio o convite, sugiro que se a Comissão e V. Ex• a­
provar, façamos uma reforma na comissão, porque den~ 
tro dos quadros atuais como está, mais uma vez, ela não 
Vai atender os reclamos de Brasilia, porque não hâ con­
dições dos Srs. Senadores membros desta ComísSão e de 
seu Presidente atender as angústias, as eSperanças, as 
ambições da cidade que espera que esta Coniissão seja 
um órgão que debata os problemas da cidade e que enca­
minhe soluções. 

O SR. PRESIDENTE (Ale"andre Costa)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastào Müller. 

OSR. GASTÃO MÜLLER-Aminhapropostaéde 
que em primeiro lugar a Comissão aceite o convite da 
Ordem dos Adyogados do Brasil. Faço apenas uma res­
salva, acho que deveríamos convidá-los para que viessem 
aqui, o fórum de debate da Comissão do DF, o Senado e 
a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Lembro a 
V. Ex' que no texto da Ordem dos Advogados diz que 
eles querem nos homenagear, de maneira que não pode.. 
mos responderdizendo que queremos ser homegeados a­
qui. 

O SR. GASTÃO_ MÜLLER- V._Ex, diria _que acei­
taríamos as homenagens, iríamos lá recebê-las, mas o fo­
rum do debate é aqui, vamos debater aqui nesta Comis­
são, prestigiando esta Casa. Por que debater os proble­
mas fora desta Comissão? Quanto à homenagem, pode­
mos recebê-la lá. Discursos para cá, discursos para lá e 
tal. Mas o debate deveria ser no forum nosso, ou aqui, 
na Comissão, ou em um salão maior, se for o caso. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
concordo em parte com as observações do Senador Gas­
tão Müller, só que não s_eria nesta primeira hora tãu ri­
goroso, tão exigente quanto a imposições com relação à 
nqs_~a competência e quanto à adequação do foi-um para 
o debate--sobre a violência e sobre a justiça. Acho que a 
Ordem dos f\dvogados também é um forum adequado 
para essa discussão. O fato de irmos lá uma vez não im~ 
pede que, nas discussões seguintes, sejam aqui na Casa, 
pois o assunto não vai esgotar. Como bem disse V. Ex', 

·no preâmbulo do convite, há a colocação d.e que Ordem 
dos Advogados pretende homenagear, essa é a finalidade 
precípua. O s~_gundo objetivo-é uma seqüência. E há de 
se continuar com outros debates, com outras discuSSões 
que se processarem aqui nesta Casa, aqui nessa Comis­
são, aqui n~te f o rum. E" uma observação que não elide a 
colocação do Senador Gastão Müller. -

Sr. Presidente, gostaria, com a permissão de V. Ex', 
discutir a proposta do Senador Passos Põrto qUanto à 
natureza, os objetivos, _a competência e a abrangência 
desta Comissão para discutir os problemas do Distrito 
Federal e a sua conseqüente ampliação, dada a quase 

-que inadimplência nossa para atender a todas as deman­
das das comunidades dos diversos setores. 

Concordo com esta preocupação, acho justa. Temo, 
no entanto, que a solução indicada pelo Senador Passos 
Pôrto também não venha a resolver a ampliação do nú­
mero desta Comissão- não sei para quantos- que, de 
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qualquer maneira não atenderia às preocupações de S. 
Ex~ Acho que esse problema só vai resolver definitiva­
mente quando o Distrito Federal tiver a sua represen~ 
tação próp"ria, quando tiver a sua representação política, 
quando tiver o seu forum normal de encaminhamento 
dos seus problemas. 

Neste momento o cuidado desta Comissã_o deve ser 
quanto à sua natureza e seus desígnios constitucionais de 
coordenar, de integrar os diversos órgãos da comunida­
de, preocupados com os diversos setores. Não hâ nada 
de mais em que nós recebamos propostas já formuladas 
por diversús órgãos, pela Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal, pela Ordem dos Advogados, pela Prefeitu­
ra do Lago Norte, pelo Clube dos Diretores Legistas, en­
fim, por todos quanto se interessam, por todos os setores 
da comunidade, para que possamos, então, coordenar, 
dar uma integração e um encaminhamento adequado a 
essas propostas. Qualq-uer qUe seja O número de Senado­
res dessa Comissão não dará conta da demanda que terá, 
a menos que-passemos a nos ocupar, só e exclusivamen­
te, com os problemas do Distrito Federal e as nossas a­
tribuições conlo representantes dos nossos Estados, tam­
bém. 

O SR. PASSOS PORTO- V. Ex~ me permite? Não~ 
só ampliação do quadro. Acho que se deve se ampliar in­
clusive a competência. Da maneira com que V. Ex' estâ 
colocando o problema então ficaríamos na mesma si­
tuação anterior, cuja experiência mostra que a Comissão 
marcha para a inoperância. 

Vai acontecer o seguinte: com o pequeno número que 
tem aqui e pelas viCissitudes da área do Distfíto Federal, 
pelas aspirações, pela procura constante que haverá de e­
xistir aqui de todos os setores da sociedade, tais como: 
professores, problemas do magistério, associações civis 
em geral, as cidades satélites, problemas da área geoeco­
nômica, problemas demográficos, problemas fundiários. 
Enfim, se nós não nos capacitarmos- temos condições 

_ para isto - não é só aumento do número de Senadores, 
é a distribuição de atribuições de competência, dar res­
ponsabí\idade a outras pessoas membros da Comissão 
para o exame de assuntos especializados. Quer dizer, a 
Comissão tetri ·que sair da situação que ela vem ao longo 
desses anos. O Senador Catete Pinheiro procurou dina­
mizar esta Comissão, fez. aqui grandes simpósios, muito 
bons, mas, na prática das coisas, a Comissão ficou numa 
posição de expectativa e não participou do processo polí­
tico. Enquanto não temos representantes - pois o que 
desejamos é que haja representação poHtica para Brasília 
-mas, enquanto não há,- repito- acho que a Comis­
s~fõ ·ao Distríto Federal tem que ocupar este espaço. São 
es.tas as minhas considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concor­
do inteiramente com o que disse o Senador Passos Pôrto 
quanto à ampliação, designando-o desde já para apre­
sentar o anteprojeto. Mas, enquanto não se realiza este 
projeto que vai demandar tempo, acho que devemos fa­
zer O qlie sugere o -senador Marcondes Gadelha, aten­
dendo dentro das nossas possibilidades. Acho que o nú­
mero de Senadores não altera em quase nada. O que alte­
ra são as providências que foram tomadas; hoje é a única 
comissão do Senado que funciona a· tOdo expediente; 
tem o seu Secretário, que é Secretário só da Comissão; 
tem todas as suas dependências funcionando normal­
mente; tem assessores para receber todas essas reei~ 

- mações, porqi.{e a Comissão tem sido o desaguadouro de 
todos os problemas perttnentes às reivindicações do Dis­
trito Federal. E faZ pOuco te-mpo que foi instalada. 

Então, acho que ela tem condições de ir atendendo a 
tudo aquilo que está na sua competência regimental ou 
constitucional. A dóvida do Senador Gaddha, a nosso 
ver, diz respelto a uceitar o convite da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, não quanto - à homenagem, porque 
esta, não há dúvida, deve ser feita lá quer mas com re­
lação ao debate, que poderâ ser lá ou no caso de sedes­
membrar o convite, de modo que o debate seja realizado 
aqui. ~ a sugestão que submeto à consideração dos Srs. 
Senadores. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, V. 
Ex' me permite um apaite? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa).......,.. Ouço V. 
Ex~. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, eu 
acho que não ficou bem definido o probleina. Acho que 
deve ser dividido, que se receba lá as homenagens, mas o 
debate, como sugeriu o Sen:idor dastão Maller, que se ew 
fetive aqui. O Senador Passos Pôrto fala do maior núme­
ro de membros, mas, Sr. Presidente, tenho receio funda­
dos receios, de que o capitulo da Constituição que atri­
bui à ComisSão a função legislativa para o Ôisúito Fede­
ral deve ser complementada. Tenho experiência de um 
trabalho que realizei no idos de 1971/72 rta tentativa de 
resolver o maior problema, que creio, para o Distrito Fe­
deral. O problema que inegavelmente será a base até da 
destruição dos sonhos dos idealizadores de Brasília. 
Brasília que foi construída- sabe V. Ex• à custa de todo 
o Brasil. Todo o Brasil pagou e paga para ter Brasília 
como cidade administrativa. Mas o descaso com que têm 
sido tratados os problemas mais sérios de Brasüia e, tal­
vez, pela impotência do Poder Legislativo co.nsideran­
do esta fase de regime de exceção que estamos acabando 
de atravessar, tanto é que naquele trabalho que apresen­
tamos à Comissão do DistritO Federal que custou-me 
sem favor algum, pois acho que é meu dever, gastar 
quando necessário do meu bolso para cumprir bem uma 
missão, que deveriam e poderiâm esses gastos terem si­
dos efetuados pela Comissão, mas não foram. Mas fiz 
pesquisas em todos os cartórios da periferia para levan­
tar o problema fundiário, porque já antevia, naquela é­
poca, a especulação imobiliária nã-petift'iiia dC Brasília 
que já começava enSaiar os seus primeiros passos. E con­
cluí naquele nosso trabalho que por erros, por omissão 
até do Judiciário, Brasüia caminha para ser uma ba­
gunça sem limites. Veja V. Ex• que havia indivíduos que 
reivindicam domínio até aquTda Praça dos Três Poderes. 
Domínios que a União nunca abfiii mão dele, porque a 
Lei estabeleceu no art. 39 da Constituição de 1891. :f:sta­
beleceu e nunca foi revogado, e no-entãntõ, -õS esPerta­
lhões prepararam documentos e a pressa de se implantar 
Brasília permitiu que esses doáiOienfOs fossem legitima­
dos, criou-se uma Comissão de desapropriação e enri­
queceu muita gente. Mas o que é mais grave: essas desa­
propriações não se consumaram totalmente. Desapro­
priações que deveriam ter sido feitas exclusivamente no 
que diz respeito a benfeitorias, porque o solo, não só os 5 
mil e 800 km 2 atualmente ocupados pertenciam e perten­
cem à União, mas sim os 14 mil e 400 km! do chamado 
Retângulo Cruris. E, no entanto, essa terra que está sen­
do ocupada hoje por especuladores do meu Estado, esses 
8 mil e 600 km que sobraram, está criando uma máqui­
na, um rolo compressor em cima de Brasília, com essas 
tais de cidades que estão surgindo por af. Cidades­
dormitórios Que criam, e vão -cOntinuar criando proble­
mas, cada vez mais graves para o meu Estado, sem ne­
nhum proveito para o objetivo final de Brasília, que ê ser 
uma cidade administrativa. - -

Logo, Sr. Presidente, eu não creio que baste o esforço 
de V. Ex• ou o esforça isolado de cada um de nós. Eu 
creio que as atribuições desta Comissão devem, realmen­
te, ser ampliadas, porque se modifica o capítulo da 
Constituição que lhe dã essas atribuições, mas anteS de 
tudo e sobretudo que ela se faça ouvida. Porque não 
houve nenhuma iniciativa ...:.:.- éOm muito pesar eu teflho 
que confessar isto - todo o nosso esforço no sentido de 
ativar o INCRA que, por disposifivo constituciomil à é-­
poca, era o órgão próprio para vindicar o domínio total 
e absoluto dos 14 mil e 400 km2• Eu até cheguei a apre­
sentar um projeto de lei à época, passando para o domí­
nio do Estado de Goiás os 8 mil e 600 km2 feinanesceri­
tes, porque continuam pertencendo à União. Góias ocu­
pa essa terra, desfruta dessa terra, mas ela não lhe per­
tence, porque essa terra não foi dadil pela constituinte de 
91 ao Estado de Goiãs. 

Então, o que vai ocorrendo aqui no DiStrito Federal 
-já está ocorrendo, aliás- é aquilo que acorite"ceu no 
Rio de Janeiro, no antigo Distrito ~Federal. V. Ex• se 

lembra que o Marechal Mendes de Morais, bem inten­
cionadamente talvez, mas ele transformou aqueles 1.140 
km! em um grande loteamento. E Brasília caminha para 
isso. Caminha Catalmente para ter o seu Plano Piloto, ter 
todas suas cidades-satélites anteriormente projétadãs, 
enfim, todo o objetivo, todo o projeto inicial de Brasília 
caminha para ser mutílado, porque a omissão dos agen­
tes do Governo Federal, dos agentes do Governo do Dis­
trito Feder_al, sobretudo da Subprocuradoria, que nunca 
argiíiu a nulidade desses supostos domínios, a título de 
terem de constituído, maliciosa e espertamente, quer di­
zer verdadeiras grilagens. 

Tenho fundados receios, Sr. Presidente, que todo esse 
esforço nacional, desde o nosso seringueiro lá do Acre ao 
mais bem favorecido homem de Ipanerna, que pagam 
Impostos para que Brasília seja uma cidade administrati­
va e que possam nossos governantes, não vir a ser o Pre­
sidente da República um mero Prefeito da Capital Fede­
ral, como o foi no Rio de Janeiro, mas sim seja, de fato e 
de direito, o Presidente de todo o Brasil. Brasília cami­
nha para ser uma megalópole, e os exemplos V. Ex• já 
tem af pelos jornais e os assuntos e os casos que já têm 
sido trazidos ao conhecimento do Sr. Presidente. 

Isso posto, Sr. Presidente, eu acho que a sua responsa­
bilidade, a sua missão, a missão que lhe foi confiada em 
tão 15oa hora pela nossa Liderança. Pela sua experiência, 
pelo seu zelo e pela sua capã:cidade de realização, ela é, 
sem dúvida alguma, espinhosa, mas ela fará de V. Ex•, 
ela dará a V. Ex• a oportunidade de prestar um grande 
serviço, nãO ao seu Maranhão, não só ao DistritO_ FedC­
ral, mas a todo o Brasil, se nós pudermos realmente le­
var avar:ite 6 que se vem Propondo realizar ein favor do 
Distrito Federal, em favor do Brasil, através desta Co-
missão. -

Logo, e é oportuno que se diga que estamos vivendo a 
abertura política que já nos propícia realmente essa pers­
pectiva de ampliar os poderes desta Comissão. E, Quero 
contr'!_r:iªr aqui o Senador Passos _Pôito e o Sefiador 
Marcondes Gadelha, eu sou contra, sou contra que 
Brasília tenha uma representação própria, porque ela 
não tem iridt!jlendência econômica, Sr.- Presidénte. 
Brasília não gera recursos suficientes para subsistir sozi­
nha. Ela depende de toda a União. Logo, se todo o Brasil 
pagou e continua pagando pela existência de Brasília, eu 
não vejo como Brasília possa vindicar o direito de ter 
uma_ representação política isolada. Ela ê a Capit~l de to­
dos os Orãsiieiros, ela não é- a Capital dos brasilienses. 

-Isso posto, cabe a esta Comissão realmente ampliar, 
não sô em números, mas em ínstrumeiltos jurídicoS e 
CoristituCionais capazes de resolver, de legislar suficil:nte­
mente para resolver os problemas do atual Distrito Fe­
deral. 

Era essa, Sr. Presidente, a contribuição que gostaria de 
dar. 

O SR. PRESIDENTE -Aliás, todos os membros da 
Comissão já aceitarã.m. Já foi designado até o SeÍ:tador 
Passos Pôrto para presar o anteprojeto. De maneira que 
está satisfeito plenamente o que V. Ex• des~a. 

Continua em_ discussão o assunto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (A-lexandre Costa)- Peço a V. 
Ex• que se atenha ao convite da Ordem dos Advogados 
de Brasília ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ~justamente isso 
qlfe VOu abordar. Eu vou ser muito s.ucinto. Eu gosto de 
falar muito pouco. Em primeiro lug~l", pediria a V. Ex• 
que nós organizássemos aqui uma p\uta de trabalho 
mais objetiva, para sermos mais objetiv~s. Em prilneiro 
lugar, hoje vamos ter que decidir o quê? Se vamos na Or­
dem dos Advogados debater ou não? Em segundo lugar, 
foi feita uma proposta pelo Senador Passos Pôrto de am­
pliação da Comissão. Então a Comissão vai ter que se 
definir se deve ou não pedir a reforma do Regimento. 

Então, eu acbo Cjue nós devCmoS ser objetivos nesses 
assuntós e decidirmos. Os problemas são muitos, as su-
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gestões serão as mais variadas, e nós ficarmos aqui sem­
pre apresentando novas e novas e novas sugestões, nós 
nunca chegaremos a trabalhar, nós vamos sempre ficar 
nas sugestões. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - b exata­
mente isto ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES.- Eu vou fazer a 
pauta. Vamos para a Ordem dos Advogados ou não va­
mos? Vamos debater lá qu não vamos? 

O SR. PRESID.ENTE (Alexandre Costa)- t justa­
mente isto que nós estamos decidindo. O Senador Mar­
condes Gadelha acha que devemos aceitar o convite no 
todo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Na minha opi­
nião nós deveremos fazer os debates aqui na Comissão ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Sena­
dor Gastão Müller acha que devemos aceitar o convite 
em parte: as homenagens lá, o debate aqui. A discussão e 
votação é sobre este assunto. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
para encaminhar a. votação. O que eu acho é que o convi­

- te é l!lll só, o convite é para uma homenagem à Comissão' 
do Distrito Federal e um amplo debate sobre o problema 
de justiça e violência policial. Ou se aceita ou riãO_s_e aCei­
ta. Eu tenho a_ impressão que não se pode condicionar 
u"ro convit~. E-eu acho que o ideal é que o foro de debate 

_ realmente se transfira para aqui. Mas, se houve o coOvi-
te, nós não temos, não vejo por que recusar. E, df:ntro 
deste processo de abertura democrática nós não devemos 
escolher local para dialogar e para debater. 

Ent.ào, sou favorável para que se aceite o convite e que 
futuramente se traga, se convide os membros da Ordem 
dos Advogados para que participem de debates com ou­
tros segmentos da sociedade. 

Quanto ã proposta do Senador Passos Pôrto, estou in­
_Jeiramente de acordo ~_as minhas ~ugestões fora_!U feitas 
n~ melJ. p~ímeif-o prC?nunciamento aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os Sis. 
Senadores -que aprovam o convite tal como se encontra 
queiram -permanecer sentados. 

Est_á -aproVado.- - --

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Estã a­
provado inclusive com o voto do Senador Marcondes 
Gadelha, quC é- quem encamirlhou e votou. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Estã certo. 
Posso dar continuidade? Deixa eu ler o telex. 

O SR. PASSOS PORTO- O Segundo item da pauta. 

O SR. PRESIDENTE- Com a palavra V. Ex•, nobre 
Senador. --

O SR. PASSOS PO-RTO- Sr. Presidente, llós ãiéjá 
tínhamos cogitado também de preencher esta lacuna de 
homenagens, de Brasília ao seu construtor, ao seu pri­
meiro Prefeito, com quem trabalhei - fui Diretor da 
NOVACAP -, sei da sua luta. 

No entanto, eu acho que essa homenagem que V. 
Ex• propôs aqui, de fazer uma homenagem no k.rn O, te­
nho a impressão de que não se compadece com a dimen­
são da homeriagem que deVeria se fazer ao fundador de 
BraSília- e à grande figura da sua construção. Então, eu 
queria trazer como sugestão a V. Ex~. e seria uma suges­
tão da própria Comissão, que aquela, por exemplo, a­
quela Praça do Buriti, que é a sede do Município neutro 
de·Brasüia, a -Praça do Buriti, tivesse o nome de Israel Pi­
nheiro_e lá fosse feito, quer dizer, na sede do Governo do 
Distrito Federal, um monumento ao Sr. Israel Pinheiro. 

Era esta a sugestão que eu gostaria de fazer e me colo­
cando, também, de acordo com o discurso do Senador 
Muri19 Badaró. A mudança· de nome de Praça Buriti 
para Praça Israel Pinheiro não redundaria em qualquer 
despesa e o monumento, oportunamente, podCr-se-ia fa-
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zer, até cohl recurso -da inicíiltiva privada, Ccirriõ foi fCito 
o Memorial J.K., que, por sinal, é próximo à Praça do 
Buriti; -manteria tiini-Certa;vam.os dizer aSsim, uma-certa 
continuidade, já que o Memorial está Praça Uo Buriti e o 

·Setor Rodoviário, o Setor cultural, que o Prefeito e Pre~ 
sidente da NOVACAP lsiael Pinheiro tiveSse lâ a Praça 
e lâ o seu monumento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Como vê 
V. Ex•, a Presidência encaminhou apenas Uma sugestão 
ao Governador, por(iue cabe riiesmo ao Poder Executivo 
escolher o local. O que a Comissão pede, e o telex vai ser 
lido tal qual como vai ser enviado ao Governador, apon­
tando até a: 040, o início de Brasília, onde todos os brasi-
1ienses passam, onde todos os visitantes que para cá vêm 
visitam, para ser colocaao um monumento a Israel Pi~ 
nheiro. O Secretário lerã o texto do telex, apenas como 
sugestão, e para ser discutido posteriormente qual o lo· 
cal a ser feito. 

O SR. SECRETÁRIO (Lê o- seguinte tc!leX) - Pot 
lembrança do Senador Murilo Badaró, em discurso pro­
, ferido, na Tribup_a do Senado, 16 último, e com minha 
solidariedade, através aparte venho como Presidente eq. 
missão Distrito Federal, sugerir V. Ex', seja éomenlorá. 
do memória ao nosso grande compatríota Israel Pínfie( 
ro, construtor e primeírõ Prefeito Brasília, por ocasiãç. 
ao transcurso lO anos de sua morte, a 6 de julho vindou. 
ro. Engenheiro pela Escola Minas de Ouro Preto, obteve 
o prêmio de viagem ã Europa como primeirO <iluno Tur­
ma Pioneiro da Indústria Siderúrgica, além fundador e 
diretor empresa siderúrgica e metalúrgiCa, foi fundador e 
primeiro superintendente da Companhia Vale do Rio 
Doce, vereador e Presidente Câmara Municij:ial de Caité~ 
sua Terra Natal. Fundador e primeiiO-Se-Cretáilo Agi'i~ 
cultura, Minas Gei'ais, Deputado Ded-eiaTj:tar Minas- e 
ConstilU."irite de 1946, ft!rido.se reelegido até 1954, quan~ 
do ao mandato deputado para ser Presidente NOVA~ 
CAP. Prefeito de _Brasília ôe 21 de abril de 1960 a 31 de 
janeiro de 1961. Em 1965 foi eleito Governador de Mi~ 
nas Gerais, cumprindo mandato até 1971. Foi Presiden~ 
te até por longo tempo da ComTsSãO de "Orçamento Câ­
mara dos D_eputados, com grande proficiência marcando­
sempre sua pasSagem por todos esses cargos corri seú di· 
namismo e capacidade in vulgares. Serâ de inteira justiça 
à memória de tão emii1.ente brasileífo a ereção de sua es­
tâtua ou um momento em praÇa pública, procedidas ce­
rimônias que perenizem •às g'erações atuais e" futuras a~ 
quele estadista que exaltou a politica. e a administração 
·pública com exemplos de trab~lho eficiente e probidade. 
. Peirnito lembrar a entrada de Brasflia, no km O, como lo-
· cal adequado à ereção monumento que, aos que chegam, 
·demonstre gratidão da Car)it:il do Brasil. Oportunamen­
te, por ocasião visita V. Ex~ a esta Comissão, poderemos 
tratar aspecto nossa colaboração nessa homena&em, que 
não só dignifica o horrieflã_geado mas; lambem,-aqueles 

. que se honram de seus exemplos. 

Atenciosamente Senador Alexandre Costa PreSidente 
da Cornlssãõ- do Distrito Federal. 

O SR. PASSOS PORTO- Quer dizer,. homenagem 
moDumento em praça pública. Então, sugeri uma práça. · 

O SR. PRESID_ENTE (Alexandre Costa)- Pois bem, 
tambêm estou sugerindo e vou encaminhar· a sugestão de 
V. Ex' Encaminhei uma praça, o km O de Brasília, na 
BR-040. é praticamente na entrada do Gama, onde se 
encontra uma praça-junto ao Catetinho, onde primeiro 
se instalou Brasília, Julguei, mas absolutamente não que­
ro dizer que O meu julgamento deva ser o verdadeiro·. A­
presen.tei uma sugestão mas haverei de encaminhar a su­
gestão de V. Exba9 e de quantos Srs. Senadores, quanto 
ao local, inclusive a· do Governador, que é o poder deci­
sório local. Foi apenas uma sugestão. Julguei ser o me­
lhor local, masjã vejo qUe-ãSugCStão de V. Ex'é também 
um~ sugestão muito feliz. Poderá o Governador decidir 
o 1oca1 que bem entender quanto ao que se pede: a ereção 
do monumento_ ~-o ~~~~:~~ ~~~s!!~ir_? __ q~.':_t~i __ Israel Pi­

,nheiro. 
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O SR. .. MARCONDES-GADELHA~ Sr. Presidente, 
em que pese a- folha de serviços de Israel Pinheiro como 
homem público, como político, desde Vereador até a 
ConstitUinte de 1946, tenho a impressão que a imagem 
que ficou de Israel, para a posterioridade doi a imagem 
do realizador, foi a imagem do pioneiro, foi a imagem-do 
executivo, a imagem do homem que abriu caminhos, do 
homem que rompeu fronteiras. Então, haveria uma certa 
simbologia mais adequada à proposta de V. EX' do que, 
com todo o respeito à do Senador Passos Pôrto. Acho 
que o que o Brasil reverenCia em Israel Pinheiro é, ma"is, 
essa capacidade de romper, de buscar o Centro-Oeste. A 
posição na entrada da cidade tem também essa simbolo­
gia, de que ele foi um pioneiro, ele abriu os camiflhos do 
Centro-Oeste. Acho que essa colocação de V. Ex_~ ê mais 
adequada, simbolicamente, à imagem que a posteriçiade 
guardou de Israel Pinheiro. 

O-SR. PASSOS PORTO~ Permite V. Ex' um apar~e? 

O SR. MARCOS GADELHA -Com todo prazer. 

O SR. PASSOS PORTO.- E se V. Ex' fizesse ~a 
homeOa:gen a Bernado Sayão, que foi, realmente, o ho­
mem que, na construção de Brasília, simbolizou pionei­
ro, sim. Mas Israel Penheiro não. Israel Pinheiro renun­
ciou ao mandato de Deputado Federal para executar 
-uma obra, nunca se afastou -de Brasília, nunca teve a .vo­
cação pioneira. Ele ti-azia consigo a- história de ser filho 
de João Pinheiro, que é o grande inovador da sociedade, 
da aéimiriiStração-mineira. O Israel Pinheiro fofum gran­
de executivo "que Construiu, presidiu a construção da ci­
d<i.de.-AC:hO que -no Km O, Significaria sim, se fo~se a-um 
sínlbolo de-uffi pioneiio-de Brasília que seria na hipótese, 
se quissesse fazer a homenagem, - porque não estciU 
aqui tambêm para fazer homenagem a todo mundo, e su· 
gerir homenagens,- seria a Bernardo Sayão, que signi­
ficou realmente o símbolo do pioneiro e que foi o diretOr 
executivo, que: depois se eiwo-lveu COJTI a con.strução 
Selérit-Brasília. Para_o Dr. Israel Pinheiro, por te'r sídO o 
exeCUtOr_ do projeto do Presidente Juscelino Kubitschek, 
a· Praça do b.J!.riti, por ser a Sede do governo Municipal, e 
eie ter sido __ o primeiro Prefeito, acho que estaria ma."iS 
compatibilizado com a menmória que Se deve pi:'estar ao 
seu primeiro Presidente, quer dizer ao chefe da cons­
tiiiéáo ·aa Cidade, e não no Km O de uma rodovía,.qUe 
não é a única rodovia que demanda Brasília, não ê a úni­
ca, Brasília tem 6 ou 7 rodovias que acorrem para a cida­
de. Seria uma homenagem e;m uma das rodovias. Eu, por 
exemplo, continuo com a minha sugeStão de que deveria 
ser a Praça do Buriti. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Preside~ te, 
não pretendo polemizar sobre este assunto, mas lembro 
ao Senador Passos Pôrto que quando Israel Pin,heiro re­
nunciOu ao mandato de Deputado Federal, a ,Câmara 
dos Deputados ainda era no Rio de janeiro. E, naquele 
tempo, a consolidação da idéia de Brasília implicava . 
muito mais do.que num ato de vontade, implicava tam­
bém em exemplaridade. Então, o fato de deixar o man­
dato político no Rio de JaneirO e· vir para Brasília, arras­
~ava pelo exemplo. fsso é uma característica do pioneiro, 
isto é uma característica daquele historicamente empe­
nhado no processo de entradas e bandeiras, eu diria as­
sim, se tomarmos esse prOCCS$0 mod.ernamente, como 
uma repetição daqueles fatos pretéritos. 

De modo que sustento a minha posição. Louvaria 
mais o pioneirismo do que o exercício público de fsr'ael 
Pinheiro. · 

O SR. PASSOS PORTO (Fora do microfon~) -
Nobre Senador, o Senador Mauro Borges, que foi 
Membro da Comissão de Mudança da Capital, foi De-· 
pulado conosco em 59 e foi um dos membros do Conse­
lhO Administrativo da NOVACAP. S. Ex' conheceu 
muito. bem o Sr. Israel Pinheiro e poderá trazer sua con-
tribUiç-ãO-.--- --- ---------- - _, _______ -------- -- -
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- O -SR. MAúRO BOR-GES- Muito obrigado Sena­
dor Passos Pôrto. Sr. Presidente, esse ê um assunto real­
inente compfexo e Isr3el Pinheiro não é apenas urna figU­
ra brasiliense. Foi realmente uma grande figura mineira, 
para não dizer brasileira. Outros também merecem, Nie­
meyer, Lúcio Costa, e homens que lutaram para trâs, 
Marechal Pessoa, o General Pote Coelho, Chefe do Ser­
viço Geográfico, enfim a uma corte de pessoas que luta­
ram pelã mudança da Capital. (sso não significa, absolu­
tiimente, que não se deva fazer, porque não podendo fa­
zer para todos, não s_e faça para nenhum. Acho que Is­
rael Pinheiro merece a homenagem. Quanto a questão da 
magnítude_des-sa homenagem ê uma coisa a discutir. 

Acho que, realmente, nada deve se aproximar da figu­
ra do Sr. Jüscelino Kubitscheck. Esse foi o·dono da ide­
ia, o homem que incrementou politicamente, o homem 
que teve a coragem de decidir. Israel Pinheiro, apesar do 
seu esforço extraordinário, da sua .dedicação, foi um ho­
mem_ dependente da vontade de Juscelino, Ele não fez 
nada além do que Juscelino determinou. Foi fiel, execu­
tOu, com ~rilhantisrno, com dignidade e com esforço 
mas o grande herói ê Juscelino Kubitscheck, sem dúvida 
alguma. 

De maneira que vejo com muita admiração e muito 
respeito, a obra do Sr. Israel Pinheiro e acredito que ele 
deva ser homenagea-do. Como e onde, é um problema de 
detalhe que deve ser melhor discutido mais amplamente. 

O SR. SALDANHA DERZI- E é o Governador do 
Distrito Federal quem vai escolher. O executor serâ S. 
Ex' Nós levaremos a sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~ Exato, 
queria só comunicar aos Srs. Senadores algo importante 
que está acontecendo. O Governador acompanha os de­
bates que estão sendo feitos, aqui, nesta ComiSsão, e por: 
intermédio do seu Assessor manda comunicar à Comis­
são que, tanto faz a Praça do Buriti como a entrada de 
Brasília, será levantado um monumento em homenagen 
a Israel Pinheiro. 

O Sr. Secretário procederá à leitura de Ofício dirigido 
ao Sr. Governador pelo Presidente da Comissão. 

É lido o seguinte Ofício 

O SR. PRESIDENTE. (Alexandre Costaj --Solicito 
que o Sr. Secretário proceda a leitura do Ofício dares­
posta do Sr. Governador. 

(O sr: SeàetáTio procede à leitura .do Õficio.) 

O SR. PRESIDENTE (Á.lexandre Costa) - ComO 
President~; da Comissão, pefgunto à Co.miSsãO: o Gove.r­
nador aceita o conv:ite para o dia 12. Para que não seja 
tomado de surpresa, se a Comissão deseja sugerir, deba~ 
ter o seu plano de Governo ou apenas deseja ouvir o pia-

· no 9-o Govern~ do Sr. Governa~or? 

. O SR. PASSOS PORTO (Fora dq microfone)- Esse 
plano é o constante do orçamento que vamos discutii-n. 

O SR .. PÍÜ:SID~NTE (Alexandre Costa)- Os planos 
de Governo são mutáve.is. 

O SR. PASSOS PóRTO- Se-for;acho que deve ha~ 
ver o debate. 

O SR. MAURO BORGES __:_ Acredito que, ouvír· 
mos, poderíam,os ler. Acho que o debate seria melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa}"- Então to­
dos os Srs. Senadores são pelo debate. 

Comunique·se, então ao Sr. Governador que os Sfs. 
Senadores, membros desta Comissão, dCsejam debater o 
plano de Governo. 

_Pergunto aos Srs. Senadores se q Presidente da Comis­
são deseja - aliás, o Presidente da Comissão é seinpre o 
retrato e o d~o fl_os .Srs. membros - que se realize, no 
próximo mêS de abril ou sC no mês de ã.bril aindã não es­
tiver concluído os trabalhos, no mês de maio, um grande 
seminário envolvendo todos os problemas de Brasilia em 
QiiC S~fo CõnvOcilCOs parà-Cã;membros-: como disse o Sr. 



Abril de 1983 . 

Senador Ludovico como Niemayer, Lúcio Costa, ~ Go­
vernador de Estado, o Presdidente da OAB. Enfim, to­
dos os segmentos da sociedade que tenham alguma coi­
sa. •. 

O SR. MARCONDES GADELHA 
tações sindicais ... 

Represen-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Repre­
sentações sindicais. Enfim; todo os segmentos -da socie­
dade que tenham sugestões a apresentar a_o 9overno do 
Distrito Federal. - -

O SR. MARCONDES GADELHA - ( lnaudí"l) -
Considero o fato da maior importância. Acho que um 
dos papéis desta Comissão ê verificar se Brasília estâ se 
desviando da sua concepção origii:tal de Lúcio Costa, 
que a cidade fosse, ao mesmo tempo Vrbis e Civicas. E 
isso acho que está se perdendo. E temos que verificar o 
que podemos fazer para colocar Brasí1ia, novamente, 
dentro daquela proposta; como foi concebida. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Exato. 
Então, pergunto aos Srs. SenadOres se S. Ex•s autorizam 
ao Presidente- claro que o Presidente poderá fazerso~ 
zinho - designará, pelo menos, dois membros da éo_.. __ 
missão pafa ajudar a compor oS terilaS do semináriO que 
devemos realizar. 

O SR. MAUR.O BORGES - -Ê uma bOa idé1a, Sr. 
Presidente. Eu a considero muita boa e oportuna, sobre~ 
tudo discutindo não apenas problemãs da vida de 
BrasJ1ia c-omo do seu destino, como disse o nobre Sena~ 
dor. É preciso que Brasilia não se desvie dos seus objeti~ 
vos originais. Quanto a questão de representação ê mui~ 
.to falada, e muito debatida. Acho que os Srs. Senadores 
não têm condição, realmente, de representar o interesse 
de toda a comunidade brasiliense por falta de tempo, de 
vivência e de tradição. Acho absolutamente necessária a 
criação de um a Câmara de vereadores mas acho que 
deve pennanecer a ComissãO do Distrito-Federal, no Se­
nado, para uma- alçada maior dos problemas. Mas esses 
problemas da comunidade e, tradicionalmente, dos ve­
readores, deve ser feito numa Câmara na qual se repre­
sentem todas as cidades satélites. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Estã, en­
tão, aprovado pela Comissão, resta ao Presidente ... 

O SR. GASTAO MÜLLER - PeçÕ a palavra, §r. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Tem a 
palavra V. Ex• 

O SR.--GASTÃO MÜLLER- Há uma dúvida, aqui, 
do nobre Senador Marcondes Gadelha e minha também, 
minha- diz aqui na propOsta de iniciaiiVa do SenadO-r_ 
Alexandre Costa, a Comissão ·sugerindo ... e tal -_não 
vai ler tudo -

~·para estudarem em conjunto com os elementos 
da Subsecretaria de OrçámeOto-dO Senado Fedenil, 
assuntos referentes a asSistência finánceira ê sub­
venções à entidades do Oistríto FedeiS.J, na ap-re­
ciação da proposta orçamentária do DF para o e­
xercício de 1984." 

Nós queremos saber com rriais clareza o que ê isto? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-~ sobre o 
orçamento do Distrito Federal em que na próximã ses­
são será distribuído aos Srs. Senadores e, também, ao Sr. 
Relator que poderá emendaz: ou não emenda dentro das 
atribuições que pode a Comissão fazer. 

O SR. PASSOS PÚRTO - Para o ano que vem? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Exato, 
por que para 1983 está em execução. Apenas está se soli­
citando do Governo que dê, ofereça esta contribuíção 
que, até então, não era oferecida às Comissêies do Legis­
lativo. 
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Desejo, enião, designar o _S_r. Senad~r Mauro B~fges, 
o Sr. Senador Marcondes Gadelha, o Sr. Senador Muri~ 
lo Badaró e o Sr. Senador Passos Pórto, para comporem 
a Comissão e organizarem os temas do seminário que de­
verá se organizar. Nos temas, já deverão ser sugeridos os 
nomes dos que devem ser convidados para este sell!!­
nârio. E quanto a data do seminário, devi-hã.VC:i-, tam­
bém, Um entrosamento da Comissão para que ela esteja 
toda aqui, presente- deverá durar 8 ou 10 dias ou mais 
- atê 15 dias, pOrque, se vamos-ouvir um ·grande núme­
ro, como sugere o nobre Senador Mauro Borges, das en­
tidades de classe, dos sindicatos, das comunidades de ba­
se, l_ogo, 8 dias são poucos. Deverá se prever, pelo menos 
i-5 dias, o que não quer dizer que impede o Senador de 
viajar nos finais de semana. Então, esta sugestão deverá 
ser feita em conjunto, da êpoca- se o mês ê de abril ou 
maio- eu proponho o mês de maio para que fosse mais 

- organizada, houvesse maís tempo para isto e, dentro _do 
mês de maio o período em que a Comissão tenha con­
dições de estar presente ao seminário._ 

O SR. PASSOS PÚRIO- o Senador Cattete Pinhei­
ro_jã fez um_ serliinâdo desse, aqui, nós temos até uma li­
teratura vasta sobre isto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - QUerO 
comunicar aos Srs. Senadores que a Comissão do Distri­
to Federal se encontra inteiramente organizada, Aqui na 
sua parte administrativa é aberta o dia inteiro, tem asses­
sores, tem continuas, tem o secretário permanente. E es­
tá à disposiçãO de todos os membros da Comissão utili­
zarem; inclusive a sa(a da Presídêncía para seus traba­
lllos. A Comissão designada, agora, também será a Co­
missão-que dirá da oportunidade ou do período em que 
se_ deve realizar o seminário, que dará coilia à Presidên­
ciã e à própria CoJl!i:Ss~o, na pró:~tima_ reunião de terça­
feira. Da data, quanto ao temário, esse poderá se prolon­
gar, de_ acOrdO com a data estipulada. E os Srs. Senado~ 
res receberão as cópiaS de todo e qualquer exp_~diente 
que for encaminhado à Comissão. Algum SenadOr dese-
ja usar da palavra? _ __ 

Então, nada mais havendo que tra~ar, está encerrada a 
reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUJ!:RITO 
(Resolução n~' 78, de 1980) 

~ta da reunião para reeleição do Presidente e do Vice--
- Presfdent_e da 

Comissão, reaJizada em 1 de abril de 1983. 

Aos sete diã-s do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Economia, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume, Ãlvaro Dias, Mauro_ Borg_es e os 
_S~nhores Deputad-os ltàJO Conti, Gúido Moi:sh e Sergio 
Cruz, reúne-se a Comissão Parlamentar Mista de In­
quê-ri to, criada para examinar a escalada da ação terro­
rista que se desenvolve no País. 

Dei:~tam de comparecer, por motivo justiflçado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Murílo Badaró, Moa­
cyr Da!Ja, José Igná.cio e os Senhores Deputados Fran~ 
cisco Rollenberg, Euclides Scalco e Domig:os Leonelli. 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Mauro Bor­
ges. (jue âeclara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece que irá pro­
ceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Dis­
tribuídas as cédulas, o Senhor Senador Mauro Borges 
conviç:la o Senhor Deputado ltalo Conti, para funcionar 
como escrutinador. 

.Procedi_da a el_~içào, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Sen-ador Álvaro Dias .. , ............. -.. 6 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Carlos Alberto ................ . 6 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Více-Presidente., os Senhores Senadores Álvaro Dias e 
Carlos Alberto. 
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Assumindo a Presidência o Senhor Senador Álvaro 
Dias, agradece em nome do Senhor Senador Carlos Al­
berto, em seu próprio a honra com que foram distingui­
dos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Nadir da Rocha Gomes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

Ata d~ segunda r<!união, realizada em l3 de abril de 1983' 

Às onze horas do dia treze de abril de mil novecentos e 
oitenta e três; ria Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena­
dores Fábio Lucena - Presidente, Martins Filho -
Vice~ Presidente, Passos Pôrto e Alfredo Campos, reúne­
se a Corpissão de Serviços Público Civil. Deixam de 
comparecer; por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Galvão Modesto, Carlos Alberto e Jorge Kalume. 
Havendo número regimental, são abertos os trabalhos e 
o Senhor Presidente dispensa a leitura da Ata da reunião 
anteri~r, que é dada como aprovada. A seguir, passa~se à 
apreciação das matérias constantes da pauta e, pela or­
dem, a Presidência concede a palavra ao Senhor Senador 
Passos Pôrto para emitLr Q seu parecer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara N9 54, de 1981, que "Inclui a filha desqui­
tada, divorciada qu viúva entre os beneficiários do Ser­
viço Público Federal Civil, Militar ou Autárquico". Não 
há_ ~ebates, e a Comissão, por unanimidade de seus 
membros presentes, aprova o parecer do Relator, que 
conclui_ favorªyelmente ao projeto. Em seguida, a Presi­
dêqçía concede a palavra ao Senhor Senador Martins Fi­
lho para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 141, de 1982, qu~ "Dispõe sobre a criação e 
transformação de cargos e .empregos na Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos, e dá outras providên~ 
cias". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade 
de Seus membros presentes, aprova o parecer do Relator, 
que conclui favoravelmente ao projeto. Solicitando a pa~ 
lavra, o Senhor Senador Passos Pôrto informa que rece~ 
beu da Presidê.i1cia Ctesta_ Comissão a incumbência de e~ 
:~taminar e emitír o- seu parecei sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n~> 23, de 1982, que "Assegura a contagem do 
tempo de serviço prestado por docentes, nas condições 
que especifica .. , em tranlitação nesta- Comissão. Fazendo 
um breve histórico sobre a matéria, o Senhor Senador 
Passos Pôrto propõe à Comissão que o projeto deveria 
ser objeto de diligência ao Departamento Administrati­
vo do Serviço Plíblico (DASP) para que aquele Órgão 
pudesse fornecer subsídios para a elaboração de um pa­
recer definitivo sobre a matéria. ColoCada em discussão 
e votação a proposta do senhor Senador Pas.sos Pôrto, a 
Comissão a ãpfova, pOr unanimidade de seu membros 
presentes. Em seguida, o Senhor Senador Alfredo Cam­
pos apresenta Requerimento sugerindo a realização de 
um Siinpósio-destinado ao Estudo da situação dos Servi­
dores Civis da União, Estados e Municípios, na adminis­
traÇão direta e indireta. Solicitando a palavra, o Senhor 
Senador Passos Pôrto enaltece a iniciativa do Senhor Se­
nador Affredo Campos e sugere que a realização desse 
Sirnpósío fosse em conjunto com a Comissão de Serviço 
Público Civil da Câmara dos Deputados, para que, desta 
forma, esse evento tivesse a participação dos membros 
das duas Casas do Congresso Nacional, objetivando, 
com isso, um amplo debate sobre o Estatuto do Servidor 
Público (até hoje em estudo no DASP), o problema da 
moradia do servidor, a sua estabilidade e a problemática 
decorrente dos dois regimes Jurídicos existentes para a 
classe. Depois de receber o apoio unanime dos membros 
presentes, inclusive do autor do Requerimento , Senhor 
Senador Alfredo Campos, o Senhor Senador Passo~ Pôr­
to sugere a Presidência que entre em contato com o Pre­
sidente da Comissão de Serviço Público Civil da Câmara 
dos Deputados para os primeiros entendimentos, objeti­
vando a realização çlo referido Simpósio. Acolhendo as 
sugestões oferecidas, a Presidência agradece a presença 
dos Senhores Senadores e declara encerrados os traba-
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lhos da presente reunião, convocando outra para a pró­
xima quarta-feira, dia 20 dê abril do corrente ano, no 
mesmo horário. Encerrada a reuníão,lavro eu, Luiz Cla­
údio de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
Ata da 3• Reunião, Realizada em 6 de Abril de 1983 

(Extraordinária) 

Às dezoito horas do dia seis de abril de mil novecentos 
e oitenta e três, na sala de reuniões da Comissão, ha Ala 
Senador Nilo Coelho, com a presença dos Srs. Senadores­
Severo_ Gomes, Presidente em exercício, Jorge Kalunie, 
Gabriel Hermes, Luiz Cavalcante, Affonso Camargo e 
José Fragelll, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justíficado, os Srs. 
Senadores Roberto Campos, José Lins, Benedito Ferrei­
ra, João Castelo, Albano Franco e Fernando Henrique 
Cardoso. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reuniã.o anterior, que é dada como aprovada. 

São apreciadas as seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara n"' 29/81 - Dispõe sobre os 

requisitos para a venda de espingardas de ar comprimi­
do. Relator: Senador Gabriel Hermes. Parecer: pela re­
jeição do projeto. Conclusão: aprovação do parecer do 
relator. 

Mensagem n~ 183{82_: Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. MiníStro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Pref6ítilra- MuniCíPal de Machado (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 160.49~.131,56. Re­
lator: -senador Gabriel Hermes. Parecer. f a vor_âvel, con­
cluindo por apresentar um Projeto de.Resolução. COn­
clusão: aprovação do parecer do relator. 

Mensagem n"' 83/82 - DO Sr. Presidente da RepúbH­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Minis_tro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municípal de Pirapora (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 218.094.000,00. Re­
lator: Senador Jorge Kalume. Parecer: favorâvel, con­
cluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Con­
clusão: aProvação do parecer do relator. 

Mensagem n"' 45/83 ~Do Sr._Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do_Sr. Ministio da Fazenda, para que seja autorizado 
o Gove_rno do Estado de Pernambuco a contratar __ ope­
ração de crê_djto no valor de CC$ 700.683.136,08~ Rela­
tor: Senador Luiz Cavalcante. Parecer: favorável, con­
cluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Con­
clusão: aprovação 'do parecer do relator. 

Mensagem n"'l59J82- Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar qpe­
ração de crédito no valor de CrS 746.739.468,36. Rela­
tor: Senador Luiz Cavalcante. Parecer: favprável, con­
cluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Con­
clusão: aprovação do parecer do relator. 

Mensagem n"' 243/82- DO Si. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos· 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autori:zada 
a Prefeitura MuniCipal da Cidade de- Recife (P.-E) a con­
tratar operação _de crédito no valor de Cr$ 
179.960.500,00. Relator: Senador Luiz Cavalcante. Pare­
cer: favorável, concluindo por apresentar um _Projeto de 
Resolução._ Conclusão: aprovação do parecer do relator. 

Mensagem n<:> 52/83 -Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rio Grande (RS) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.153.986.210,80. 
Relator: Senador Affonso C3miugo. Parecer: favorável, 
concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer do relator. 

Mensagem n~ 137/82- Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado 
o GoveriJO do E$tado !f o Rio de J an~iro a contratar _oQe­
raÇão de crédito no valor de Cr$ 7'72.716.109,00. Rela­
tor: Senador Affonso Camargo: Parecer: favorável, con­
cluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Con­
clusão: aprovação do parecer do relator. 

Mensagem n"' 51/83- Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes (MS) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 39.015.006,19. 
Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favorável, con­
cluindo por -apresentar um Projeto de Resolução. Con­
clusão: aprovação do parecer do relator. 

Mensagem n~ 251/82- Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro- da FaZenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipid de Terenos (MS) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 3.352.000;00. Relator: 
Senador }osê Fragelli. Parecer: favofável, concluindo 
por apresentar um Projeto de Resolução. Conclusão: 
aprovação do parecer do relator. 

Mensagem n"'245/82- Do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr: Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Minas (MG) 
aconrratar operação de crédito no valor de Cr$ 
45.847.515,36. Relator: Senador Josê Fragelli. Parecer: 
favorâvel; concluindo por apresentar um Projeto de Re­
solução. Conclusão: aprovação do parecer da relator. 

A Presidência concede vista ao Sr. Senador Gabriel 
Hermes, dos seguintes projetos: MSF n"' 184/8"2; MSF n"' 
172/82, MSF n"' 173/82 e vista ao Sr. SenadOr Jorge Ka­
lume do PLC n"' 71/81. 

São adiadas, em virtude da ausência dos relatores, os 
PLC n• 154(82, PLC n' 108(81, PLS n• 18/79, MSF n• 
252/82, MSF n• 48/83, MSF n• 370/81, MSF n• 146/82 
e MSF n• 253/82: 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribeiro,- Assis­
tente _da Comis_são, a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

Abril de 1983 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÁO SOCIAL 
Ata da quarta reunião, realizada em 14 de abril de 1983 

-As onze horas do dia quatorze de abril de mil novecen~ 
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Se­
nadores Jutahy Magalhães, Presidente, Gabriel Hermes, 
Helvídio Nunes, Hélio Gueiros, Jorge Kalume, João 
Calmon e a Senhora Senadora Eunice Michiles, reúne-se 
a Comissão de Legislação Social. Deixam de compare­
cer, por motivo justifiCado, os Senhores Senadores Car-_ 
los Chiarelli, Altevir Leal, Fernando Henrique Cardoso 
e José lnácio. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. A -seguir, passa-se à apreciação das matérias cons­
tantes da pauta e, pela ordem, a Presidência concede a 
palavra ao Senhor Senador Helvídio Nunes para emitir o 
seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n<:> 051, de 
1979, que "Introduz alterações na CLT, no Título refe­
rente à Organização Sindical, para o fim de compatibili­
zar os seus dispositivos com os preceitos constitucionais 
de liberdade de associação profissional e de convicção 
religiosa, política ou filosófica". Lido o parecer do Rela­
tor, o senhor Senador Hélio Gueiros solícita Vista do 
projeto, que é deferida pela Presidência. Em seguida, a 
Presidência adia a apreciação do item següinte da pauta 
--Projeto de Lei da Câmara n"' 15_0, de 1982, que .. Dã 
nova redação ao art. 461 da CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei_p.9 _S.452, de I~ de maio de 1943"- por estar 
ausente .o Relato_r da matéria. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente, Senador Jutahy Magalhães, em decorrência 
da ausência do Vice-Presidente da Comissão, Solicita ao 
Senhor Senador Gabriel Hermes assumir os trabalhos da 
Comissão, para que ele possa relatar os dois últimos 
itens da pauta. Assumindo a Presidência o Senhor Sena~ 
dor Gabriel Hermes concede a palavra ao Sr. Senhor Ju~ 
tahy Magalhães que lê o seu parecer sobre o Projeto de 
L~! da Câmara n~ 050, de 1982, que .. Altera o § 2"' do ar­
tigo 389 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n~ 5.452, de 
1~ de maio de 1943". Usam da palavra para discutir a 
matéiia, além do Relator, o Senhor Senador Hélio Guei­
ros, o Senhor Senador Gabriel Hermes e a Senhora Se­
nadora Eunice Michíles que, depois de expor o seu ponto 
de vista sobre a matéria, solicita Vista do projeto, que é: 
deferida pela Presidência. Continuando com a palavra, o 
Senhor Senador Jutahy Magalhães emite o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 088, de 1981, que 
"-''Acrescenta dispositivos à Lei n"' 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social". Não hã 
debates, e a Comissão, por unanimidade de seus 
membros presentes, aprova o parecer do Relator, que 
conclui pelo arquivamento do projeto, nos termos da le­
tra "C" do artígo 154 do Regimento Interno. Em segui­
da, reassumindo a Presidência, o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães faculta a palavra a quem queira fazer uso de­
I:;~.~ Nã_o have:ndo nenhum dos membros presentes que 
queira usar a palavra e esgotada a matéria da pauta, a 
Presidênc_ia declara _encerrados os trabalhos, lavrando 
eu, Luiz Cláudio de Brltõ, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 


